
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região

AUTOS DIGITAIS COM LEGADO FÍSICO

INQUÉRITO CIVIL

IC   001887.2015.09.000/5 - 026

                                                               

0018872015090005

 

Data de Autuação: 03/09/2015 

Data da última Distribuição/Redistribuição: 07/01/2016 

Ofício: 026 

Núcleo: 1º GRAU 

Município: Curitiba 

Procurador(a) Titular: Ricardo Bruel da Silveira 

Partes:

 

DENUNCIANTE - ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO

ESTADO DO PARANÁ

DENUNCIANTE - SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO

ESTADO DO PARANÁ SINTEA

INQUIRIDO - AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

Temas:

Complemento: FALTA DE SEGURANÇA

Vinculado a estes autos digitais, há LEGADO FÍSICO com 1 volume(s) e 0 anexo(s) 27/01/2017 08:54:04

Nivel : 1...01. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

Nivel : 2......01.01. CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO

Nivel : 3.........01.01.07. Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

Nivel : 2......01.03. OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória)

Nivel : 1...04. TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



Vinculado a estes autos digitais, há LEGADO FÍSICO com 1 volume(s) e 0 anexo(s) 27/01/2017 08:54:04



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região

IC   001887.2015.09.000/5 - 026

Ofício: 026 

Titular: Ricardo Bruel da Silveira 

Tipo: Procedimento Eletrônico (Autos Digitais) com Legado Físico

Histórico do Procedimento

Data Movimento Usuário

03/09/2015 12h52min29s Autuação
Notícia de Fato - 116189.2015

Cyntia Reikdal

03/09/2015 13h19min46s Documento inserido
Certidão de Autuação - 011281.2015

Cyntia Reikdal

03/09/2015 13h19min47s Documento inserido
Certidão de Histórico de Autuações para exame
de prevenção - 011282.2015

Cyntia Reikdal

03/09/2015 13h20min26s Apto à DISTRIBUIÇÃO Cyntia Reikdal

03/09/2015 13h20min50s Distribuição Cyntia Reikdal

03/09/2015 13h21min03s Documento inserido
Certidão de Distribuição e Conclusão -
011284.2015

Cyntia Reikdal

03/09/2015 14h06min03s Documento inserido
Lei Ordinária - 000002.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

03/09/2015 14h07min13s Documento inserido
Lei Ordinária - 000003.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

09/09/2015 14h30min33s Documento inserido
Indeferimento. Ausência de interesses tuteláveis
pelo MPT - 116252.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

09/09/2015 14h30min34s
Indeferimento liminar. Ausência de interesses
tuteláveis pelo MPT
Indeferimento. Ausência de interesses tuteláveis
pelo MPT - 116252.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

09/09/2015 14h31min10s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

09/09/2015 18h37min01s Notificação
Notificação de Arquivamento - 119170.2015

Carolina Regina
Bonin Carneiro

09/09/2015 18h38min06s Notificação
Notificação de Arquivamento - 119171.2015

Carolina Regina
Bonin Carneiro

10/09/2015 16h21min26s PRAZO RECURSAL consignado (Res. 69/2007
CSMPT)

Carolina Regina
Bonin Carneiro

11/09/2015 13h38min00s Conclusão ao Procurador Carolina Regina



11/09/2015 13h38min00s Conclusão ao Procurador Carolina Regina
Bonin Carneiro

11/09/2015 16h01min14s Ofício
Ofício. Encaminhamento de documentos -
119168.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

11/09/2015 16h08min42s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

14/09/2015 14h01min16s Remessa a outro setor Carolina Regina
Bonin Carneiro

24/09/2015 13h41min52s Certidão Eletrônica Carolina Regina
Bonin Carneiro

06/10/2015 14h02min10s Documento inserido
Documento Externo - 006039.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

06/10/2015 14h25min46s Certidão Eletrônica Leonardo Fayad
Gnoato

14/10/2015 14h56min08s Documento inserido
Extrato de Procedimento - 138174.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

14/10/2015 14h57min25s Conclusão ao Procurador Leonardo Fayad
Gnoato

14/10/2015 16h23min12s Despacho do procurador
Despacho comum - 138046.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

14/10/2015 16h23min41s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

14/10/2015 16h37min36s Notificação
Notificação de Arquivamento - 138347.2015

Carolina Regina
Bonin Carneiro

15/10/2015 13h32min14s PRAZO RECURSAL consignado (Res. 69/2007
CSMPT)

Carolina Regina
Bonin Carneiro

22/10/2015 17h50min19s Juntada de documentos
Documento Externo Protocolado - 001396.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

23/10/2015 14h55min58s Documento inserido
Certidão - Outras - 013729.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

23/10/2015 16h22min14s Conclusão ao Procurador Leonardo Fayad
Gnoato

26/10/2015 14h24min35s Despacho do procurador
Despacho comum - 142687.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

26/10/2015 14h25min10s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

26/10/2015 15h00min39s Conclusão ao Procurador Leonardo Fayad
Gnoato

26/10/2015 16h10min13s Despacho do procurador
Despacho comum - 143778.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

26/10/2015 16h10min41s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

26/10/2015 18h22min45s Notificação
Notificação de Ciência de Despacho -
144084.2015

Carolina Regina
Bonin Carneiro

26/10/2015 18h34min35s PRAZO COMUM consignado Carolina Regina
Bonin Carneiro

16/11/2015 15h36min55s Documento inserido
Documento Externo - 007105.2015

Leonardo Fayad
Gnoato

16/11/2015 15h40min41s CCR. REMESSA. ARQUIVAMENTO COM
RECURSO

Leonardo Fayad
Gnoato

17/12/2015 19h03min07s Recebido de outra unidade/órgão do MPT de
outra região

Gestão do
Sistema

17/12/2015 19h03min07s CCR. RETORNO. ARQUIVAMENTO NÃO
HOMOLOGADO

Gestão do
Sistema

18/12/2015 23h18min45s Despacho do procurador
Despacho comum - 176012.2015

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

18/12/2015 23h19min52s Disponível para cumprimento Andrea Nice



18/12/2015 23h19min52s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

07/01/2016 16h25min06s Remessa a outro setor Leonardo Fayad
Gnoato

07/01/2016 16h46min42s Documento inserido
Certidão de Autuação - 000120.2016

Mariana Loreto
Maia

07/01/2016 16h46min44s Documento inserido
Certidão de Histórico de Autuações para exame
de prevenção - 000121.2016

Mariana Loreto
Maia

07/01/2016 16h49min23s Desarquivamento de procedimento eletrônico Mariana Loreto
Maia

07/01/2016 16h50min21s Redistribuição Mariana Loreto
Maia

07/01/2016 16h52min00s Conclusão ao Procurador Mariana Loreto
Maia

08/01/2016 16h06min55s Despacho do procurador
Apreciação Prévia - 001847.2016

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

08/01/2016 16h07min18s Disponível para cumprimento Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

11/01/2016 15h46min19s Instauração de PP Lizziane Gomes
Serighelli

11/01/2016 15h56min52s Documentos disponíveis para ASSINATURA Lizziane Gomes
Serighelli

12/01/2016 17h56min34s Conclusão ao Procurador Leonardo Fayad
Gnoato

12/01/2016 18h16min35s Requisição de documentos
Notificação Requisitória - 002710.2016

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

12/01/2016 18h16min35s Notificação
Notificação Requisitória - 002710.2016

Andrea Nice
Silveira Lino Lopes

12/01/2016 18h27min03s Disponível para cumprimento Leonardo Fayad
Gnoato

12/01/2016 18h28min42s Remessa a outro setor Leonardo Fayad
Gnoato

13/01/2016 12h36min37s PRAZO COMUM consignado Lizziane Gomes
Serighelli

13/04/2016 10h44min09s Instauração de IC
Portaria de instauração de IC - 000325.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

13/04/2016 10h44min09s Portaria de IC
Portaria de instauração de IC - 000325.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

13/04/2016 10h44min17s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

14/04/2016 12h27min56s Documento inserido
Documento Externo - 003685.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

14/04/2016 12h30min04s Conclusão ao Procurador Lizziane Gomes
Serighelli

14/04/2016 13h45min17s Despacho do procurador
Despacho comum - 058503.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

14/04/2016 13h45min23s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

15/04/2016 09h56min43s Despacho do procurador
Despacho comum - 059133.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

15/04/2016 09h56min49s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

15/04/2016 10h03min01s Designação de AUDIÊNCIA EM
PROCEDIMENTO

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

15/04/2016 10h13min39s Notificação
Notificação de Audiência - 059137.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

15/04/2016 10h19min26s Notificação Valdir Falcão de



15/04/2016 10h19min26s Notificação
Notificação de Audiência - 059153.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes19/04/2016 23h59min59s Documento inserido

Documento Externo - 004709.2016
Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

19/04/2016 23h59min59s Documento inserido
Documento Externo - 004710.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

30/04/2016 13h23min37s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 068541.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

30/04/2016 13h37min26s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 068561.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

02/05/2016 09h37min09s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/05/2016 12h26min41s Despacho do procurador
Despacho comum - 068880.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

02/05/2016 12h26min47s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

02/05/2016 12h29min37s Em PAUTA de audiências Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

09/05/2016 18h18min22s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 074112.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

10/05/2016 10h22min35s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

10/05/2016 14h59min59s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 074731.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

12/05/2016 15h05min02s Documento inserido
Ata de audiência em procedimento - 076403.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

12/05/2016 15h41min30s Despacho do procurador
Despacho comum - 076531.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

12/05/2016 15h41min37s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

12/05/2016 16h48min22s Designação de AUDIÊNCIA EM
PROCEDIMENTO

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

13/05/2016 09h10min02s Registro de reprodução digital
Ata de audiência em procedimento - 076403.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

13/05/2016 09h22min03s Notificação
Notificação de Audiência - 076858.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

13/05/2016 14h01min56s Remessa de legado físico ao arquivo Mariana Loreto
Maia

13/05/2016 14h03min00s Remessa a outro setor Mariana Loreto
Maia

17/05/2016 23h59min59s Documento inserido
Documento Externo - 005519.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

29/05/2016 12h00min16s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 087528.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

30/05/2016 09h11min16s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

30/05/2016 14h12min32s Despacho do procurador
Despacho comum - 087968.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

30/05/2016 14h12min38s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

01/06/2016 09h04min05s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/06/2016 14h37min24s Documento inserido
Ata de audiência em procedimento - 090689.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/06/2016 14h42min30s Despacho do procurador Ricardo Bruel da



02/06/2016 14h42min30s Despacho do procurador
Despacho comum - 090782.2016

Ricardo Bruel da
Silveira02/06/2016 14h42min44s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

03/06/2016 09h13min15s Registro de reprodução digital
Ata de audiência em procedimento - 090689.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

03/06/2016 09h21min31s PRAZO COMUM consignado Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

06/06/2016 13h16min49s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 092884.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

07/06/2016 09h00min44s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

07/06/2016 13h42min48s Despacho do procurador
Despacho comum - 094081.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

07/06/2016 13h42min55s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

23/06/2016 12h42min34s Conclusão ao Procurador Lizziane Gomes
Serighelli

23/06/2016 13h52min14s Despacho do procurador
Despacho comum - 107859.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

23/06/2016 13h52min22s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

23/06/2016 15h09min32s Documentos disponíveis para ASSINATURA Lizziane Gomes
Serighelli

23/06/2016 15h41min07s Requisição de documentos
Notificação Requisitória - 108031.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

23/06/2016 15h41min07s Notificação
Notificação Requisitória - 108031.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

23/06/2016 15h46min38s PRAZO COMUM consignado Lizziane Gomes
Serighelli

30/06/2016 14h39min20s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 112361.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

01/07/2016 10h24min46s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

01/07/2016 15h07min42s Despacho do procurador
Despacho comum - 113376.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

01/07/2016 15h07min49s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

01/07/2016 15h51min07s Documentos disponíveis para ASSINATURA Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

01/07/2016 17h26min40s Requisição de documentos
Notificação Requisitória - 113486.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

01/07/2016 17h26min40s Notificação
Notificação Requisitória - 113486.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

01/07/2016 17h26min41s Requisição de documentos
Notificação Requisitória - 113482.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

01/07/2016 17h26min41s Notificação
Notificação Requisitória - 113482.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

04/07/2016 11h16min11s PRAZO COMUM consignado Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

07/07/2016 12h30min01s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 117731.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

07/07/2016 14h49min18s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

08/07/2016 10h04min30s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 118508.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico



Eletrônico

08/07/2016 10h08min44s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 118510.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

12/07/2016 16h00min51s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 121640.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

13/07/2016 14h06min40s Despacho do procurador
Despacho comum - 122380.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

13/07/2016 14h06min47s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

14/07/2016 17h43min00s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 124152.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

15/07/2016 09h11min21s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

15/07/2016 13h29min07s Despacho do procurador
Despacho comum - 124460.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

15/07/2016 13h29min17s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

15/07/2016 16h42min44s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 124724.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

18/07/2016 10h48min40s Conclusão ao Procurador Lizziane Gomes
Serighelli

18/07/2016 14h26min50s Despacho do procurador
Despacho comum - 125315.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

18/07/2016 14h27min05s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

18/07/2016 14h39min44s Designação de AUDIÊNCIA EM
PROCEDIMENTO

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

18/07/2016 14h46min51s Notificação
Notificação de Audiência - 125342.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

18/07/2016 14h55min00s Notificação
Notificação de Audiência - 125352.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

18/07/2016 15h01min21s Notificação
Notificação de Audiência - 125410.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

18/07/2016 15h20min02s Notificação
Notificação de Audiência - 125449.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

18/07/2016 15h50min57s Em PAUTA de audiências Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/08/2016 09h23min20s Documento inserido
Documento Externo - 008204.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/08/2016 09h23min47s Documento inserido
Documento Externo - 008205.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/08/2016 09h24min26s Documento inserido
Documento Externo - 008206.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/08/2016 09h24min57s Documento inserido
Documento Externo - 008207.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

02/08/2016 09h25min31s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

04/08/2016 12h34min41s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 137409.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

04/08/2016 14h14min49s Despacho do procurador
Despacho comum - 137470.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

04/08/2016 14h14min57s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

04/08/2016 15h56min39s Documento inserido Lizziane Gomes



04/08/2016 15h56min39s Documento inserido
Ata de audiência em procedimento - 137394.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

04/08/2016 17h15min34s Registro de reprodução digital
Ata de audiência em procedimento - 137394.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

04/08/2016 17h17min46s PRAZO COMUM consignado Lizziane Gomes
Serighelli

24/08/2016 11h29min08s Conclusão ao Procurador Lizziane Gomes
Serighelli

24/08/2016 12h08min39s Despacho do procurador
Despacho comum - 150555.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

24/08/2016 12h08min45s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

24/08/2016 12h26min57s Documentos disponíveis para ASSINATURA Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

24/08/2016 14h34min49s Requisição de documentos
Notificação Requisitória - 150565.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

24/08/2016 14h34min49s Notificação
Notificação Requisitória - 150565.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

24/08/2016 15h54min25s PRAZO COMUM consignado Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

06/09/2016 16h09min11s Petição eletrônica juntada ao procedimento
Petição eletrônica externa - 161402.2016

Usuário Externo
via Peticionamento
Eletrônico

06/09/2016 16h27min17s Conclusão ao Procurador Lizziane Gomes
Serighelli

15/09/2016 16h54min15s Documento inserido
Relatório de Arquivamento. Situação solucionada
- 167108.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

15/09/2016 16h54min15s Arquivamento. Situação solucionada
Relatório de Arquivamento. Situação solucionada
- 167108.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

15/09/2016 16h54min22s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

16/09/2016 10h33min03s Notificação
Notificação de Arquivamento - 167618.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

16/09/2016 10h36min36s Notificação
Notificação de Arquivamento - 167635.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

16/09/2016 10h42min20s Notificação
Notificação de Arquivamento - 167642.2016

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

16/09/2016 10h45min02s PRAZO RECURSAL consignado (Res. 69/2007
CSMPT)

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

21/09/2016 23h59min59s Documento inserido
Documento Externo - 011474.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

21/09/2016 23h59min59s Documento inserido
Documento Externo - 011475.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

21/09/2016 23h59min59s Documento inserido
Documento Externo - 011476.2016

Lizziane Gomes
Serighelli

13/10/2016 15h47min55s CCR. REMESSA. ARQUIVAMENTO INTEGRAL.
SEM TAC

Lizziane Gomes
Serighelli

09/11/2016 20h17min24s Recebido de outra unidade/órgão do MPT de
outra região

Gestão do
Sistema

09/11/2016 20h17min24s CCR. RETORNO. ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO

Gestão do
Sistema

10/11/2016 12h46min46s Despacho do procurador
Despacho comum - 206043.2016

Ricardo Bruel da
Silveira

10/11/2016 12h46min59s Disponível para cumprimento Ricardo Bruel da
Silveira

10/11/2016 13h07min09s Remessa ao arquivo eletrônico Valdir Falcão de



Histórico gerado em 27/01/2017, às 08h54min05s

10/11/2016 13h07min09s Remessa ao arquivo eletrônico Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

25/01/2017 09h08min08s Retirada do arquivo eletrônico Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

25/01/2017 09h26min11s Juntada de documentos
Documento Externo Protocolado - 000035.2017

Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

25/01/2017 09h26min36s Conclusão ao Procurador Valdir Falcão de
Carvalho Nunes

26/01/2017 17h29min41s Despacho do procurador
Despacho comum - 011235.2017

Patrícia Blanc
Gaidex

26/01/2017 17h29min57s Disponível para cumprimento Patrícia Blanc
Gaidex
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26 de agosto de 2015.

Para: GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE - PRT09

2.09.000.007173/2015-15,
02/09/2015,12:51 :37

PROC. REGIONAL TRABALHÇ) 09a REGIAO-

23-2015IAfisa-PR

I, Resumo da ocorrência

Nos ~~anos, o governo do Paraná, através da Agência de Defesa

Agropecuária do paran~ar), desmantelou o sistema de postos de fiscalização
.~

do•.•• ,no """",,,,omo o~ reg;"'" de fum~ d",""o><lo 18(d=",,)

ExcelentíssimôSenhor
~.

Procurador-chefe 1\
GI~io Araújo de Oliveira / .

~

/ inistério Público do Trablllho nOfíGaná
9"Região ~

~-~-~-7ftT-~--~-~~--~'\ ..111' "
~ 1/\\ "-..' )

A A~d F' 'd n/fi' 'A h;l ,. d E~"d d" P '\ I I. ssoclaçao os IscalS. a '.e esa gropecuana o sta 0,- o arana\,. ..' .•.....~______ ~,r--LJ ~.l I I,r

(Afisa-PR), pessoa jurídica de direito priv~~iõscrita no CNPJ-MF sob o nO / I 'Ir/\ ~ f>" I."'"';::.06,881<546/0001-85,com sede na Rua Bruno Filgueir.a, 1093, BãirroJ3a...tel, CEP .11, ./.I
) (' / f ~........ ",o

~\ ... j ~-. ,'\ '
80.440-220, em Curitiba-PR>vem~dferecer representacão,.contrao Senhor Afonso) ",~ > ( .. ').'
Inácio Kroeg, RG 6.428.365-0, ocupante de car~em comissão de diktor-

'd dA" d D fi A ,. d P '(Ad )/. R' \d I) 17 -presl ente a .gencla e e esa gropecuana o arana apar , a ua~ os--
/ \ I) :--.

Funcionários, 1.559, CEP 80.035-050, Curitiba-PR, e demais autóridades púolias ,.-'

fi d d d'" j \':>'d' " d I d' 'b<d \ (~)'D'I.nas es eras e coman o a SUSCitaa agencIa esta ua, Istn UI as na, I' Iretona

d D~fi A " ("~)'G \, . d T' . A/// áf' ( (Y) p/Z_/de e esa .. gropecuana, 11 erencla e. ranslto gropecu 10; 111 .. rograma e

C~ I-ô 'T~d~A' "-("-)"--p'~ , d LC~I dVT-~' dontre o ranslto e ~ftlmals, IV rograma e ontro.e o ranslto e

~ e-.2'l( ')~. 'Ad" . 'F,A '('~)NJ:-'::'Ivt.>d~e I 1,,"Vê'getals, v owlretona mlnIstratlVO-mancelTa, Y-I uc eo e .ontro e nterno,

b( 00) A ~ \TrJé ,. (00.) A' J ( 'd'>~('.0()O \d' d ' d . dVII ssessona 'v CnICa, Vl1I .rea un Ica, IX coor ena OTlas as areas o

,y . I/) L::--1_()_~~D.\, ~ 'tran~lto anIma e/v~eget,a e' x supervlsoes reglo_nals, con,orme suas respectivas
'-- ()./ ~

b'l'd d d I~' d~1 " ....•....•., ' , . , ,responsa I I a es e ImIta as pe as suas comlJetenclasmstltuclOnalS,
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t!,OClaçãO dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Eslado do Parená ~
www.afisapr.org.br ~, =.:.m~""do = ooodl,ooiO~"OO=,",to 14doo15qo, I I i

Esse desmantelamento concorre, inegavelmente"para gravíssimo prejuízo I
da ~dequada promoção da saúde animal, da sanidade veget~venção, controle e i

~;;;:<d~~'pm~:~"'d;~~'~~'P~"ti;'~~ I i
!

pro UtlVIa e vegeta, a econ~ml~ e a sam a e agropecuar~ o sta o o arana , I

e, por consequência, da pr~~lica Federativa do BraSiI.\ I'~
_ As autoridades estaduais são pressionadas para que construam,novo sistema I

de.:1,0stos-do..e-fisc~li~.ÇãO,dCltrân.sito agrope..cuário nas re..giões..de.fr.onte~ad"Oestado, ld
dij::::Vti 10.,\ l~b9) dMd,'"," ,...," - " d d d fi I' - 'de ,,\' ! ..
esta orma, com oto ~~!IVOe' Is,arçar a,precarle lLe. a }~calzaçao o transito "'-." ,'.

-a;o~e:u~i~, -~~a i-~~ê~dà~~itag~II}\~~ Int~~ Centra;eSuperior, ou seja, '.!~j~,'-L
o l\'inistério da Agricultura, Pecuária e Abast:ci;;e~o (M~~), elas resolveram__ 11111L

;~" oootêlo=, = .,gu;~rodOVi" d, hoo""" "m OOid;dO',-gi~ 1'! f
técnico e de segurança do trabalh6, [à luz do conh,edm,'ento desta associação âe ')). 1'/:1/~"'. " ( ',- t '/<, ", i'-J
classe] nas regiões de Comélio Procópio, Jacarezinho, Maringá e paran"avaL \;)" '. I

; J P'"
Nesses contêineres não é possível exercer trabalho decente e produtWo,pois-' !
(') - h' ti d ' I" I ,,/ d fi\ ? 'dI -- II nao a segurança/~ orma e apOio po ICla em /avor ,os,,",cals. a....- ,

d ti . ~ d/ ' d fi I' - /d/d'ti \') l,. Ie esa agropecuana~ ~ assistentes e Isca lza.çao a lee~gr~e/a

dÕ',,~o~_ _./ ~_C; i
-::J ({IT)~0.ambiente no interior desses contêintres é desêonfortáveI, insalubre, I
~ ~\ . d /\doo (dirti /< ':>1 é' I~IS nao contam com sIstema e ar con IClona o,~OITOcom-Iso ante t rmICO, ,

'd d d.\ -Oh' " ' 'ti' ( i\~;<d ""fi" '

~

a equa as con lçoes Iglemco-sam nas, entre outras e IClenClas,

0A, I ~d/l~h' ,";---- d ~~- ~d I ",' I d,... uz o.con eclmento esta,assoclaçao- e c asse, no contemer msta a o

no Município ~~t~~~R~i~42, km 79, coordenadas geográficas
LQJ ,,-s-:.~

-22.548537 e -52012303), na região de Maringá, não há água encanada, desta forma,

os fisca~"'assistentes são obrigados a lavarem as louças e a realizarem
~

higienização pessoal mediante o uso de bacias com água.

http://www.afisapr.org.br
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Associação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná ~

www.afisapr.org.br ~

O contêiner no MunicíPio~iamante do Norte-PR (vide anexo

fotográfico, 1, fotografia l-A), na região de,paranavaí, foi instalado de forma

displicente e imprudente embaixo de fios de ~hSãO procedentes da Usina

Hidrelétrica de Rosana (localizada entre os municípios d~a~sp e Diamante
__ ------ __ - . -"0 _._ •.... _..... ~

doNorte-PR),-situaçãoque oferece risco à saúdéeà integridade fisica dos sérvidores

'bl'/d d ,.I, I fi I' - d~' , . ~ Ipu ICOSo esta o responsavelSpe a Isca lzaçao o transltp agropecuano.

/ Não bastasse as i~U;~ condições de trabaIho~s~S contêineres sãof _inúteis, pois sequer atendem uma"das principais atividades-fim\à~ Agência de

IDefesaAgrúpe~~fu:iadoParáná (Adapar), ou seja, a fiscalização do trâ~sito animal,

II~I Z,Q,\ dr~)d . a&\ . ffi...•......(.).-:..... , b' I d 11 ',I
vegeta e seus-pro. utos~ enva J:lS, VIstoque'l naoPc,o.ssuem~area...c.o erta.,ao a o l' [..'1'

r-~~-_O-.o ---- ~ l.J 1..1 '1\\11 Â """~ 'I
! da via que permite acessõ'â:o-territóri9=d~ sttTI, que abrig~e"os~veiculos I I '

tr~\sportadores de animais, vegetais e seuS-~;~diitos,_d~r~v~dosobjetivos de~ "l~ r. j
"hsc~-liiação agropecuária, com rampa de acesso que possibilite efetiVafiscalização 1 .
:/"'-(~ d .. '" "d' /' ) d fi 'A' d d' d' h ç ? jl, L
contagem e ammals transp~tyt~s, p. ex., e clen,cJa(grava a nos ,I,as e c~,va" . '. '

pois as cargas de interesse não são fiscalizadas;1iD'a fiscalização do trâJ:lsito t.
. \!/;'

agropecuário não é feita durante à noite, devido à deficiência de i1u~ina~o;y(iii)' ' .
/ \1)-.

há áreas de escape adequadas e seguras para abordagém dos veícul6s - .
"""i.. / \'-./1

transportadores, ao lado dar""pi~ com destino (ou em/trânsito) ao!)te~itório

..~. (') d fi 'A .Y '" d d . '/d fi \1'/::/'d"-"d-:
paranaense;. I~•.....e IClenClano qua ro e~sslstentes r\~__o> eJesa

GgrOPSia~<jue imoped~a formação de()J'd"lOO~ dlt;':;:'o, ;mre o••• ,
~ficiências~ tJD f'<-
~ () , 1\ 1"- '"
\ Anexado",ANEXO FOTOGRAFI(;O e/os ANEXOS A, reportagem da

"G~doP~.?,~~3ó~, de ;~~in~lada "Perigos das torres de alta<J .\'1/ /'~~
tensão podem ir além dos/choques"; B, reportagem da "Gazeta do Povo", de )3 de

LQJ --<--.:'-.>

agostb-de20 I5, intitulada "Uso de contêineres como postos de fiscalização provoca
~

polêmica no pàtaná"; e C, informes veiculados no portal oficial desta associação de
~

classe intitulados "Afisa-PR.denuncia à OIEprecariedade na fiscalização do trânsito

de animais no Paraná", de l~osto de 2015, e "Estado do Paraná: Afisa~PR

http://www.afisapr.org.br
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\/\. Res~~itosament~

~ 1Lvh-~l?f ~ ~T"-,
Rudmar LíiÍz'Pereira dos Santos

Presidente

\/\-
~(

,\
2. Do requerimento. J' \'--__

A Associação do~scais~ Defesa Agropecuária do,Estado do Paraná
/~ \

(Afisa-PR) requer investigação das eventuais transgressões da legislação trabalhista
\

- - --- -.. \

érii"aetrimento dos direitos 'sóciaisconslitucionalmente garantidos aos trabalhadores

. lr_~tor ~~l~. L~ ~~n-~~,~~~-"\\,r ._-~-~ u'\] ~ .~
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ANEXO A
•

I
Reportagem da "Gazeta do Povo", de 30 de setembro de 2006, intitulada "Perigos
das torres de alta tensão podem ir além dos choques
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Perigos das torres de alta tensão podem ir além dos choques IVida e Cidadania IGazeta do Povo

Vida e Cidadania
POLtMICA

Perigos das torres de alta tensão podem ir
além dos choques
30/09/2006 I20hOO IJoão Natal Bertotti

Uma sentença da Justiça de São Paulo contra a E1etropaulotrouxe à tona os riscos que as
redes de alta tensão oferecem à vizinhança. Segundo a decisão, além do perigo de acidentes
com o rompimento de cabos, as linhas de transmissão podem ter efeitos cancerigenos quando
as emissões são superiores a um microtesla (densidade do fluxo magnético formado pela
corrente elétrica que passa pelos cabos). Segundo a Copel, as linhas de Curitiba e região
oscilam de um a 10microtesla.

Teoricamente, o perigo não existe, porque é proibido construir na área de segurança das
linhas (veja mapa ao lado). Na prática, porém, a situação é diferente: a reportagem da Gazeta
do Povo visitou cinco bairros na capital e localizou cerca de 400 moradias debaixo das linhas.
Em Colombo, na região metropolitana, duas escolas foram erguidas no traçado das torres. O
assunto é polêmico e divide especialistas em saúde, eletricidade e fisica, ganhando espaço na
Justiça.

segundo a Copel, a Grande Curitiba tem 63 linhas de transmissão, que interligam 40
subestações de diferentes portes ou classes de tensão. A empresa não informa quantas
famllias vivem debaixo das linhas, mas a reportagem encontrou casas na Barreirinha, Santa
Helena, Santa Quitéria, Sitio Cercado e Tatuquara. Em todos os locais havia material de
reciclagem depositado na faixa de segurança, principalmente papel velho.

Somente entre o Tatuquara e o Sitio Cercado há cerca de 270 casas. "A Copel já esteve aqui,
ameaçou nos retirar do local", disse Mari Terezinha Gomes, que mora no Jardim Palmeiras.
Os cabos passam em cima de sua casa. No Sitio Cercado há ainda torres no canteiro central
da Rua Izaac Ferreira da Cruz, onde os biarticulados circulam. No outro lado da cidade, no
bairro Barreirinha, há 15 casas numa rua particular, aberta embaixo de três linhas de
transmissão, nas imediações da Rua Professor Guilherme Batler.

Em Colombo, na região metropolitana, a linha de alta tensão passa por cima de duas escolas
públicas. O prédio do Colégio Estadual Helena Kolody, no Jardim Monza, por exemplo, fica ao
lado da rede. A cancha de basquete debaixo dos cabos energizados. Na região há ainda
escolas particulares e casas na mesma situação. Já no Colégio Estadual Lacerda Braga, no
Alto Maracanã, há uma torre cravada dentro do pátio, ao lado do terminal de ônibus, que é
vizinho ao colégio.Debate

Segundo o engenheiro eletricista Ricardo Luiz Araújo, gerente do Lactec (Instituto de
Tecnologia para o Desenvolvimento), não há nada que comprove o risco de câncer para quem
vive próximo às linhas de alta tensão. "O Lactec juntou todo o material sério existente e não

i:lJwww.gazetadopovo.com .brMda-e-cidadanialperigos-das-torres-de-alta-tensao-podem-ir-a1em-dos-choques-a7r3f6Ohfuo4cb681taz4Cu32 1/2 j ,

http://i:lJwww.gazetadopovo.com
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ANEXOB

Reportagem da "Gazeta do Povo", de 13 de agosto de 2015, intitulada "Uso de
contêineres como postos de fiscalização provoca polêmica no Paraná".
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Uso de contêineres como postos de fiscalização provoca
polêmica no Paraná
Postado em 13 de agosto de 2015
Uso de contelneres prejudica f1scallzaçAo, diz Aflsa. SltuaçAo é provlsória, rebate govemo.
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A busca pelo reconhecimenlo inlernacional como área livre da febre aftosa sem vacinaçao segue

despertando polêmica no Paraná. Ainda sem consenso entre as enlidades do setor e com a campanha

de Imunizaçao mantida para novembro, Oestado vira alvo de novos queslionamentos. A Associaçao dos

Fiscais da Defesa Agropecuária do Paraná (Afisa) coloca em xeque a Infraestrulura dos postos de

fiscalizaçao nas reglOes de divisa.
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A estratégia do eslado para a busca do slatus de área livre incluiu a conlrataçao de novos lécnicos para

a Agência Estadual de Defesa Agropecuária (Adapar) e a refonma de 23 postos de fiscalizaçao nas

dMsas com sao Paulo e Mato Grosso do Sul. Para isso o governo projelou investimento de R$ 5

mllhOes, Incluindo a partlcipaçao do selor privado.
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Saiba Mais A Afisa critica o fato de que os fiscais agropecuários estao

tendo que utilizar conlê/neres como escritórios nestes postos

de fiscalizaçao. As estruturas eslarlam sendo usadas ha
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ANEXO C -

, Infonnes veiculados no portal www.afisapr.org.br desta associação de classe
intitulados "Afisa-PR denuncia à OIE precariedade na fiscalização do trânsito de

I

animais no Paraná", de 11 de agosto de 2015, e "Estado do Paraná: Afisa-PR
, i, !

II discorda do uso de contêineres na fiscalização do trânsito agropecuário", de 31 de i

I
I julho de 2015. !
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Afisa-PR denuncia à OIE precariedade na fiscalização do trânsito

de animais no Paraná - Afisa-PR denounces to the OIE the

precariousness in the animais traffic inspection in the Parana,

Brazil

== Categoria: noticias
o Criado: Terça, 11Agosto 2015 03:10

, ,.el
w( fi.

• I
a _

I I

Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado na Rodovia PR 180, km 18, no Municipio de Terra Rica-

PR, fronteira com o Estado de São Paulo

A Associação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná (Afisa-PR) denunciou à
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) com sede na França a precariedade da fiscalização do trânsito

de animais no Estado do Paraná.

Nos últimos anos, as autoridades estaduais desmantelaram o sistema de postos de fiscalização do transito

agropecuário em todas as regiões de fronteira do estado. A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná

(Adapar) desativou 18 postos, e dos 15 que restaram, apenas 1 opera em condições de fiscalização.

A má gestão pública em defesa agropecuária obriga as autoridades estaduais a correrem contra o tempo na

tentativa de reconstruir esse sistema, sem o qual é impossfvel conseguir a condição de área livre de febre

aftosa sem vacinação ou de peste suina clássica. Com o objetivo de tentar disfarçar o flagrante

desmantelamento do sistema de postos de fiscalização do transito agropecuário e na iminência de

auditagem por parte da Instancia Central e Superior (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento),

ocorreu a instalação inadequada de contêineres nas rodovias de fronteira.

ttlp.ltwww.a1isapr.org.br/noticias/163-afisa-pr.deru1cia-%C3%AO-ole-precarledade-da-fiscaliza%C3%A7...{.C3%A30-do-tr%C3%A2nslto-agropecu%C3...1/3
I
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Estado do Paraná: Afisa-PR discorda do uso de contêineres na I ~
fiscalização do trânsito agropecuário - State Parana, Brazil: Afisa- ,

I
cattle traffic

= Categoria: noticias
o Criado: Sexta,31 Julho 2015 11:06

I
Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado na na Rodovia PR 182, km 1, no Municlpio de Diamante ; I

do Norte-PR, região de fronteira com o Mato Grosso do Sul- instalado embaixo de fios de alta tensão

procedentes da Usina Hidrelétrica de Rosana

I
A Associação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná (Afisa-PR) não concorda com o uso

de contêineres na fiscalização do trânsito de animais, vegetais e seus produtos derivados no Paraná. II
O governo Richa, através da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (Adapar), instalou contêineres II
inadequados e insalubres que afetam drasticamente as boas condições de trabalho dos fiscaiS da defesa

agropecuária e dos assistentes de fiscalização da defesa agropecuária. Esses contêineres não possuem I
forração térmica, sistema de ar condicionado, adequadas condições higiênico-sanitárias, entre outras
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ANEXO FOTOGRÁFICO

1 - CONTiINER DE "RESPONSABILIDADEDA AGiNClA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO PARANÁ INSTALADO NO MUNICiPIO DE
DIAMANTE DO NORTE-PR

Coordenadas geográficas: 25° 36' 24.8" e 52° 53' 02.5"

Rodovia PR 182, km 1, Município de Diamante do Norte-PR



FOTOGRAFIA l-A - Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no
Município de Diamante do Norte-PR, divisa com o Estado do Mato Grosso do Sul.

Contêiner "transformado" em "posto de fiscalização do trânsito
agropecuário" da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (Adapar),
. imprudentemente instalado embaixo de fios de alta tensão procedentes da Usina
Hidrelétrica de Rosana (localizada entre os municípios de Rosana-SP e Diamante
do Norte-PR), situação que oferece risco à saúde] e à integridade fisica dos
servidores públicos do estado responsáveis pela fiscalização do trânsito
agropecuário.

IConforme a "Gazeta do Povo", na reportagem intitulada "Perigos das torres de
alta tensão podem ir além dos choques" - vide Anexo A -, "além do perigo de acidentes
como rompimento de cabos. as linhasde transmissão podem ter efeitos cancerfgenosquando
as emissões são superiores a um microtesla (densidade do fluxo magnético formado pela
corrente elétrica que passa pelos cabos)".
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FOTOGRAFIA I-B - Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no
Município de Diamante do Norte-PR Ao fundo, a torre de alta tensão que transmite
energia elétrica proveniente da Usina Hidrelétrica de Rosana.

FOTOGRAFIA l-C - Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no
Município de Diamante do Norte-PR Flagrante de assistente defiscalização da
defesa agropecuária abordando veículo transportador de animais de interesse
sanitário (''posto fIXo de fiscalização" sem área de escape com espaço adequado
e seguro).
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FOTOGRAFIA l-D - Aspecto geral do contêiner de responsabilidade da Adapar
instalado no Município de Diamante do Norte-PR.
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FOTOGRAFIA l-E - Aspecto geral do contéiner de responsabilidade da Adapar
instalado no Município de Diamante do Norte-PR



FOTOGRAFIA l-F - Flagrante de assistente de fiscalização da defesa
agropecuária, responsável pela fiscalização do trânsito agropecuário, no interior
do contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no Município de Diamante
do Norte-PR.
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FOTOGRAFIA I-G - Aspecto das condições de trabalho no interior do contêiner
de responsabilidade da Adapar instalado no Município de Diamante do Norte-PR.
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2 - CONTÊINER DE RESPONSABILIDADE DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO PARANÁ INSTALADO NO MUNIC/PIO DE "SANTA
MARIANA-PR

Coordenadas geográficas: -22.915337 S e -50.589437 "W"

Rodovia PR 518, KM 30, Município de Santa Mariana-PR



FOTOGRAFIA 2-A - Contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no
Município de Santa Mariana-PR (localidade de Quebra Canoa), divisa com o
Estado de São Paulo..

FOTOGRAFIA 2-B - Aspecto do contêiner de responsabilidade da Adapar
instalado noMunicípio de SantaMariana-PR (localidadede QuebraCanoa), divisa
com o Estado de São Paulo.
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FOTOGRAFIA 2-C - Aspecto geral do contêiner de responsabilidade da Adapar
instalado no Município de Santa.Mariana-PR (localidade de Quebra Canoa), divisa
com o Estado de São Paulo).

FOTOGRAFIA 2-D - Flagrante de assistente de fiscalização da defesa
agropecuária da Adapar no interior do contêiner da Adapar instalado na região do
Município de Santa Mariana-PR (localidade conhecida como Quebra Canoa),
divisa com o Estado de São Paulo.
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FOTOGRAFIAS 2-F - Flagrante da precariedade das condições de trabalho aos
arredores do contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no Município de
Santa Mariana-PR (localidade de Quebra Canoa), divisa com o Estado de São
Paulo.



FOTOGRAFIAS l-E - Flagrante das condições do "WC" instalado no interior do
contêiner de responsabilidade da Adapar instalado no Município de Santa
Mariana-PR (localidade de Quebra Canoa), divisa com o Estado de São Paulo.

I

I

I

I

I
I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I I

I I'"
i

I

I

I

I

I I

I I
I

I I



Rodovia PR 180, km 18. Municlpio de Terra Rica-PR

3 - CONTilNER DE RESPONSABILIDADE DA AGÊNCIA DE DEFESA
. AGROPECUÁRIA DO PARANÁ INSTALADO NO MUNlCiPIO DE TERRA
RICA-PR
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FOTOGRAFIA 3-1 - Aspecto geral do contêiner de responsabilidade da Adapar
instalado no Município de Terra Rica-PR, divisa com o Estado de São Paulo.

•

FOTOGRAFIA 3-2 - Aspecto do contêiner de responsabilidade da Adapar
instalado no Município de Terra Rica-PR, divisa com o Estado de São Paulo.
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4 - CERTIFICADO AFA LOCAÇÕES
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FOTOGRAFIA 4-1 - Aspecto do certificado Ada Aja Locações Lida., CNPJ n°
06.134.559/0001-90, estabelecida à Rua Laurindo Pereira Machado, n° 200,
Almirante Tamandaré-PR,flXOdo no contêiner da Adapar localizado no Município
de Santa Mariana-PR, expedido pelo engenheiro civil e de segurança do trabalho.
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Lei 17026 - 20 de Dezembro de 2011

Publicado no Diário Oficial nº. 8613 de 20 de Dezembro de 2011

Súmula:  Cria a Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º.  É criada a Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR, entidade autárquica dotada de personalidade jurídica
de direito público, com patrimônio e receitas próprios e autonomia administrativa, técnica e financeira, nos termos do artigo 7º,
inciso I, da Lei nº 8.485, de 3 de junho de 1987, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB.

§ 1º. A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná terá sede e foro na cidade de Curitiba e atuará no território do Estado do
Paraná, podendo instalar unidades administrativas descentralizadas.

§ 2º. A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná gozará dos privilégios e das isenções próprias da Fazenda Pública do
Estado e de imunidade de impostos sobre seu patrimônio, receitas e serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou
delas decorrentes.

Art. 2º.  A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná tem por finalidade a promoção da defesa agropecuária e da inspeção
sanitária dos produtos de origem animal, a prevenção, o controle e a erradicação de doenças dos animais e de pragas dos
vegetais de interesse econômico ou de importância à saúde da população e assegurar a segurança, a regularidade e a
qualidade dos insumos de uso na agricultura e na pecuária.

Parágrafo único  Constitui, também, finalidade da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná, o exercício das funções de
entidade que estabelecerá e fiscalizará o cumprimento das ações, dos procedimentos, das proibições e das imposições que
importem à defesa sanitária animal e vegetal, à inspeção de produtos e subprodutos de origem animal e vegetal e à qualidade
dos insumos destinados à produção e uso agropecuários, a critério das autoridades técnicas.

Art. 3º.  Compete à Agência de Defesa Agropecuária do Paraná:

I - propor, planejar, coordenar, supervisionar, promover e fiscalizar políticas, programas, ações e procedimentos de defesa
agropecuária que importem à saúde humana e ao bem-estar animal, à sanidade animal e vegetal, à qualidade higiênico-
sanitária dos produtos e subprodutos de origem animal ou vegetal, comestíveis ou não comestíveis, ao comércio e à qualidade
intrínseca e extrínseca dos insumos utilizados nas explorações agropecuárias e dos produtos destinados à alimentação
animal;

II - promover e fiscalizar a preservação e o uso do solo agrícola;

III - fiscalizar a certificação sanitária animal e vegetal e o trânsito de animais e vegetais e de produtos e insumos
agropecuários;

IV - estabelecer normas, padrões, critérios e procedimentos técnicos de defesa agropecuária, de inspeção sanitária, de
rastreabilidade, de classificação, de credenciamento e descredenciamento de prestadoras de serviços afins à defesa
agropecuária e de certificação de estabelecimentos, matérias primas, insumos agropecuários de produtos e subprodutos de
origem animal e vegetal;

V - instituir e manter o cadastro de propriedades, estabelecimentos comerciais de insumos agropecuários, de empresas
prestadoras de serviços afins à defesa agropecuária;

VI - credenciar, fiscalizar e auditar laboratórios de análise de produtos e insumos agropecuários e de entidades certificadoras
de produtos e serviços de defesa agropecuária;

VII - implantar, coordenar e manter a Rede Estadual de Informação de Defesa Agropecuária – REIDA, para integrar as ações
de entidades promotoras da defesa, inspeção e certificação agropecuárias;

VIII - acompanhar e disciplinar, em caráter normativo e em sua esfera de competências, o Sistema Estadual de Defesa
Agropecuária – SEDA;

IX - celebrar, nas condições que estabelecer, termos de compromissos e ajustes de conduta e fiscalizar o cumprimento;

X - promover a educação conservacionista e sanitária e a divulgação da legislação e serviços de defesa agropecuária;

XI - apurar e punir infrações à legislação das relações de consumo no âmbito de suas finalidades.

Parágrafo único  As ações e os procedimentos de defesa agropecuária, de inspeção sanitária dos produtos e subprodutos de
origem animal e vegetal e de garantia da qualidade dos insumos agropecuários são considerados de interesse público.

Art. 4º.  Para cumprir suas competências, a Agência de Defesa Agropecuária do Paraná poderá:

I - celebrar convênios, acordos ou contratos e congêneres com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou público,
nacionais, internacionais e estrangeiras;



II - prestar serviços a órgãos e entidades dos setores privado e público e a pessoas físicas e jurídicas, nacionais,
internacionais e estrangeiras;

III - cobrar emolumentos correspondentes à prestação de serviços a pessoas físicas e jurídicas, órgãos e entidades, dos
setores privado e público nacionais, internacionais e estrangeiros, cujos valores serão propostos pela Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná, e afixados por Decreto do Poder Executivo Estadual;

IV - promover a inscrição de seus créditos em dívida ativa e efetuar a sua cobrança judicial;

V - contratar a aquisição de bens, obras e serviços comuns.

Art. 5º.  A organização básica da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná é constituída por:

I - Conselho de Administração;

II - Diretor Presidente;

III - Diretores Auxiliares.

Art. 6º.  O patrimônio da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná é constituído por:

I - bens e direitos que lhe forem conferidos pelo Estado ou que venha a adquirir ou incorporar;

II - doações e legados de pessoas físicas e jurídicas, nacionais, internacionais e estrangeiras;

III - outros bens, não expressamente referidos, vinculados ao exercício de suas atividades.

Parágrafo único  No caso de extinção da autarquia, seus bens, direitos e acervo técnico-científico passarão a integrar o
patrimônio da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento ou da entidade que a suceder.

Art. 7º.  Constituem receitas da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná:

I - as dotações orçamentárias e os créditos especiais adicionais originários do Tesouro do Estado;

II - as transferências de recursos consignados nos orçamentos da União, do Estado e dos Municípios;

III - as receitas provenientes ou decorrentes da prestação de serviços, na forma prevista em decreto;

IV - os recursos provenientes de acordos, convênios, ajustes ou contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público
ou privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

V - as subvenções, as doações, os legados e as contribuições de pessoas de direito público ou privado nacionais,
estrangeiras ou internacionais;

VI - as receitas da aplicação de recursos financeiros;

VII - o produto da venda de publicações técnicas;

VIII - as rendas patrimoniais, inclusive juros e dividendos;

IX - os recursos oriundos da exploração e alienação de bens patrimoniais;

X - as taxas e multas provenientes do exercício do poder de polícia administrativa;

XI - o produto da alienação de bens utilizados na prática de infrações à legislação de defesa agropecuária e inspeção sanitária;

XII - os bens apreendidos nas fiscalizações e incorporados ao patrimônio por decisão judicial;

XIII - os créditos da cobrança judicial de sua dívida ativa;

XIV - outras rendas de qualquer natureza.

Art. 8º.  A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná disporá de quadro próprio de pessoal, constituído de cargos de
provimento efetivo de Fiscal de Defesa Agropecuária e de Assistente Agropecuário e cargos de provimento em comissão.

Art. 9º.  São criados 600 (seiscentos) cargos de provimento efetivo de Fiscal de Defesa Agropecuária e 600 (seiscentos)
cargos de Assistente Agropecuário.

Art. 10.  São criados os seguintes cargos de provimento em comissão da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná:

I - 1 (um) cargo de Diretor Presidente, símbolo DAS–1;

II - 2 (dois) cargos de Diretor, símbolo DAS–2;

III - 1 (um) cargo de Assessor, símbolo DAS–4

IV - 3 (três) cargos de Assessor, símbolo DAS–5;



V - 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, símbolo DAS–5;

VI - 12 (doze) cargos de Gerente, símbolo 1 C.

Art. 11.  É criada a Função Comissionada de Confiança - FCC, de valor absoluto reajustável nos termos da lei de revisão geral
anual, exclusiva a servidores que desempenham suas atividades na Agência de Defesa Agropecuária do Paraná e que,
cumulativamente, exerçam as atribuições de Coordenação de Área ou de Supervisão Regional, conforme Anexo I desta Lei.

Art. 12.  O servidor da Carreira de Fiscalização da Defesa Agropecuária e o Agente Profissional do Quadro Próprio do Poder
Executivo, distinguidos Fiscais de Defesa Agropecuária, no desempenho de suas atividades na Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná, têm assegurado livre acesso à documentação e aos locais onde se processam, em qualquer fase, a
produção, a industrialização, o beneficiamento, o comércio, a guarda, o depósito, o uso, o transporte de animais e vegetais,
seus produtos e subprodutos, de insumos agropecuários e de quaisquer outros bens capazes de expor a risco a sanidade
agropecuária.

Art. 13.  Ficam instituídas as seguintes vantagens, com aplicação exclusiva aos servidores integrantes do Quadro Próprio do
Poder Executivo do Estado do Paraná – QPPE, no cargo de Agente Profissional e Agente de Execução, lotados no
Departamento de Fiscalização de Defesa Agropecuária – DEFIS, da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento –
SEAB, conforme o Anexo II desta Lei:

I - Adicional de Atividade de Fiscalização Agropecuária – AAFA: retribuição financeira, fixada em valor absoluto, de natureza
permanente, exclusiva para o cargo de Agente Profissional, relativa ao caráter penoso, perigoso, insalubre e com risco de vida,
incorporável na forma da legislação previdenciária vigente, sendo vedado o percebimento de qualquer outra vantagem com a
mesma natureza;

II - Adicional de Atividade Auxiliar de Fiscalização Agropecuária – AAFM: retribuição financeira, fixada em valor absoluto, de
natureza permanente, exclusiva para o cargo de Agente de Execução, funções de Técnico de Manejo e Meio Ambiente e
Técnico de Laboratório, relativa ao caráter penoso, perigo, insalubre e com risco de vida, incorporável na forma da legislação
previdenciária vigente, sendo vedado o percebimento de qualquer outra vantagem com a mesma natureza.

Parágrafo único  Os adicionais de Atividade de Fiscalização Agropecuária e Atividade Auxiliar de Fiscalização Agropecuária
sofrerão reajuste ou aumento no mesmo percentual previsto na Lei de revisão Geral Anual.

Art. 14.  Os recursos financeiros provenientes das ações de que trata a presente Lei recolhidos ao Fundo de Equipamento
Agropecuário – FEAP, instituído pela Lei nº 823, de 30 de novembro de 1951, serão anualmente revertidos à Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná.

Art. 15.  O Poder Executivo é autorizado a abrir um crédito adicional, em conformidade com a Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, para implementar a presente Lei.

Art. 16.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 20 de dezembro de 2011.

 

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento

Cassio Taniguchi
Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral

Durval Amaral
Chefe da Casa Civil

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado

ANEXOS:

anexo62723_26777.pdf



Lei 17187 - 12 de Junho de 2012

Publicado no Diário Oficial nº. 8731 de 12 de Junho de 2012

(vide Lei 18177 de 31/07/2014)

Súmula:  Dispõe sobre os cargos e carreiras dos servidores na estrutura organizacional da Agência de Defesa Agropecuária
do Paraná – ADAPAR.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

                                                                           CAPÍTULO I
                                                             DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art. 1º.  Ficam estabelecidas a estrutura, as atribuições e demais itens de organização das carreiras dos servidores da
Agência de Defesa Agropecuária do
Paraná – ADAPAR, que são:

I - Carreira de Fiscalização da Defesa Agropecuária, estruturada em 03 (três) classes de referências contínuas, composta
pelo cargo singular de provimento efetivo de Fiscal da Defesa Agropecuária, com funções singulares de Médico Veterinário,
Zootecnista, Engenheiro Agrônomo e Biólogo e nas quantidades previstas por classe, na forma do Anexo I desta Lei;

II - Carreira de Assistência à Fiscalização da Defesa Agropecuária, estruturada em 03 (três) classes de referências contínuas,
composta pelo cargo singular de provimento efetivo de Assistente de Fiscalização da Defesa Agropecuária, com função
multiocupacional de Técnico de Manejo e do Meio Ambiente e Técnico de Laboratório nas quantidades previstas por classe, na
forma do Anexo I desta Lei.

Art. 2º.  Conceitua-se CARREIRA como a estruturação ou agrupamento de um ou mais cargos e suas funções em classes
escalonadas que refletem o crescimento profissional do cargo, com amplitude salarial prevista para o tempo constitucional de,
no mínimo, 35 (trinta e cinco) anos de serviço.

§ 1º O agrupamento das funções em um cargo ou cargos se dá pela natureza deste e é vinculado ao mesmo grau de
responsabilidade profissional ou escolaridade, originando a classe.

§ 2º O escalonamento das classes das carreiras será crescente em termos de habilitações profissionais específicas ou
responsabilidades e atribuições, sendo adotado o modelo de estrutura piramidal, de acordo com o grau de complexidade ou
responsabilidade, seja para ingresso, seja para o desenvolvimento na carreira, na forma do Anexo I desta Lei.

I - conceitua-se CLASSE como o escalonamento hierárquico do desenvolvimento profissional de um cargo e sua função ou
cargos e suas funções, de acordo com a crescente exigência de complexidade de suas atribuições ou níveis de
responsabilidade, constituindo-se a linha natural de crescimento do cargo na carreira;

II - conceitua-se REFERÊNCIA CONTÍNUA como a sequência de referências de vencimento nas classes e entre as classes
na tabela de vencimento, para fins de desenvolvimento na carreira, composta de interníveis e interclasses, com amplitude
salarial utilizada para refletir o horizonte laboral dos integrantes da carreira;

III - conceitua-se AMPLITUDE SALARIAL como a composição de interníveis e interclasses, apresentando intervalos entre o
menor e o maior valor da tabela de referência de vencimento, compreendida a primeira referência da classe inicial e a última
referência da classe final.

IV - conceitua-se FUNÇÃO DO CARGO a especificidade de atuação desse cargo através de formação profissional, habilitação
correspondente ou  natureza funcional, podendo ser singular ou multiocupacional;
(Revogado pela Lei 18177 de 31/07/2014)

§ 3º O internível nas classes será de, no mínimo, 5% (cinco por cento) para cada carreira, sendo considerada a razão
acumulada, com exceção da classe inicial, em que a segunda referência será de 15% (quinze por cento) em relação à
referência inicial da classe.

I - conceitua-se INTERNÍVEL como a razão percentual entre uma referência de vencimento e outra;

II - conceitua-se RAZÃO ACUMULADA o cálculo relativo (percentual) das referências de vencimento das classes sobre a
referência de vencimento imediatamente anterior da classe.

§ 4º O interclasse será de 10% (dez por cento) para a carreira de Fiscalização da Defesa Agropecuária e de 5% (cinco por
cento) para a carreira de Assistência à Fiscalização da Defesa Agropecuária, considerada a primeira referência de vencimento
da classe, tendo por base o tempo exigido para a referência.

I - conceitua-se INTERCLASSE como a razão percentual entre a referência de vencimento inicial ou final de uma classe e a
referência de vencimento inicial da classe imediatamente superior;

II - o interclasse de cada carreira respeita a exigência constitucional da atividade e da tarefa, de acordo com a natureza e grau
de complexidade de cada uma delas.



§ 5º A dinâmica funcional respeitará a exigência de escolaridade entre as classes e entre as carreiras de complexidade
diferentes.

I - conceitua-se DINÂMICA FUNCIONAL como a relação existente entre a referência de vencimento inicial da classe, entre as
classes funcionais, refletindo o crescimento vertical do cargo e função na carreira.

§ 6º A dinâmica funcional entre as carreiras será de 2,5 (duas vírgula cinco) vezes entre a referência de vencimento inicial da
classe de uma complexidade com a referência de vencimento inicial da classe de complexidade imediatamente superior.

§ 7º As atribuições, responsabilidades e características pertinentes aos cargos e funções, em cada carreira e classes, são
especificadas em regulamento denominado Perfil Profissiográfico do Cargo e Função, em ato conjunto da Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB e Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, por
iniciativa da ADAPAR.

I - conceitua-se CARGO como a unidade funcional da atividade governamental, com competências a serem expressas por
funções de execução associadas a um conjunto de atribuições e responsabilidades, na esfera do Poder Executivo;

II - conceitua-se CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO como o cargo associado à atividade funcional da ação pública, provido
por concurso público de provas ou provas e títulos;

III - conceitua-se CARGO SINGULAR como o cargo que possui uma única exigência de escolaridade para seu ingresso,
podendo possuir uma ou mais funções, singulares ou multiocupacionais;

IV - conceitua-se FUNÇÃO DO CARGO a especificidade de atuação desse cargo através de formação profissional, habilitação
correspondente ou natureza funcional, podendo ser singular ou multiocupacional;

V - conceitua-se FUNÇÃO SINGULAR como aquela que possui uma única exigência de formação específica para o ingresso,
relativa ao grau de escolaridade do cargo ou classe;

VI - conceitua-se FUNÇÃO MULTIOCUPACIONAL como aquela que possui duas ou mais exigências de escolaridade para o
ingresso, relativas ao grau de escolaridade do cargo ou classe;

VII - conceitua-se NATUREZA DO CARGO ou GRUPO OCUPACIONAL como o agrupamento de funções de um cargo ou
cargos, que diz respeito às atividades profissionais correlatas ou afins, de acordo com o seu grau de escolaridade e quanto à
natureza do serviço ou ao ramo de conhecimentos aplicados em seu desempenho, no âmbito da ação do Poder Executivo;

VIII - conceitua-se GRAU DE COMPLEXIDADE ou RESPONSABILIDADE como o atributo das funções do cargo referente aos
requisitos de crescente capacitação e complexidade das tarefas desempenhadas de acordo com o escalonamento das
classes;

IX - conceitua-se ESTRUTURA PIRAMIDAL como a estrutura crescente em termos de classes e referências de vencimento.

§ 8º O ingresso em carreira de estrutura piramidal se dará sempre na referência de vencimento inicial da classe e de acordo
com as exigências previstas para o cargo, função e classe.

§ 9º A criação de novas funções dentro de cada carreira e cargo obedecerá à iniciativa legislativa privativa do Poder Executivo.

                                                                           CAPÍTULO II
                                                                          DO INGRESSO

Art. 3º.  O ingresso nas carreiras e cargos desta Lei será por meio de aprovação em concurso público de provas ou provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo, na forma da legislação vigente e de acordo com as exigências
mínimas previstas no Anexo I desta Lei, podendo integrar a inspeção médica e o exame psicológico, passível de delegação e
sob supervisão do órgão de administração de pessoal do Poder Executivo.

Parágrafo único.  Conceitua-se CONCURSO como o processo destinado à comprovação, pelo candidato, dos requisitos de
ingresso no cargo e função previstos no Perfil Profissiográfico, através de sistemática concorrencial que pode ser de provas,
provas e títulos e outros requisitos vinculados ao exercício do cargo/função previstos em legislação e contemplados no edital
de regulamentação do concurso público.

Art. 4°.  É de exclusiva competência do órgão de administração de pessoal do Poder Executivo, com a prévia autorização do
Governador do Estado, a realização de concursos públicos para provimento de cargo efetivo e emprego público na
Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo, exceto nos casos em que houver delegação expressa à ADAPAR,
podendo haver, inclusive, a delegação de etapas do concurso público a instituições especializadas, sob a supervisão do órgão
de administração de pessoal do Poder Executivo.

Parágrafo único.  O órgão de administração de pessoal do Poder Executivo poderá delegar a execução do todo ou de parte
das etapas de concurso ao órgão ou entidade a que se destina a realização do mesmo, exceto a homologação.

                                                                           CAPÍTULO III
                                     DAS COMPETÊNCIAS DOS CARGOS, FUNÇÕES DAS CARREIRAS E
                                                              DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO

Art. 5°.  Compete ao cargo de Fiscal de Defesa Agropecuária, com função de Fiscal de Defesa Agropecuária e na forma do
Perfil Profissiográfico:



Art. 5°.  Compete ao cargo de Fiscal de Defesa Agropecuária:
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

I - propor, planejar, coordenar, supervisionar, promover e fiscalizar políticas, programas, ações e procedimentos de defesa
agropecuária que importem à saúde humana e ao bem-estar animal, à sanidade animal e vegetal, à qualidade higiênico-
sanitária dos produtos e subprodutos de origem animal ou vegetal, comestíveis ou não comestíveis, ao comércio e à qualidade
dos insumos utilizados nas explorações agropecuárias e dos produtos destinados à alimentação animal;

II - promover e fiscalizar a preservação e o uso do solo agrícola;

III - fiscalizar a certificação sanitária animal e vegetal e o trânsito de animais e de produtos e insumos agropecuários;

IV - estabelecer normas, padrões, critérios e procedimentos técnicos de defesa agropecuária, de inspeção sanitária, de
rastreabilidade, de classificação, de credenciamento e descredenciamento de prestadoras de serviços afins à defesa
agropecuária e de certificação de estabelecimentos, matérias-primas, insumos agropecuários e produtos e subprodutos de
origem animal e vegetal;

V - instituir e manter o cadastro de propriedades, estabelecimentos comerciais de insumos agropecuários e de empresas
prestadoras de serviços afins à defesa agropecuária;

VI - credenciar, fiscalizar e auditar laboratórios de análise de produtos e insumos agropecuários e de entidades certificadoras
de produtos e serviços de defesa agropecuária;

VII - implantar, coordenar e manter a Rede Estadual de Informação de Defesa Agropecuária – REIDA para integrar as ações de
entidades promotoras da defesa, inspeção e certificação agropecuárias;

VIII - acompanhar e disciplinar, em caráter normativo e em sua esfera de competências, o Sistema Estadual de Defesa
Agropecuária – SEDA;

IX - celebrar, nas condições que estabelecer, termo de compromisso de ajuste de conduta e termo de compromisso e
fiscalizar os seus cumprimentos;

X - promover a educação conservacionista e sanitária e a divulgação da legislação e serviços de defesa agropecuária.

§ 1º A função de Fiscal de Defesa Agropecuária possui natureza de atividade exclusiva de Estado quando no exercício de suas
atribuições que configurem Poder de Polícia Administrativa, na forma desta Lei.

§ 1º Os cargos de Fiscal de Defesa Agropecuária e de Assistente de Fiscalização da Defesa Agropecuária possuem natureza
de atividade exclusiva de Estado quando no exercício de suas atribuições que configurem Poder de Polícia Administrativa, na
forma desta Lei.
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

§ 2º A fiscalização dos aspectos relacionados à sanidade animal e vegetal será realizada exclusivamente por Médicos
Veterinários e Engenheiros Agrônomos.

Art. 6°.  Aos Fiscais de Defesa Agropecuária, no exercício do cargo, são asseguradas as seguintes prerrogativas funcionais:

I - ter livre acesso a qualquer órgão ou entidade pública, empresa estatal, estabelecimento comercial, industrial e agropecuário,
veículos, bem como a qualquer local do território estadual em que estejam situados ou transitem, ou possam transitar, para
examinar mercadorias, animais, vivos ou não, vegetais, produtos de origem animal e vegetal e seus derivados, além de
arquivos eletrônicos ou não, documentos, papéis, bancos de dados e outros elementos que julgue necessário ao
desenvolvimento da ação fiscal ou de desempenho de suas atribuições;

II - requisitar auxílio ou colaboração das autoridades e servidores administrativos do Estado, civis e militares, inclusive para
efeitos de busca e apreensão de elementos de prova de infração à legislação zoofitossanitária;

III - possuir cédula de identidade funcional expedida pela ADAPAR;

IV - requisitar das autoridades competentes certidões, informações e execução das diligências necessárias ao desempenho
de suas funções;

V - tomar ciência pessoal de atos e termos dos processos de que participar;

VI - não ser constrangido por qualquer modo ou forma a agir em desconformidade com sua consciência ético-profissional;

VII - contar com redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;

VIII - direito à permanência, inclusive com veículo, em locais restritos, bem como ter livre acesso a quaisquer vias públicas ou
particulares, ou estabelecimentos, no exercício de suas atribuições.

Art. 7°.  Compete ao cargo de Assistente de Fiscalização de Defesa Agropecuária o apoio e subsídio técnico, logístico e
administrativo das ações e trabalhos da ADAPAR, dentro das suas competências profissionais legais e das atribuições que
lhes forem conferidas inerentes ao cargo assumido, na forma do Perfil Profissiográfico.

Art. 7°.  Ao cargo de Assistente de Fiscalização de Defesa Agropecuária, de natureza especializada, com formação técnica de



nível médio, cabe a execução de tarefas técnico-operacionais de orientação, controle, estudos e execução de trabalhos
relativos à fiscalização agropecuária, respeitados os limites da formação profissional exigida para o cargo e as atribuições
privativas de outros cargos, relacionadas com:
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

I - sanidade das populações vegetais;
(Incluído pela Lei 18177 de 31/07/2014)

II - saúde dos rebanhos animais;
(Incluído pela Lei 18177 de 31/07/2014)

III - idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária; e
(Incluído pela Lei 18177 de 31/07/2014)

V - identidade e segurança higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários finais.
(Incluído pela Lei 18177 de 31/07/2014)

Art. 8°.  Será adotado Perfil Profissiográfico para a realização de concursos, dimensionamento de pessoal, avaliação de
desempenho, movimentação entre unidades organizacionais, linha de promoção, linha de capacitação e demais institutos de
desenvolvimento na carreira.

Parágrafo único.  Conceitua-se PERFIL PROFISSIOGRÁFICO como o documento formal da descrição do cargo e suas
funções e das exigências a eles associadas.

Art. 9°.  O Perfil Profissiográfico será construído com base nas necessidades detectadas para o exercício e desempenho do
cargo e da função, para cada carreira, de acordo com as atividades governamentais e organizacionais e instrumentalizado
com:

I - código do cargo e função;

II - nome do cargo e da função;

III - código CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), se houver;

IV - carga horária e jornada;

V - exigências profissionais ou escolaridade exigida, em nível de graduação e pós-graduação, para cada classe, seja para
ingresso seja para promoção;

VI - descrição resumo da classe ocupacional de acordo com a carreira, cargo, formação exigida ou necessidade da classe;

VII - classificação das tarefas desempenhadas por classe, indicando o tipo e a natureza das tarefas, mensuráveis quantitativa
e qualitativamente;

VIII - exigências físicas, psicológicas e outras para o ingresso;

IX - linha de capacitação de acordo com as aptidões, habilidades e competências a serem desenvolvidas;

X - linha de promoção;

XI - linhas de mudança de função ou adaptação de função, por fatores de saúde ocupacional e outros decorrentes da inaptidão
física, mental, sensorial e outros, de acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidades – CIF;

XII - outros indicadores a serem utilizados para avaliação do cargo e da função, previstos em ato do titular do órgão de
administração de pessoal do Poder Executivo, por iniciativa da ADAPAR.

                                                                        CAPÍTULO IV
                                   DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10.  O desempenho do cargo e função no serviço público será avaliado por Avaliação Especial de Desempenho para o
Estágio Probatório – AVDE para fins de aquisição de estabilidade, na forma desta Lei e das demais disposições constitucionais
e legais vigentes.

§ 1º O estágio probatório a que se refere o caput deste artigo será realizado apenas para funcionário nomeado para cargo de
provimento efetivo, em virtude de concurso público de provas ou provas e títulos.

§ 2º A estabilidade será declarada somente após o processo final de avaliação de desempenho, por ato conjunto do titular do
órgão de lotação do funcionário e do titular do órgão de administração de pessoal do Poder Executivo.

§ 3º A AVDE será aplicada a ambas carreiras da ADAPAR.

Art. 11.  A Avaliação Especial de Desempenho para o Estágio Probatório terá característica de processo administrativo regular,
tendo seus resultados força legal para instrução de desligamento do funcionário público.

Art. 12.  A Avaliação Especial de Desempenho do Estágio Probatório avaliará a aptidão, a capacidade, a adaptação, a
adequação e a eficiência do funcionário no desempenho das atribuições e tarefas do cargo e função para os quais foi



nomeado.

Parágrafo único.  Na acumulação legal de cargos públicos, o estágio probatório do funcionário será cumprido de forma
independente de cada um dos cargos/funções para os quais tenha sido nomeado.

Art. 13°.  A Avaliação Especial de Desempenho do Estágio Probatório será suspensa nas seguintes situações:

I - tratamento da própria saúde;

II - licença-maternidade, pelo prazo constitucional ou infraconstitucional;

III - licença-paternidade, pelo prazo constitucional ou infraconstitucional;

IV - doença na família, na forma da legislação vigente;

V - concorrência a mandato eletivo;

VI - mandato eletivo ou sindical;

VII - assunção de cargo de provimento em comissão no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo
Estadual, se for exercer funções diversas daquelas previstas no edital de concurso de ingresso na carreira;

VIII - disposição para outras esferas de poder – municipal, estadual, federal;

IX - remoção a pedido para a Administração Direta e Autárquica, com exceção da remoção ex-officio para unidades
organizacionais, no interesse do órgão em que estiver alocado o funcionário ou no interesse da Administração Pública.

§ 1º O retorno do funcionário ao exercício de seu cargo e função retomará a avaliação de desempenho pelo prazo
remanescente.

§ 2º Não será considerada afastamento de cargo e função a assunção, pelo funcionário em estágio probatório, de cargo de
provimento em comissão ou função comissionada de confiança no âmbito da ADAPAR e desde que tal cargo seja da estrutura
organizacional na qual foi lotado e que seja afim das tarefas desempenhadas pelo seu cargo e função efetivos.

                                                                           CAPÍTULO V
                               DA CARGA HORÁRIA, DA  JORNADA E DOS REGIMES DE TRABALHO

Art. 14°.  A carga horária dos cargos e funções constantes das carreiras da ADAPAR é de 180 (cento e oitenta) horas mensais
ou 40 (quarenta) horas semanais, incluído o descanso semanal remunerado, com jornada de 8 (oito) horas diárias,
adotando-se, nos casos específicos, os regimes de trabalho previstos nesta Lei para atendimento integral do serviço.

§ 1º Não haverá expediente aos sábados, domingos e feriados nas unidades da ADAPAR, com exceção daquelas tarefas ou
atividades que, por sua natureza especial de atendimento ininterrupto, não admitam paralisação, adotando-se, neste caso, o
Regime de Trabalho em Turnos – RTT ou o Regime de Trabalho de Sobreaviso – RPS, na forma desta Lei.

§ 2º Os servidores da ADAPAR que cumprirem a carga horária prevista no caput deste artigo farão jus à percepção de
vencimento ou subsídio associado, já incluído o descanso semanal remunerado.

Art. 15.  Cargos e funções que exijam, por força de condições de trabalho, desempenho diferente da carga horária normal ou
que prestem serviços aos sábados, domingos e feriados, adotarão o Regime de Trabalho em Turnos, plantão ou sobreaviso,
conforme o caso.

Art. 16.  Será adotado o Regime de Trabalho em Turnos – RTT para as atividades com atuação ininterrupta de 24 (vinte e
quatro) horas de serviço e para cargo e função com carga horária de 40 (quarenta) horas somente quando o quantitativo dos
respectivos cargos e funções assim o permitir, sendo 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso,
com 2 (duas) folgas mensais, para aquele cargo e função com jornada de 8 (oito) horas diárias.

§ 1º As folgas previstas no regime 12 x 36 serão instituídas exclusivamente para o Regime de Trabalho em Turnos – RTT do
cargo e função com jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias para ajustar a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º No Regime de Trabalho em Turnos – RTT, os dias de atestado médico coincidentes com os dias de folgas não geram
direito à compensação de jornada após o retorno.

§ 3º No Regime de Trabalho em Turnos – RTT, os intervalos para as refeições durante o serviço serão contados como horas
trabalhadas sendo que a duração de cada intervalo será de, no máximo, 30 (trinta) minuto

§ 4º No Regime de Trabalho em Turnos – RTT será atribuído o pagamento de serviço extraordinário, de natureza indenizatória,
somente quando for necessária a permanência no local de serviço ao final do turno e por ausência de escala para o turno
seguinte ou por situação de excepcional interesse da administração.

§ 5º O Regime de Trabalho em Turnos – RTT compreenderá, além de dias úteis, sábados, domingos e feriados, sendo
indevido o pagamento em dobro sobre a hora normal ou serviço extraordinário para os dias de escala.

§ 6º Será pago o Adicional Noturno no Regime de Trabalho em Turnos – RTT, de natureza indenizatória, de acordo com as
regras gerais do órgão de administração de pessoal do Poder Executivo.



Art. 17.  Será adotado o Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS nos casos em que, além da jornada diária normal e fora da
instituição, seja necessária a disponibilidade ao pronto atendimento das necessidades essenciais de serviço, mediante escala
estabelecida para este fim.

I - conceitua-se REGIME DE PLANTÃO DE SOBREAVISO - RPS como a condição de trabalho de cargo e função submetidos
a escalas além da jornada diária normal e fora da instituição para cumprimento de atividades públicas e em razão da natureza
especial ou da essencialidade do serviço que assim o exigir, podendo também denominar-se Regime de Plantão Extra Jornada
– RPE.

§ 1º A escala deverá ser cumprida para o pronto atendimento ao chamado do órgão e, durante o período de espera, não se
deve praticar atividades que impeçam o comparecimento ao serviço e o cumprimento do que é exigido do cargo e função.

§ 2º Cada escala de Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas,
respeitado intervalo mínimo de 12 (doze) horas.

§ 3º A remuneração do Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS será na razão de 1/3 (um terço) da hora normal diária do
prestador de sobreaviso, calculada exclusivamente sobre o subsídio, ficando vedado qualquer outro cálculo adicional.

§ 4º O Plantão de Sobreaviso – RPS, quando interrompido por chamado para efetivação do serviço, será remunerado pelas
horas efetivamente trabalhadas na forma de serviço extraordinário, cessando o pagamento do terço previsto no parágrafo
anterior.

§ 5º A remuneração do Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS, após as 22h00 (vinte e duas) e até as 5h00 (cinco) horas do
dia seguinte, será sobre a hora normal acrescida de 20% (vinte por cento) referente ao adicional noturno, de acordo com o
regramento desta Lei.

§ 6º O Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS compreenderá, além de dias úteis, também sábados, domingos e feriados.

Art. 18.  O Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS e o Regime de Trabalho em Turnos – RTT são incompatíveis entre si.

Art. 19.  É competência do titular do órgão de administração de pessoal do Estado autorizar e auditar a execução de serviços
em Regime de Trabalho em Turnos - RTT, mediante solicitação e justificativa do titular do órgão, bem como o pagamento da
vantagem do Regime de Plantão de Sobreaviso – RPS, desde que atendidas as suas exigências.

Art. 20.  A frequência ao serviço será apurada através de livro ponto ou qualquer meio mecânico, elétrico ou eletrônico.

Art. 21.  Nos dias úteis, somente por determinação do Chefe do Poder Executivo, podem deixar de funcionar os órgãos ou
unidades organizacionais ou ser suspensos os seus trabalhos.

Parágrafo único.  Nos casos especiais, em que se deva, por motivo de segurança ou força maior, suspender os trabalhos do
órgão ou unidade organizacional, essa medida será determinada pelo seu titular, ad referendum do Chefe do Poder Executivo.

Art. 22.  Poderá ser adotado banco de horas para fins de compensação de jornadas extras desde que estas não sejam
remuneradas por nenhuma outra vantagem pecuniária.

Parágrafo único.  O saldo excedente de horas será aferido a cada mês, não podendo ultrapassar 15 (quinze) dias em um ano
e será fruído, obrigatoriamente, em prazo não superior a 1 (um) ano, não podendo os saldos não fruídos serem levados à
conta dos anos subsequentes.

                                                                           CAPÍTULO VI
                                      DOS INSTITUTOS DE DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS

Art. 23.  Serão aplicados os institutos da progressão e promoção para o desenvolvimento nas carreiras previstas na ADAPAR,
na forma do Anexo II e combinado com as demais disposições desta Lei.

Art. 24.  Conceitua-se PROGRESSÃO como o enriquecimento horizontal do cargo e função, medido pelo aperfeiçoamento das
aptidões e habilidades de seu ocupante, na mesma classe, sendo a passagem do funcionário público ativo estável de uma
referência de vencimento para referência de vencimento imediatamente superior, tendo como limite a referência final da
classe, atendidos os requisitos estabelecidos.

Parágrafo único.  A progressão será concedida:

I - para a referência 2 (dois) da classe de ingresso, quando aprovado no estágio probatório;

II - por antiguidade na carreira, sendo de 1 (uma) referência de vencimento a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício na
classe, limitada à última referência salarial da classe, sendo concedida a título de tempo na carreira;

II - por antiguidade, na forma do Anexo II, considerando o tempo de serviço público efetivo prestado ao Estado do Paraná e
limitada à última referência salarial de cada classe;
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

III - a concessão da referência de vencimento será automática e sempre no mês subsequente ao adimplemento do tempo na
classe;

IV - o tempo a ser computado para fins de concessão de progressão por antiguidade obedecerá:



a) a contemplação do tempo de estágio probatório para esse fim;

b) a estabilidade funcional, somente após a aprovação do estágio através da avaliação especial de desempenho para o estágio
probatório;

c) não se contemplará o tempo correspondente a contratos por prazo determinado ou por regime especial, continuados ou
não, firmados com o Poder Público, para fins deste artigo; e

d) não se contemplará o tempo correspondente a afastamentos não remunerados, assim previstos nesta Lei, bem como o
afastamento por disposição funcional para outras esferas de poder.

Art. 25.  Conceitua-se PROMOÇÃO como o enriquecimento vertical no cargo e função, medido através dos títulos de
antiguidade e merecimento, alternadamente, associado à assunção de responsabilidades hierárquicas nas classes, para a
referência de vencimento correspondente ao tempo completo na classe imediatamente superior, de acordo com a exigência da
classe.

§ 1º A promoção reflete o ganho de produtividade do serviço ativo.

§ 2º São títulos da promoção a antiguidade e o merecimento.

§ 3º Conceitua-se TÍTULOS como os critérios a serem utilizados para pontuação, para habilitação ou para classificação em
certames ou processos concorrenciais de promoção, singular ou cumulativamente.

Art. 26.  As promoções nas carreiras ocorrerão rigorosamente pelos critérios de antiguidade e merecimento, também
denominado mérito, a qualquer tempo em que forem cumpridos os critérios, dentro de uma mesma carreira e cargo, em
processo concorrencial e obedecendo a:

I - estabilidade funcional;

II - interstício de tempo efetivo mínimo de 7 (sete) anos na classe;

III - existência de vaga na classe de destino;

IV - avaliação de outros títulos como o tempo na classe, tempo no serviço público ou tempo para efeitos legais, diplomas,
certificados e outros critérios formais, quando assim solicitado ou formalizado em regulamento próprio, para fins de habilitação
ou classificação às vagas concorrentes;

V - obtenção de conceito satisfatório nas avaliações de desempenho, quando a estas for submetida;

VI - prova de conhecimentos, com nota mínima 7 (sete), quando esta for aplicada; e

VII - atendimento aos demais requisitos da classe a que estará concorrendo, formalizado em regulamento próprio ou por ato
do Chefe do Poder Executivo, se necessário.

Parágrafo único.  A promoção ocorrerá somente dentro da classe correspondente a cada cargo e função.
(Revogado pela Lei 18177 de 31/07/2014)

Art. 27.  Se a primeira promoção utilizar o critério antiguidade, a próxima promoção deverá ser, obrigatoriamente, pelo critério
mérito ou merecimento.

§ 1º O critério antiguidade utilizado para a primeira promoção obedecerá ao tempo de 15 (quinze) anos para efeitos legais e
mínimo de 10 (dez) anos na carreira de ingresso, se a primeira promoção for sob este critério.

§ 1º O critério antiguidade utilizado na promoção da classe C para B obedecerá ao tempo mínimo de quinze anos para efeitos
legais e dez anos na carreira.
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

§ 2º O enquadramento na referência de vencimento da classe de destino, quando da promoção por antiguidade, será sempre
na classe imediatamente superior e na referência de vencimento correspondente à quantidade de tempo completo.

§ 3º Se o servidor for promovido por antiguidade da classe de ingresso para a classe imediatamente superior e não cumprir o
requisito de mérito da classe final, não poderá ser promovido para esta classe, permanecendo na referência final da classe até
sua aposentadoria.

Art. 28.  O critério mérito ou merecimento utilizado para a primeira promoção obedecerá ao tempo de 10 (dez) anos para
efeitos legais e completos e mínimo de 7 (sete) anos na carreira e na classe de ingresso, associado à titulação superior à
escolaridade exigida para o ingresso e exercício do cargo e função, se a primeira promoção for sob este critério, com
pontuação mínima de 61 (sessenta e um) pontos.

Art. 28.  O critério mérito ou merecimento utilizado na promoção da classe C para B obedecerá ao tempo mínimo de dez anos
para efeitos legais e sete anos na carreira, associado à titulação superior à escolaridade exigida para o ingresso e exercício do
cargo e função ou a títulos a serem fixados por regulamento próprio, com pontuação mínima de 61 (sessenta e um pontos).
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

Parágrafo único.  O enquadramento na referência de vencimento da classe de destino, quando da promoção por mérito, será



sempre na classe de destino correspondente ao critério de mérito e na referência de vencimento correspondente à quantidade
de tempo completo.

Art. 29.  Se a primeira promoção utilizar o critério mérito ou merecimento, a próxima promoção deverá ser, obrigatoriamente,
pelo critério antiguidade.

Parágrafo único.  O critério antiguidade a ser utilizado para a segunda promoção obedecerá ao tempo mínimo de 25 (vinte e
cinco) anos para efeitos legais e mínimo de 14 (quatorze) anos na carreira e na classe, se a segunda promoção for sob este
critério.

Parágrafo único.  O critério antiguidade a ser utilizado na promoção da classe B para A obedecerá ao tempo mínimo de 25
(vinte e cinco) anos para efeitos legais e quatorze anos na carreira.
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

Art. 30.  O critério mérito ou merecimento utilizado para a segunda promoção obedecerá ao tempo de 20 (vinte) anos para
efeitos legais e completos e mínimo de 10 (dez) anos na carreira e na classe B, associado à titulação superior à escolaridade
exigida para o ingresso e exercício do cargo e função ou a títulos a serem fixados por regulamento próprio, com pontuação
mínima de 91 (noventa e um) pontos.

Art. 30.  O critério mérito ou merecimento utilizado na promoção da classe B para A obedecerá ao tempo mínimo de vinte anos
para efeitos legais e dez anos na carreira, associados à utilização superior à escolaridade exigida para o ingresso e exercício
do cargo e função ou a títulos a serem fixados por regulamento próprio, com pontuação mínima de 91 (noventa e um) pontos.
(Redação dada pela Lei 18177 de 31/07/2014)

Parágrafo único.  O enquadramento na referência de vencimento da classe de destino, quando da promoção por mérito, será
sempre na classe de destino correspondente ao critério de mérito e na referência de vencimento correspondente à quantidade
de tempo completo.

Art. 31.  Não haverá promoção por merecimento nos casos de afastamento em virtude de mandato sindical, eletivo ou
disposição funcional para outras esferas de poder.

§ 1º Não haverá promoção de aposentados e geradores de pensão ou nos casos de disponibilidade e afastamentos não
remunerados.

§ 2º A promoção obedecerá ao quantitativo das vagas livres das classes de destino.

§ 3º A promoção ocorrerá somente para o número de concorrentes habilitados dentro do número de vagas livres existentes na
classe de destino.

Art. 32.  Para a habilitação por avaliação de títulos na promoção por mérito ou merecimento, serão computados:

I - 1 (um) ponto para cada ano de tempo de efeitos legais;

II - 1 (um) ponto para cada ano de carreira;

III - 1 (um) ponto para cada ano de cargo;

IV - 5 (cinco) pontos por curso realizado a cada 20 (vinte) horas, no limite de 15 (quinze) pontos ou 60 (sessenta) horas;

V - 15 (quinze) pontos por pós-graduação, na modalidade especialização, no limite de 30 (trinta) pontos ou 2 (duas)
especializações, desde que afetas ao cargo e função;

VI - 10 (dez) pontos por curso de aperfeiçoamento, no limite de 10 (dez) pontos ou 1 (um) curso de aperfeiçoamento;

VII - 20 (vinte) pontos por pós-graduação na modalidade mestrado profissionalizante, no limite de 20 (vinte) pontos ou 1 (um)
mestrado profissionalizante, desde que afeto à área de atuação;

VIII - 30 (trinta) pontos por pós-graduação na modalidade mestrado, no limite de 30 (trinta) pontos, desde que tal modalidade
seja compatível com as
tarefas desenvolvidas;

IX - 40 (quarenta) pontos por pós-graduação na modalidade doutorado, no limite de 40 (quarenta) pontos, desde que tal
modalidade seja compatível com as tarefas desenvolvidas;

X - 1 (um) ponto por participação como membro em grupos de trabalho, comissões, conselhos, câmaras técnicas, registrada
em documento formal, no limite de 5 (cinco) pontos;

XI - 5 (cinco) pontos por presidência ou coordenação de grupos de trabalho, comissões, conselhos, câmaras técnicas,
registrada em documento formal, no limite de 5 (cinco) pontos;

XII - 1 (um) ponto por participação como membro em banca examinadora de concurso, comissão julgadora ou júri, auxiliar ou
professor de cursos regularmente instituídos, pela realização de trabalho que envolva a reciclagem ou atividade multiplicadora
de conhecimento, registrada em documento formal, no limite de 5 (cinco) pontos;

XIII - 15 (quinze) pontos por participação como membro ou par avaliador nas comissões de avaliação de desempenho ou de



processo administrativo disciplinar, sendo 5 (cinco) pontos por comissão, no limite de 15 (quinze) pontos ou participação em 3
(três) comissões.

Parágrafo único.  Para as funções do cargo de Assistente de Fiscalização da Defesa Agropecuária em que o ingresso não
exija nível superior, os cursos de graduação de nível superior que o servidor tenha realizado equivalem aos cursos de
pós-graduação descritos no inciso V deste artigo, sendo computado como tal.

Art. 33  Nos processos promocionais, havendo quantidade maior de concorrentes habilitados do que vagas livres de destino,
será realizado processo classificatório para fins de desempate.

Parágrafo único.  A classificação dos habilitados consistirá de lista, por classe, contemplando:

I - a maior pontuação quando do processo de habilitação;

II - o maior tempo total para efeitos legais, inclusive tempos averbados, em ordem decrescente, em anos, meses e dias;

III - maior tempo de carreira;

IV - maior tempo na participação em comissões de avaliação de desempenho.

Art. 34.  Para fins de avaliação de titulação escolar formal ou cursos, deverão ser observados os seguintes requisitos:

I - a titulação superior à escolaridade exigida para o ingresso e exercício do cargo e função deverá ser de graduação e
pós-graduação - lato e strictu sensu –ofertada por instituição formal de ensino e sendo considerada apenas uma titulação a
cada apresentação, que restará sem eficácia administrativa para as próximas aplicações sob esse título;

II - a titulação referente a cursos deverá ser limitada ao âmbito educacional/profissional e afeta à área de atuação ou ao
desempenho do cargo e função, podendo ser de extensão, aperfeiçoamento ou outros assim considerados, que restarão sem
eficácia administrativa para as próximas habilitações sob esse título e somente aqueles realizados após junho de 1998.

§ 1º A titulação, certificados ou diplomas deverão ser de instituição de ensino reconhecida legalmente ou ofertados por
instituição formal de ensino ou convalidados pelo Sistema de Escola do Governo mantido pelo Poder Público.

§ 2º Os certificados ou diplomas não poderão ser computados de forma cumulativa para nenhum outro instituto de
desenvolvimento na carreira.

§ 3º A avaliação da pertinência da titulação referente a cursos, em relação à função exercida e em relação ao desempenho na
função ocupada, ficará a cargo da Unidade de Recursos Humanos de origem e enviada à Escola de Governo que aprovará ou
não a titulação, através de Conselho competente.

§ 4º Sem prejuízo dos demais reconhecimentos e convalidações e para fins do disposto em termos de titulação, considera-se
como cursos, eventos de
aperfeiçoamento ou capacitação, aqueles promovidos por Entidades Privadas ou Públicas, devidamente reconhecidas no
campo de Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos ou nos termos de Educação Profissional.

§ 5º São considerados como titulação superior à escolaridade exigida para o ingresso e exercício de seu cargo e função a
escolarização ofertada por instituição formal de ensino, comprovada através de diploma ou certificado, acompanhada do
respectivo histórico escolar, mediante a apresentação de fotocópia autenticada ou fotocópia acompanhada do original do
diploma ou certificado, devendo, no caso de apresentação de fotocópia acompanhada de original, ser autenticada pelo
responsável pela Unidade de Recursos Humanos do órgão de alocação.

§ 6º São considerados como titulação referente a curso os cursos no âmbito educacional/profissional, afetos à área de
atuação ou ao desempenho do cargo e função, comprovados através de certificado e/ou certidão onde conste carga horária e
mediante apresentação de fotocópia autenticada ou fotocópia acompanhada do original do certificado e/ou certidão, devendo,
no caso de apresentação de fotocópia acompanhada de original, ser autenticada pelo responsável pela Unidade de Recursos
Humanos do órgão de alocação.

§ 7º A pontuação de titulação reconhecida para as carreiras do Poder Executivo será conforme o somatório de horas, sem
prejuízo de demais regulamentações.

§ 8º Para certificados ou certidões nos quais não conste carga horária será atribuída carga horária de 08 (oito) horas,
independentemente do período de duração do curso.

§ 9º Não será computado número de horas a mais em relação a qualquer curso apresentado durante o processo de
habilitação ou classificação e que não tenha sido contemplado, não podendo ser armazenadas as horas remanescentes e não
utilizadas como crédito ou banco de horas.

§ 10º. Não serão aceitos para efeito de aplicação deste artigo os diplomas, certificados ou certidões de mesmo grau de
escolaridade que a exigida para o ingresso e exercício do cargo e função ou curso de formação específico exigido como
condição de ingresso ou exercício no cargo e função.

                                                                         CAPÍTULO VII
                                                        DO SUBSÍDIO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 35.  Às carreiras da ADAPAR aplica-se a seguinte estrutura de remuneração:



I - subsídio, na forma do Anexo III desta Lei;

II - vantagens acessórias permanentes, na forma da legislação em vigor;

III - vantagens Acessórias Transitórias Laborativas, na forma da legislação em vigor.

§ 1º Conceitua-se SUBSÍDIO como sendo o vencimento ou vencimento básico das carreiras dos servidores regidos por esta
Lei, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação
ou outra espécie remuneratória de carreira, salvo vantagens acessórias permanentes ou de indenização.

§ 2º Conceitua-se VENCIMENTO ou VENCIMENTO BÁSICO como a retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo e
função, expressa em valores
absolutos e em moeda corrente.

§ 3º Valores absolutos são aqueles expressos em números absolutos e em moeda corrente do país.

§ 4º Os valores a que se refere o caput deste artigo corresponderão sempre a um nível de vencimento, ou símbolo, fixado em
tabela publicada em Lei.

§ 5º O nível do vencimento ou símbolo será expresso pelo indicativo de classe (coluna) e referência (linha), em cuja
intersecção se reflete o subsídio sobre o qual incidirão os demais cálculos e vantagens adicionais de remuneração, quando for
o caso.

§ 6º O subsídio de qualquer das carreiras referenciadas nesta Lei não poderá ser inferior ao salário mínimo vigente no País.

§ 7º A adoção do subsídio refletirá o tempo de serviço na carreira, na tabela de vencimento.

Art. 36.  O subsídio sofrerá reajuste, reposição ou aumento previstos na lei de revisão geral anual.

Art. 37.  A adoção do subsídio não se confunde com a assunção do cargo de provimento em comissão ou função
comissionada de confiança referente à estrutura organizacional.

Art. 38.  O valor do subsídio será fixado em lei específica de carreira estatutária, sendo vedada a adoção de pisos salariais
profissionais aplicáveis ao regime celetista.

§ 1º Conceitua-se VENCIMENTOS como o somatório do subsídio e vantagens acessórias permanentes do exercício do cargo
e função, compondo a base contributiva para a inatividade, exceto a parcela a maior de remuneração das férias.

§ 2º Conceitua-se REMUNERAÇÃO como o somatório dos vencimentos e demais vantagens acessórias transitórias, sejam
laborativas, sejam de indenização.

Art. 39.  Conceitua-se VANTAGEM ACESSÓRIA PERMANENTE como aquela decorrente do exercício do cargo e função no
serviço público, sendo devida a todas as carreiras.

§ 1º São vantagens acessórias permanentes do cargo e função:

I - férias, na forma da legislação em vigor; e

II - décimo terceiro salário.

§ 2º O décimo terceiro salário compõe a base contributiva para a inatividade, na forma das normas constitucionais e legislação
previdenciária vigente.

Art. 40.  As vantagens acessórias e demais vantagens referidas nesta Lei serão absolutas, sendo vedados quaisquer cálculos
relativos, exceto as vantagens assim expressas, como o cálculo do terço de férias, do décimo terceiro, do serviço
extraordinário ou de plantão e adicional noturno.

Parágrafo único.  Conceitua-se VALOR ABSOLUTO como o valor nominal da vantagem, em moeda corrente.

Art. 41.  São vantagens acessórias transitórias laborativas do cargo e função, em razão do serviço público, as vantagens
laborativas do serviço público.

§ 1º Conceitua-se VANTAGEM LABORATIVA DO SERVIÇO PÚBLICO como aquela em que a concessão é decorrente de
situações especiais ou previstas em legislação específica ou em contrapartida do funcionamento de atividades do serviço
público, sendo extinto seu pagamento quando da mudança dos fatores, do local do exercício ou das condições que ensejaram
sua aplicação:

I - serviço extraordinário ou de plantão;

II - adicional noturno;

III - auxílio ou vale-transporte;

IV - auxílio ou vale-alimentação;

V - diárias;



VI - ajuda de custo;

VII - auxílio-funeral;

VIII - salário-família;

IX - sobreaviso.

§ 2º As vantagens acessórias transitórias laborativas não compõem a base contributiva para a inatividade.

Art. 42.  É vedada a criação de quaisquer vantagens cujo fundamento de concessão seja a razão de existência da atividade ou
da tarefa do cargo e função.

                                                                         CAPÍTULO VIII
                                                  DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 43.  Salvo manifestação em contrário, ficam transformados os cargos dos atuais servidores efetivos do Quadro Próprio do
Poder Executivo (QPPE), integrantes do Departamento de Fiscalização e Defesa Agropecuária (DEFIS), da seguinte maneira:

I - os cargos de Agente Profissional, na função de Engenheiro Agrônomo, Médico Veterinário e Biólogo, ficam transformados
em cargos de Fiscal de Defesa Agropecuária;

II - os cargos de Agente de Execução, ocupados por profissionais com formação em Técnico Agrícola ou Técnico em
Agropecuária e que exercem a função de Técnico de Manejo e Meio Ambiente, bem como os cargos ocupados por
profissionais que exercem a função de Técnico em Laboratório, ficam transformados em cargos de Assistente de Fiscalização
da Defesa Agropecuária.

§ 1º No prazo de até 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, os servidores do Quadro Próprio do Poder Executivo de que
trata este artigo deverão optar pela transformação ou não dos seus cargos.

§ 2º Os servidores que optarem por permanecer no QPPE exercerão suas funções na ADAPAR sem prejuízo do Adicional de
Atividades de Fiscalização Agropecuária – AAFA ou do Adicional de Atividade Auxiliar de Fiscalização Agropecuária – AAFM de
que trata o art. 13 da Lei nº 17.026, de 20 de dezembro de 2011.

§ 3º Os cargos transformados serão automaticamente extintos no Quadro Próprio do Poder Executivo.

§ 4º Os servidores que optarem pela transformação de seus cargos serão inseridos nas tabelas de subsídios da ADAPAR,
constantes do Anexo III, em referência correspondente à remuneração que percebem ou, em não existindo correspondência
exata, na referência imediatamente superior.

Art. 44.  A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná, em decorrência da implementação da Lei Estadual nº 17.026, de 20 de
dezembro de 2011, recebe em transferência os bens, direitos e créditos e assume as obrigações decorrentes dos contratos,
acordos, convênios, termos e ajustes e outros compromissos de natureza jurídica estabelecidos pela Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abastecimento por meio do Departamento de Fiscalização e Defesa Agropecuária – DEFIS.

Art. 45.  As demais atividades de apoio técnico-administrativo, logístico e operacional da ADAPAR serão supridas por
servidores que compõem a carreira de Agente de Execução e Agente de Apoio, integrantes do Quadro Próprio do Poder
Executivo do Estado do Paraná – QPPE e por meio de contratação de serviços.

Art. 46.  São aplicáveis ao servidor da ADAPAR as disposições da Lei Estadual nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, ? e
demais regulamentações, respeitadas as normas especiais contidas nesta Lei.

Art. 47.  Ato do Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições necessárias à execução da presente Lei, por iniciativa
da ADAPAR, ouvidas previamente as Secretarias de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB, Administração e da
Previdência – SEAP, Planejamento e Coordenação Geral – SEPL e Fazenda – SEFA, nos assuntos pertinentes a cada uma
delas.

Art. 48.  Fica o Poder Executivo autorizado a readequar as dotações do orçamento do exercício de 2011 no que se refere aos
órgãos e entidades atingidos pela presente Lei.

Parágrafo único.  Para implementação do disposto no caput deste artigo, fica autorizada a expedição de decretos
regulamentares ou a abertura de créditos adicionais, na forma da lei.

Art. 49.  Fica ao encargo da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – SEAP e da Secretaria de Estado do
Planejamento e Coordenação Geral - SEPL a responsabilidade pela formulação ou reformulação dos atos organizacionais dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual que se fizerem necessários à implantação dos dispositivos desta Lei.

Art. 50.  A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 12 de junho de 2012.

 

CARLOS ALBERTO RICHA
Governador do Estado



NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento

Jorge Sebastião de Bem
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

Luiz Eduardo Sebastiani
Chefe da Casa Civil

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado
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NF 001887.2015.09.000/5

NOTICIADO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

 

1. Síntese Fática.

Trata-se de notícia de fato apresentada pela Afisa-PR (Associação dos Fiscais da 

Defesa Agropecuária do Estado do Paraná) segundo a qual a Adapar (Agência de Defesa 

Agropecuária do Paraná) desmantelou o sistema de postos de fiscalização do trânsito agropecuário 

nas regiões de fronteira do Estado, desativando 18 postos e mantendo em condições inadequadas de 

funcionamento 14 dos 15 que restaram.

Segundo a denúncia,

"as autoridades estaduais são pressionadas para que construam novo sistema de 

postos de fiscalização do trânsito agropecuário nas regiões de fronteira do estado, desta forma, com o 

objetivo de disfarçar a precariedade da fiscalização do trânsito agropecuário, e na iminência de 

auditagem da Instância Central e Superior, ou seja, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), elas resolveram instalar contêineres em algumas rodovias de fronteira, sem 

cuidado estratégico, técnico e de segurança do trabalho, [à luz do conhecimento desta associação de 

classe] nas regiões de Cornélio Procópio, Jacarezinho, Maringá e Paranavaí.

Nesses contêineres não é possível exercer trabalho decente e produtivo, pois

(i) não há segurança na forma de apoio policial em favor dos fiscais da defesa 

agropecuária e dos assistentes de fiscalização da defesa agropecuária do estado,

(ii) o ambiente no interior desses contêineres é desconfortável, insalubre, pois não 

contam com sistema de ar condicionado, forro com isolante térmico, adequadas condições higiênico-

sanitárias, entre outras deficiências.

À luz do conhecimento desta associação de classe, no contêiner instalado no 

Município de Itaguajé-PR (à Rodovia PR 542, km 79, coordenadas geográficas -22.548537 e -

52012303), na região de Maringá, não há água encanada, desta forma, os fiscais e os assistentes são 

obrigados a lavarem as louças e a realizarem higienização pessoal mediante o uso de bacias com 

água".

Referida denúncia lista outras irregularidades encontradas nos contêineres, tais como 

instalação embaixo de fios de alta tensão, gerando riscos à saúde e à integridade física de servidores 

públicos estaduais. Além disso, reporta que os contêineres são inúteis, não se prestando a atender as 

atividades de fiscalização de trânsito animal, vegetal e de seus produtos derivados. Junta documentos 

e requer fiscalização.

Era o que cumpria relatar.

 

2. Fundamentação.
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Analisando a Lei Estadual n. 17.026/2011, que regulamenta referida Agência de 

Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR, tal entidade foi criada sob a modalidade de autarquia 

estadual, pessoa jurídica de direito público (art. 1º), sendo que

"Art. 8º. A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná disporá de quadro próprio de 

pessoal, constituído de cargos de provimento efetivo de Fiscal de Defesa Agropecuária e de Assistente 

Agropecuário e cargos de provimento em comissão.

Art. 9º. São criados 600 (seiscentos) cargos de provimento efetivo de Fiscal de 

Defesa Agropecuária e 600 (seiscentos) cargos de Assistente Agropecuário".

Desta forma, verifica-se que o regime jurídico aplicável ao pessoal da investigada é o 

estatutário, não o celetista. Assim, em verdade, trata-se da atuação administrativa de autarquia no 

tocante ao regime jurídico de seus servidores, que, no caso, é o estatutário e/ou comissionado, ambos 

previstos constitucionalmente. Não se vislumbra, contudo, a hipótese de tutela de direitos difusos e 

coletivos a serem tutelados por este Parquet.

Ao Ministério Público do Trabalho foi incumbida a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da 

Constituição Federal, conferindo-lhe a legitimidade para promover a Ação Civil Pública em defesa de 

interesses difusos e coletivos, conforme artigo 129, inciso III, do texto constitucional. No mesmo 

sentido, o inciso III, do artigo 83 da Lei Complementar nº 75/93, prevê a possibilidade da promoção da 

ação civil pública pelo Ministério Público do Trabalho no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa 

de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente assegurados.

Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor introduziu a tutela dos direitos 

individuais homogêneos, defensáveis por meio da Ação Civil Coletiva.

Na hipótese dos autos, todavia, verifica-se inexistir na denúncia situação de fato ou de 

direito que venha a demandar a pronta atuação do Ministério Público do Trabalho. Ademais, existe 

também outro fator impeditivo para a atuação desse Parquet, o fato diz respeito a servidor público lato 

sensu de autarquia estadual, contratado por concurso público e/ou ocupante de cargo em comissão.

O Ministério Público do Trabalho atua quando violados interesses sociais e individuais 

indisponíveis constitucionalmente garantidos aos trabalhadores. Não pode esse Parquet, porém, 

usurpar a competência e as atribuições de outras instituições.

Isso porque segundo o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, o disposto 

no inciso I do artigo 114, da Constituição Federal não inclui na competência da Justiça do Trabalho as 

causas que envolvem servidores públicos estatutários.

É o que se extrai da decisão proferida na Medida Cautelar em Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.395-6, transcrita a seguir:

 

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Competência. Justiça do Trabalho. 

Incompetência reconhecida. Causas entre o Poder Público e seus servidores 

estatutários. Ações que não se reputam oriundas de relação de trabalho. Conceito 

estrito desta relação. Feitos da competência da Justiça Comum. Interpretação do art. 
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114, inc. I, da CF, introduzido pela EC 45/2004. Precedentes. Liminar deferida para 

excluir outra interpretação. O disposto no art. 114, I, da Constituição da República, 

não abrange as causas instauradas entre o Poder Público e servidos que lhe seja 

vinculado por relação jurídico-estatutária.

 

Nesse passo, o Ministério Público do Trabalho carece de legitimidade para atuar 

nesta investigação, a teor do que disposto no art. 83 da LC 75/93.

Em casos concretos, a Corte Superior vem atribuindo a competência à Justiça 

Comum:

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. MEDIDA LIMINAR NA ADI 3.357. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIDORES PÚBLICOS. REGIME TEMPORÁRIO. 

JUSTIÇA DO TRABALHO.  INCOMPETÊNCIA. 1. No julgamento da ADI 3.395-MC, 

este Supremo Tribunal suspendeu toda e qualquer interpretação do inciso I do artigo 

114 da CF (na redação da EC 45/2004) que inserisse, na competência da Justiça do 

Trabalho, a apreciação de causas instauradas entre o Poder Público e seus 

servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter 

jurídico-administrativo. 2. Contratações temporárias que se deram com fundamento 

na Lei amazonense nº 2.607/00, que minudenciou o regime jurídico aplicável às 

partes figurantes do contrato. Caracterização de vínculo jurídico-administrativo entre 

contratante e contratados. 3. Procedência do pedido. 4. Agravo regimental 

prejudicado. Rcl 7633 AgR/MG - AG. REG. NA RECLAMAÇÃO. Rel. Min. Dias 

Toffoli, J. em 23/06/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno.

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO -  ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL - DISSÍDIO ENTRE SERVIDORES E O PODER PÚBLICO - 

ADI nº 3.395/DF-MC - CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO - INCOMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. A reclamação é meio hábil para conservar a autoridade 

do Supremo Tribunal Federal e a eficácia de suas decisões. Não se reveste de 

caráter primário ou se transforma em sucedâneo recursal quando é utilizada para 

confrontar decisões de juízos e tribunais que afrontam o conteúdo do acórdão do 

STF na ADI nº 3.395/DF-MC. 2. Compete à Justiça comum pronunciar-se sobre a 

existência, a validade e a eficácia das relações entre servidores e o poder público 

fundadas em vínculo jurídico-administrativo. É irrelevante a argumentação de que o 

contrato é temporário ou precário, ainda que haja sido extrapolado seu prazo inicial, 

bem assim se o liame decorre de ocupação de cargo comissionado ou função 

gratificada. 3. Não descaracteriza a competência da Justiça comum, em tais 

dissídios, o fato de se requerer verbas rescisórias, FGTS e outros encargos de 

natureza símile, dada a prevalência da questão de fundo, que diz respeito à própria 
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natureza da relação jurídico-administrativa, posto que desvirtuada ou submetida a 

vícios de origem, como fraude, simulação ou ausência de concurso público. Nesse 

último caso, ultrapassa o limite da competência do STF a investigação sobre o 

conteúdo dessa causa de pedir específica. 4. A circunstância de se tratar de relação 

jurídica nascida de lei local, anterior ou posterior à Constituição de 1988, não tem 

efeito sobre a cognição da causa pela Justiça comum. 5. Agravo regimental não 

provido.

 

Ainda, com o julgamento das Reclamações 3737 e 4464, remanesceu ainda mais 

clara a posição da Corte, já que houve a apreciação da matéria tanto individual quanto coletivamente 

quando, no segundo caso, foi afastada, inclusive, a atuação do MPT, já que suspendeu o trâmite de 

ação civil pública.

A decisão prolatada RE 573.302-9/AM conferiu repercussão geral a esse 

entendimento, de resto reiterado, pela Corte Constitucional. Nessa linha, o Pleno do c. TST, por 

unanimidade, cancelou a Orientação Jurisprudencial 205 da SDI-1, ocasião na qual o presidente da 

Comissão de Jurisprudência, Ministro Vantuil Abdala, explicou que o Supremo Tribunal Federal, em 

diversos julgados, tem se manifestado em sentido contrário à tese da OJ cancelada, entendendo pela 

incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar demanda relativa à contratação temporária por 

ente público, inclusive em reclamações ajuizadas contra decisões do TST.

Corroborando tal entendimento, é o procedente da Câmara de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público do Trabalho:

JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. Havendo jurisprudência dos Tribunais Superiores em abono da 

tese que ampara a promoção de arquivamento, impõe-se à Câmara de Coordenação 

e Revisão, aplicando-se o princípio da razoabilidade e da eficiência, a chancela 

homologatória. 2. ADMISSÃO SEM CONCURSO PÚBLICO E DESVIRTUAMENTO 

DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (4.3) (11ª Reunião Nacional – CONAP).

Pertinência da decisão liminar proferida na ADI 3395/DF – e referendada pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal – suspendendo, ‘ex tunc’, qualquer 

interpretação do inciso I do artigo 114 da Constituição da República, com a redação 

atualizada pela EC 45/04, que atribua à Justiça do Trabalho competência para julgar 

causas instauradas entre o Poder Público e servidores a ele vinculados por relação 

jurídico-administrativa. (Processo PGT/CCR/PP/11382/2008).

 

Deste modo, não há legitimidade do Ministério Público do Trabalho para atuação 

quanto a verificação de irregularidades relacionadas aos servidores lotados na ADAPAR (Agência de 

Defesa Agropecuária do Paraná).

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D

o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
A
N
D
R
E
A
 
N
I
C
E
 
S
I
L
V
E
I
R
A
 
L
I
N
O
 
L
O
P
E
S
,
 
e
m
 
0
9
/
0
9
/
2
0
1
5
,
 
à
s
 
1
4
h
3
0
m
i
n
5
9
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
m
p
t
.
g
o
v
.
b
r
/
p
r
t
9
/
p
r
o
c
e
s
s
o
E
l
e
t
r
o
n
i
c
o
/
c
o
n
s
u
l
t
a
s
/
v
a
l
i
d
a
_
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
p
h
p
?
i
d
=
1
2
1
1
0
7
3
&
c
a
=
A
K
5
D
M
M
7
N
F
R
8
J
L
Z
P
H



3. Conclusão.

Em face do exposto, com base no art. 5º, “a” da Resolução 69/2007 do CSMPT 

promovo o arquivamento da presente notícia de fato.

Encaminhe-se cópia dos presentes autos ao Ministério Público do Estado do Paraná, 

com as cautelas de estilo, para ciência e providências que entender pertinentes.

Dê-se ciência do indeferimento ao denunciante e ao denunciado, com cópia desta 

decisão, face o estabelecido no §1º do art. 5º da Resolução 69/2007 do CSMPT. Após o decurso do 

prazo para recurso, determino a remessa à Câmera de Coordenação e Revisão do MPT. 

 

Curitiba - Sede, 09 de setembro de 2015.

 

 

ANDREA LINO LOPES

PROCURADORA DO TRABALHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D
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Notificação de Arquivamento nº 119170.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 09 de setembro de 2015.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do(a) Exmo(a). Procuradora Do Trabalho, Doutora Andrea Nice Silveira 

Lino Lopes, venho pelo presente comunicar o ARQUIVAMENTO, no âmbito da PRT da 9ª Região, do 

NF nº 001887.2015.09.000/5, em que são partes: Associação Dos Fiscais Da Defesa Agropecuária 

Do Estado Do Paraná e Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná.

Tema inicialmente atribuído ao procedimento: TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO 

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO, 

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS 

RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória), 

Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Informo-lhe que, nos termos do §1º do artigo 5º da Resolução nº 69/2007 do CSMPT, 

poderá V. Sª. apresentar recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Atenciosamente,

 

Carolina Carneiro

Técnica Administrativo

 

Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

Rua Dos Funcionários, 1559 Térreo - Cabral

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - crbc

NA nº 119170.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de 

peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço 

http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, 

peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de 

requerimentos realizados. As operações poderão ser realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e 

independentemente do horário de atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários”.

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095



Notificação de Arquivamento nº 119171.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 09 de setembro de 2015.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do(a) Exmo(a). Procuradora Do Trabalho, Doutora Andrea Nice Silveira 

Lino Lopes, venho pelo presente comunicar o ARQUIVAMENTO, no âmbito da PRT da 9ª Região, do 

NF nº 001887.2015.09.000/5, em que são partes: Associação Dos Fiscais Da Defesa Agropecuária 

Do Estado Do Paraná e Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná.

Tema inicialmente atribuído ao procedimento: TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO 

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO, 

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS 

RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória), 

Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Informo-lhe que, nos termos do §1º do artigo 5º da Resolução nº 69/2007 do CSMPT, 

poderá V. Sª. apresentar recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Atenciosamente,

 

Carolina Regina Bonin Carneiro

Técnica Mpu/Apoio Téc. Adm./Administração

 

Associação Dos Fiscais Da Defesa Agropecuária Do Estado Do Paraná

Rua Bruno Filgueira, 1093 - Batel

Curitiba/PR - CEP 80440-220 - crbc

NA nº 119171.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de 

peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço 

http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, 

peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de 

requerimentos realizados. As operações poderão ser realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e 

independentemente do horário de atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários”.

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095



Ofício/SCPG nº 119168.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

 

 

 

 

Curitiba - Sede, PR, 09 de setembro de 2015.

 

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

 

Cumprimentando-o, venho pelo presente encaminhar à Vossa Excelência cópia dos 

autos da Notícia de Fato nº 001887.2015.09.000/5 instaurado em face da Agência De Defesa 

Agropecuária do Paraná, CNPJ nº 15.496.101/0001-72, para ciência e providências que entender 

cabíveis.

 

Sem mais para o momento, subscrevo-me,

 

 

Andrea Lino Lopes

Procuradora do Trabalho

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor

Gilberto Giacoia

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná

Rua Marechal Hermes, 751 - Centro Cívico

Curitiba - PR / CEP 80.530-230- crbc

Ofício/SCPG nº 119168.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D
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Sindicato dos Técnicos Agrícolas

de Nível Médio no Estado I
do Paranái1 SINTEA.PR

, NPJ (MF) 80.563.463/0001-09 Fundado em 12 de dezembro de 1987 Código n° 012.398.02941-0

SEDE: RUA ITARARÉ, 43 - SALA 14/15 - FONE/FAX: (41) 3223-4150 - CEP 80060-040 - CURITIBA- PR
e-mail: sinteapr@yahoo.com.br - home page: www.sinteapr.org.br

Oficio n° 132/2015-fl. 01/02

Curitiba, 06 de outubro de 2015.

Senhor Procurador

O Sindicato dos Técnicos Agrícolas de Nível Médio no Estado do Paraná -
SINTEA PR, inscrito no CNPJ na 80.563.463/0001-09, localizado à Travessa Itararé,
na 43, Salas 14/15, Bairro Centro em Curitiba-PR, reforça a necessidade de
apuração das possíveis irregularidades cometidas pela Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná (ADAPAR) relatadas na carta na 23-2015/AFISA-PR, de 26
de agosto de 2015, protocolado na 2.09.000.007173/2015-15, da Associação dos
Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná (AFISA-PR).

Considerando as informações dos Servidores Técnicos Agrícolas, filiados a
esta instituição, estes afirmam que os contêineres da ADAPAR não oferecem
condições adequadas de trabalho, principalmente devido ao ambiente no interior dos
mesmos ser desconfortável, pois a temperatura atinge facilmente 45°C, não existem
sistema de ar condicionado, nem forro com isolante térmico e as condições
higiênico-sanitárias são inadequadas.

Conforme matéria publicada pelo Jornal Gazeta do Povo em 13 de agosto de
2015, com a manchete "Uso de contêineres como postos de fiscalização
provoca polêmica no Paraná", a foto mostra um contêiner situado debaixo de uma
tOrre de alta tensão, possivelmente causando poluição eletromagnética. Essas linhas
de alta tensão produzem forte radiação eletromagnética, representando perigo à
saúde dos trabalhadores que permanecem nesses contêineres.

Ao Excelentíssimo Senhor
Procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho no Paraná
Gláucio Araújo de Oliveira
Rua Vicente Machado, 84 - Centro
80420-010 - Curitiba - PR

,

I I
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REGIONAIS DO SINTEA-PR: Curitiba - Ponta Grossa - LapaiQuitandinha - Litoral - CastroIPiraí do Sul - Telêmaco BorJ ' :
Irati/Rebouças - União da Vitória - Guarapuava - Pato Branco - Francisco Beltrão - Santa Izabel do Oest~
Medianeira - Cascavel - ToledolPalotina - Marechal Cândido Rondon - Cianorte - Cafelândj,i
Goioerê - Umuarama - Paranavaí - Colerado/Nova Esperança - Maringá - Campo Mourã
Apucarana - Ivaiporã - Londrina - Camélia Procópio - Santo Antonio da Platina - Laranjeiras do Sul - Loand

mailto:sinteapr@yahoo.com.br
http://www.sinteapr.org.br
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SEDE: RUA ITARARÉ, 43 - SALA 14/15 - FONE/FAX: (41) 3223-4150 - CEP 80060-040 - CURITIBA- PR
e-mail: sinteapr@yahoo.com.br - home page: www.sinteapr.org.br

i1 SINTEA.PR
Sindicato dos Técnicos Agrícolas

de Nível Médio no Estado
do Paraná

I I

Oficio n° 132/2015 - fI. 02/02

Diante do exposto, o Sindicato dos Técnicos Agrícolas de Nível Médio no
Estado do Paraná - SINTEA PR requer apuração dos fatos, e que providências
sejam tomadas em favor do cumprimento da legislação trabalhista em benefício dos
Técnicos Agrícolas Assistentes de Fiscalização da Defesa Agropecuária que
prestam serviços na ADAPAR.

Segue em anexo copia da matéria publicada na Gazeta do Povo de
13/08/2015.

Sendo que tínhamos para o momento, aguardamos e antecipadamente
agradecemos as providências.

I I

Respeitosamente,

I

REGIONAIS DO SINTEA.PR: Curitiba - Ponta Grossa - Lapa/Quitandinha - Litoral - Castro/Piraí do Sul - Telêmaco Borba ,
Irati/Rebouças - Umão da Vltóna - Guarapuava - Pato Branco - FrancIsco Beltrão - Santa Izabel do Oeste I
MedIaneIra - Cascavel - Toledo/Palollna - Marechal Cãndldo Rondon - CIanorte - CafeJãndla
Goioerê - Umuarama - Paranavaí - Colorado/Nova Esperança - Manngá - Campo Mourão I I

Apucarana - Ivalporã - Londnna - ComélIo ProCÓpIO- Santo Antomo da Platma - LaranjeIras do Sul - Loanda I I
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I Uso de contêineres como postos de fiscalização provoca polêmica no Paranó

POLlTICAS AGRlcOLAS

USO de contêineres como postos de
fiscalização provoca polêmica no
Paraná

Uso de contêineres prejudica fiscalização, diz Afisa. Situação é provisória, rebate governo.

13/08/2015 I 14h24 I Igor Castanho
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Abusca pelo
reconhecimento
internacional como área
livre da febre aftosa sem

Obras para reforma de
novos postos de

fiscalização não ficaram

prontas dentro do
cronograma. afirma
governo.

vacinação segue
despertando polêmica no
Paraná. Ainda sem consenso
entre as entidades do setor e
com a campanha de
imunização mantida para
novembro, o estado vira alvo
de novos questionamentos.
AAssociação dos Fiscais da
Defesa Agropecuária do

Paraná (Afisa) coloca em xeque a infraestrutura dos
postos de fiscalização nas regiões de divisa.

Uso de contêineres
como postos de
fiscalização provoca
polêmica no Paraná

G
Goooo

Aestratégia do estado para a busca do status de área
livre incluiu a contratação de novos técnicos para a
Agência Estadual de Defesa Agropecuária (Adapar) e
a reforma de 23 postos de fiscalização nas divisas
com São Paulo e Mato Grosso do Sul. Para isso o
governo projetou investimento de R$ 5milhões,
incluindo a participação do setor privado.

AAfisa critica o fato de que os fiscais agropecuários
estão tendo que utilizar contêineres como
escritórios nestes postos de fiscalização. As
estruturas estariam sendo usadas há
aproximadamente um mês, mas o presidente da
entidade, Rudmar Luiz Pereira Dos Santos, não sabe
se o problema está ocorrendo nas 23 unidades em
obras. "Os fiscais estão trabalhando em condições
totalmente insalubres. Um dos contêineres ficou
posicionado embaixo de uma torre de alta tensão",
critica.

Para Santos a atual estrutura também não garante
controle adequando quanto à entrada de animais de
outros estados - item considerado chave no
controle da aftosa. "Esses 'latões' são totalmente
ineficientes. Os postos não funcionam à noite e
nem nos dias de chuva. Também não possuem
sequer uma rampa para que os fiscais possam fazer
a contagem de animais nos caminhões", aponta.



AAfisa encaminhou ofício a Organização Mundial
de Saúde Animal (OIE)reportando a situação. O
temor da pecuária é que isso afete a credibilidade do
controle sanitário sobre a carne exportada.
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Para Kroetz, o contato direto
da Afisa com a OIEé
contraproducente nos
esforços pela busca de área
livre sem vacinação. "É uma
questão de cronograma das
obras, que foge ao controle
da Adapar. Eles deveriam ser
mais cuidados nas
acusações", salienta.

Obras para reforma de
novos postos de
fiscalização não ficaram
prontas dentro do
cronograma. afirma
governo.

Serviço de fiscalização
alocado em contêineres
acontece em mais de uma
divisa do estado.

Oposicionamento da Afisa é
fortemente criticado pela
Agência Estadual de Defesa
Agropecuária (Adapar) e
pela Secretaria Estadual de
Agricultura e Abastecimento
(Seab). "Os contêineres
foram alugados pela

empresa responsável pelas obras de reforma [dos
postos de inspeção]. Eles estão sendo utilizados
para que não haja interrupção no serviço de
fiscalização" , explica Inácio Kroetz, presidente da
Adapar. "São estruturas provisórias, porque as
obras de reforma estão em processo de execução.
Ninguém falou que essa estrutura será definitiva",
rebate o comandante da Seab, Norberto Ortigara.
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do Estado do Paraná

Sede: Travessa Itararé, 43 - SL 13 - Fone/Fax: (041) 3223-4150. CEP: 80060.040 - Curitiba - PR

ataepar@gmail.com

Oficio n° 08/2015 - fI. 01/02

Curitiba, 06 de outubro de 2015.

I. '

Senhor Procurador

A Associação dos Técnicos Agrícolas do Estado do Paraná (ATAEPAR) ,
inscrita no CNPJ nO78.035.375/0001-84, localizada à Travessa Itararé, nO43, Sala
13, Bairro Centro em Curitiba-PR, reforça a necessidade de apuração das possíveis
irregularidades cometidas pela Agência de Defesa Agropecuária do Paraná
(ADAPAR) relatadas na carta nO 23-2015/AFISA-PR, de 26 de agosto de 2015,
protocolado nO 2.09.000.007173/2015-15, da Associação dos Fiscais da Defesa
Agropecuária do Estado do Paraná (AFISA-PR).

Considerando as informações dos Servidores Técnicos Agrícolas, filiados a
esta instituição, estes afirmam que os contêineres da ADAPAR não oferecem
condições adequadas de trabalho, principalmente devido ao ambiente no interior dos
mesmos ser desconfortável, pois a temperatura atinge facilmente 45°C, não existe
sistema de ar condicionado, nem forro com isolante térmico e as condições
higiênico-sanitárias são inadequadas.

Conforme matéria publicada pelo Jornal Gazeta do Povo em 13 de agosto de
2015, com a manchete "Uso de contêineres como postos de fiscalização
provoca polêmica no Paraná", a foto mostra um contêiner situado debaixo de uma
torre de alta tensão, possivelmente causando poluição eletromagnética. Essas linhas
de alta tensão produzem forte radiação eletromagnética, representando perigo à
saúde dos trabalhadores que permanecem nesses contêineres. ~

Ao Excelentíssimo Senhor
Procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho no Paraná
Gláucio Araújo de Oliveira
Rua Vicente Machado, 84 - Centro
80420-010 - Curitiba - PR
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Sede: Travessa Itararé, 43 - SL 13 - Fone/Fax: (041) 32234150 - CEP: 80060-040 - Curitiba - PR

ataepar@gmail.com

Oficio n° 08/2015 - fi. 02/02

Diante do exposto, a Associação dos Técnicos Agrícolas no Estado do
Paraná - ATAEPAR requer apuração dos fatos, e que providências sejam tomadas
em favor do cumprimento da legislação trabalhista em benefício dos Técnicos
Agrícolas Assistentes de Fiscalização da Defesa Agropecuária que prestam serviços
na ADAPAR.

Segue em anexo copia da matéria publicada na Gazeta do Povo de
13/08/2015.

Sendo que tínhamos para o momento, aguardamos e antecipadamente
agradecemos as providências.

Respeitosamente,

Joa~ruz
Diretor Presidente da ATAEPAR

I
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USO de contêineres como postos de
fiscalização provoca polêmica no
Paraná

Uso de contêineres prejudica fiscalização, diz Afisa. Situação é provisória, rebate governo.

13/08/2015 I 14h24 ligar Castanho
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Abusca pelo
reconhecimento
internacional como área
livre da febre aftosa sem

Obras para reforma de

novos postos de
fiscalização não ficaram

prontas dentro do
cronograma. afirma

governo.

vacinação segue
despertando polêmica no
Paraná. Ainda sem consenso
entre as entidades do setor e
com a campanha de
imunização mantida para
novembro, o estado vira alvo
de novos questionamentos.
AAssociação dos Fiscais da
Defesa Agropecuária do

Paraná (Afisa) coloca em xeque a infraestrutura dos
postos de fiscalização nas regiões de divisa.

Uso de contêineres
como postos de
fiscalização provoca
polêmica no Paraná

Aestratégia do estado para a busca do status de área
livre incluiu a contratação de novos técnicos para a
Agência Estadual de Defesa Agropecuária (Adapar) e
a reforma de 23 postos de fiscalização nas divisas
com São Paulo e Mato Grosso do Sul. Para isso o
governo projetou investimento de R$ 5milhões,
incluindo a participação do setor privado.

AAfisa critica o fato de que os fiscais agropecuários
estão tendo que utilizar contêineres como
escritórios nestes postos de fiscalização. As
estruturas estariam sendo usadas há
aproximadamente um mês, mas o presidente da
entidade, Rudmar Luiz Pereira Dos Santos, não sabe
se o problema está ocorrendo nas 23 unidades em
obras. "Os fiscais estão trabalhando em condições
totalmente insalubres. Um dos contêineres ficou
posicionado embaixo de uma torre de alta tensão",
critica.

Para Santos a atual estrutura também não garante
controle adequando quanto à entrada de animais de
outros estados - item considerado chave no
controle da aftosa. "Esses 'latões' são totalmente
ineficientes. Os postos não funcionam à noite e
nem nos dias de chuva. Também não possuem
sequer uma rampa para que os fiscais possam fazer
a contagem de animais nos caminhões", aponta.
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AAfisa encaminhou ofício a Organização Mundial
de Saúde Animal (OIE)reportando a situação. O
temor da pecuária é que isso afete a credibilidade do
controle sanitário sobre a carne exportada.
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Para Kroetz, o contato direto
da Afisa com a OIEé
contraproducente nos
esforços pela busca de área
livre sem vacinação. "f uma
questão de cronograma das
obras, que foge ao controle
da Adapar. Eles deveriam ser
mais cuidados nas
acusações", salienta.

Obras para reforma de
novos postos de
fiscalização não ficaram
prontas dentro do
cronograma. afirma
govemo.

Serviço de fiscalização
alocado em contêineres
acontece em mais de uma
divisa do estado.

Oposicionamento da Afisa é
fortemente criticado pela
Agência Estadual de Defesa
Agropecuária (Adapar) e
pela Secretaria Estadual de
Agricultura e Abastecimento
(Seab). "Os contêineres
foram alugados pela

empresa responsável pelas obras de reforma [dos
postos de inspeção]. Eles estão sendo utilizados
para que não haja interrupção no serviço de
fiscalização" , explica Inácio Kroetz, presidente da
Adapar. "São estruturas provisórias, porque as
obras de reforma estão em processo de execução.
Ninguém falou que essa estrutura será definitiva",
rebate o comandante da Seab, Norberto Ortigara.
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01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO
01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

NOTICIADO AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR -
15.496.101/0001-72 (MATRIZ)

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico a autuação, nesta data, de NOTÍCIA DE FATO. Certifico, ainda, que os
registros do sistema MPTDigital revelam, consoante o HISTÓRICO DE AUTUAÇÕES
gerado, a existência de procedimento(s) relacionado(s) ao polo passivo do novo
expediente.

Curitiba - Sede, 14/10/2015

Heleno da Costa Rohn
TÉCNICO MPU/APOIO TÉC. ADM./ADMINISTRAÇÃO
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Nivel : 2......04.08. OUTROS TEMAS PREVISTOS NAS DEMAIS ÁREAS TEMÁTICAS (incluir obrigatoriamente o código do tema
complementar)
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Os registros do sistema MPTDigital revelam a existência de procedimento(s) relacionado(s) ao
polo passivo do expediente autuado.

PROCEDIMENTOS PARA EXAME DE POSSÍVEL CONEXÃO

NF 001887.2015.09.000/5-63 Status: ARQUIVADO - Motivo: Indeferimento liminar. Ausência
de interesses tuteláveis pelo MPT
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Heleno da Costa Rohn
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NF 002432.2015.09.000/5

NOTICIADO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

 

1. Síntese Fática.

Trata-se de denúncia apresentada pelo Sindicato dos Técnicos Agrícolas de Nível 

Médio no Estado do Paraná - SINTEA em face da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - 

ADAPAR, versando sobre 04. TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 04.08. OUTROS TEMAS 

PREVISTOS NAS DEMAIS ÁREAS TEMÁTICAS - Temas Complementares: 01. - MEIO AMBIENTE 

DO TRABALHO; 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO; 

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho.

Nos termos da notícia de fato, o Sindicato

"reforça a necessidade de apuração das possíveis irregularidades cometidas pela 

Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR) relatadas na carta na 23-2015/AFISA-PR, de 

26 de agosto de 2015, protocolado na 2.09.000.007173/2015-15, da Associação dos Fiscais da Defesa 

Agropecuária do Estado do Paraná (AFISA-PR).

Considerando as informações dos Servidores Técnicos Agrícolas, filiados a esta 

instituição, estes afirmam que os contêineres da ADAPAR não oferecem condições adequadas de 

trabalho, principalmente devido ao ambiente no interior dos mesmos ser desconfortável, pois a 

temperatura atinge facilmente 45°C, não existem sistema de ar condicionado, nem forro com isolante 

térmico e as condições higiênico-sanitárias são inadequadas.

Conforme matéria publicada pelo Jornal Gazeta do Povo em 13 de agosto de 2015, 

com a manchete "Uso de contêineres como postos de fiscalização provoca polêmica no Paraná", a foto 

mostra um contêiner situado debaixo de uma torre de alta tensão, possivelmente causando poluição 

eletromagnética. Essas linhas de alta tensão produzem forte radiação eletromagnética, representando 

perigo à saúde dos trabalhadores que permanecem nesses contêineres".

Era o que cumpria relatar.

 

2. Fundamentação.

Compulsando o sistema MPT Digital, foi encontrada a Notícia de Fato n. 

001887.2015.09.000/5, sob minha condução, razão pela qual a presente NF foi distribuída ao meu 

Ofício. Aquela NF versa sobre os seguintes temas: 01. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO; 01.01. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO; 01.01.07. Condições 

Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 01.03. OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O 

MEIO AMBIENTE DE TRABALHO - Complemento: FALTA DE SEGURANÇA; 04. TRABALHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A presente denúncia, inclusive, faz menção ao ofício enviado pelo 

denunciante dos autos n. 1887/2015.

Desta forma, de forma a otimizar a atuação do Ministério Público do Trabalho, para o 

fim de evitar a coexistência de vários procedimentos em face da mesma empresa e com investigação 

de temas correlatos, tendo sido reconhecida a existência de investigação acerca do objeto denunciado 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095
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e de irregularidades correlatas, não se vislumbra a necessidade de instauração de novo procedimento, 

sem prejuízo de investigação e tomada de providências em relação a todos os ilícitos noticiados no 

procedimento já existente, motivo pelo qual, com base no art. 5º, alínea "b", da Resolução 69/2007 do 

CSMPT, promovo o ARQUIVAMENTO do presente procedimento, em Secretaria, sem necessidade de 

remessa à CCR/MPT.

 

3. Conclusão

Na esteira desse raciocínio, pode-se concluir, salvo entendimento diverso, que se 

revela desnecessária a instauração de Procedimento Preparatório, visto que já existe investigação, 

ainda que arquivada, em face da empresa denunciada sobre o mesmo tema.

Posto isso, por considerar desnecessário, in casu, a realização de investigação pelo 

MPT, já que existe procedimento com o mesmo tema, indefiro o pedido de instauração de inquérito 

civil, com fulcro no artigo 5º da Resolução CSMPT n.º 69/2007.

Assim, determino o arquivamento do presente procedimento, com a consequente 

juntada das informações dos presentes autos (inclusive o nome do denunciante) à NF nº 

001887.2015.09.000/5.

Dispensa-se a intimação das partes nos autos em epígrafe, eis que, com a juntada de 

informações nos autos n. 001887.2015.09.000/5, as partes serão intimadas naqueles autos acerca de 

eventual manutenção do arquivamento.

Curitiba - Sede, 14 de outubro de 2015.

 

 

ANDREA LINO LOPES

PROCURADORA DO TRABALHO
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Notícia De Fato nº 001887.2015.09.000/5

Noticiado: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

 

 

 

DESPACHO

 

Vistos,

ciente.

Considerando que a denúncia autuada sob o n. 2432/2015 se trata, em verdade, do mesmo 

objeto da presente NF, com exatamente os mesmos argumentos ali expostos por uma outra entidade, mantenho a 

decisão de arquivamento, por seus próprios fundamentos.

Deixo de remeter ao MPPR as informações trazidas pelo Sindicato denunciante dos autos n. 

2432/2015 tendo em vista que se tratam de cópia dos documentos já trazidos pela AFISA.

Outrossim, intime-se o Sindicato acerca do arquivamento. Decorrido o prazo recursal, 

certificada a entrega dos ARs às partes, remetam-se os autos à i. CCR.

 

 

Curitiba - Sede, PR, 14 de outubro de 2015.

 

 

 

Andrea Lino Lopes

Procuradora do Trabalho

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D
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Notificação de Arquivamento nº 138347.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 14 de outubro de 2015.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do(a) Exmo(a). Procuradora Do Trabalho, Doutora Andrea Nice Silveira 

Lino Lopes, venho pelo presente comunicar o INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 

CIVIL no âmbito da PRT da 9ª Região, do NF nº 001887.2015.09.000/5, em que são partes: 

ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ, 

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ SINTEA e 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.

Tema inicialmente atribuído ao procedimento: TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO 

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO, 

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS 

RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória), 

Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Informo-lhe que, nos termos do §1º do artigo 5º da Resolução nº 69/2007 do CSMPT, 

poderá V. Sª. apresentar recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Atenciosamente,

 

Carolina  Carneiro

Técnico Administrativo

 

Ao Representante Legal

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA

RUA ITARARÉ, 43, Bairro Novo SALA 14/15 

CURITIBA/PR - CEP 80060-040 - crbc

NA nº 138347.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento 

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de 

peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a 

tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações poderão ser realizadas 

de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de atendimento, sem filas e sem 

deslocamentos desnecessários”.

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095
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33-Afisa-PRj2015 . 13 de outubro de 2015.

'~'1. Ciente.
2. A Secretaria d~p'G para as pr~vjdências cabíveis.

Aos j 9 J.1 I ç,L()J 5 .

i••

I,

À Sua Excelência
GláucioAraújo ~01iveira ~ ;r--.

M. D. Procujador-chefe ~
Ministério Búblico do Trabalho (MPT) no Paraná - 9' Região

I
"1 Curitiba-PR-:-.-------~ ~._-
l: fô) fN..' ~ PROC. REGIONAL TRABALHO oga REGIAO-~')~,.,' u Â (õ) .~ 1,. Para: GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE - PRT09

\j ~ ~ 2.09.000.008444/2015-41

\J r ~~ __ ~16_/_10_/2_0_1_5__12:59:10

~ ! \ A Associ.açãÓ~os Fiscais da Defesa Agropecuária do Estad;;cto~P~ná (Afisa-PR),V
? ~ pessoa jurídica & <fuéitoprivado, inscrita no 'ÇNPJ-MF sob o nO06.881.546j0001-85,.co~ -
.• \ f/',\ "J , 1\ ) \ "-J

D (sede na Rua Bruno Filgueira, 1093, BairroêBatel; CEP 80.#0-220"etn Curitiba-PR, com'a 7
, ~ '-d L. L" • !MP~~di d N"'fir'- d A_' '-"'/0'CleVla verua, Olerece recurso Junto a esse' 'Jl ante a oU caça0 e IllqUlvament,£/n ,------ I

, i \ V ,\ I I I,I

: í\; lo' - ~~~CIIPd~L DA RE)~1dNTAÇAO _ d 1 f'...,,~1>(7ç. .L
! , L....J ouJeto pnnClpa a representaçao' esta assoclaçaq/ e casse I)UU respeIto as

. r <O~Õ" d, 'ballio ~=~~ () (7

II~ ...>D1'];OMPETÉNCIA MATERIAL, IFUNGoN:i4L CE TERRlTORIAL
~ \., . ~.- ~ \ .. \ \ (\ (~

LEGITTMfDÃDE DO MINiSTÉRIOPUBUCODa TRABALHO

v ~~6/2~~tl;~ .
c~pete\)~su~a-doArafa~J~gar~e cas~, ~onforme arttgo 114, d.a

ConsutUlçao---daRepublica (Redaçao dadá pela Eme~Const1tuC1onal n° 45, de 2004), t1I

verbis: /c::> / ~

l_

Página 1 de 14

http://www.aflsapr.org.br


ssoclação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná
www.afisapr.org.br

(...)

I - as açõesonundas da relaçãode trabalho,abrangidosos mtes de direitopúblico externo e da
"'-.

administraçãopública direta e indireta da União>dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

I
I'

!,
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, I

VIr'i";'mz","" 1'" da•• ","oi ou patrim,m04 d,,,",,",,, da m/açã, d,

i, - as açoesre tzvasaspena I a es~amlntstratzvasImpostasaos empregaorespe os orgaos
/ 1/ ~ I'defiscalização das relaçõesde trabalho , i

I .~_ ,

'IX
1') [p) ~. IR? /;fj,. Dn

b
''h ~fi "' jr-' -,ulm< mn•• _",.,.,,,,_~~ """O ~=~ \) Jl

f Insta evocar, ainda, a Súmula 736 do C. SUPREMO-TRIBUNAL FEDERAL, ~ue' ,~
reconhece a c01npe\êt1ciada Justiça do Trabalho para "julgar as~ês~que tenham cdmoO 'ccl",'~,'

causa\de pedir 'ó;, des{umprimento de normas trabalhistas relativas à segur~al higiene'e \" I1

".;do ~o,tr,b,)h~,," W i!:t / ~ (7 , .

()" 1resce-se a isso o fato de que, em recente decisão, nos autos da' ReclamàçãoL"
:'\ \ ) \ .' "-;/ 1/
'~ Constituci0nal n° 3.303-1, tendo como Reclamante o Estado do Piauí, come5ReclamaHo'o/
'>,,---JB:d~ 2' \r~a d.o.Trabalho_de .T~res~~ e como Interessado o Mirll"st~n.~P~~~fJlu:>

dtíI.ral5alhO(o...gualaJUlZOUa Açao Civil Publica n° 1251-2004-002-22-00-6), a SUPfcmaCorte
, 1;" " -- .• '---- / 'Dn~

~enu,a~dã) c0~te ementa)~ ~

C~NSTJIUaONAL RECLAMAÇA-O. AVI 3.39;,-MC. ~C'AO CrVIL
I ~ ..---' . ':r'/

RefJÉJ{PÚButO PIAUIENSE A OBSERr{ÀJel4"BA.,s',NORMAS DEr ..V -~"'\ ~'\ I} f '-.... __
/S41UVE, HIGIENE E~SEGURANÇA DO mBALHO NO AMBITO DO
V,\V\ \/) ---- "-"""'\.

INSTIWTO MÉDICé) lEGAL IMPROCEDÊNC'lAJ

1'VA'~1e~ ~ /?~~~I3-3D9't:M\C - ifl' ~ -
:. ~aç~oCJe~uesrefezJofovu/~~a:.nD~ . ./: nao ven tcau~,~orq~an~oa açao

ctlll(publlca emfoco temBor oo/}'o extgz~mpnmento, pelo Poder Publicopzauzense, das
n017J1"às-trabalhistasrelatf~à higiene,segurança}/iiii,)os trabalhadores.

2. ReClam~dente. Prqudicadoo agravoregimentalinterposto.

L__
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o ColendoTST manfftstou-seno mesmo sentidoquanto à competênciadaJustiça do Trabalho
"'-para julgar demandas relativasao meio ambiente de trabalho na Administração Pública, no

julgam,.",,,, TST-KR-1218-92.2011.5.23.0~8.. . • ~

RECURSO DE RE.l/IS-TA.-liifINIS-'FERIO PUBLICO DO TRABALHO.
AçAO C~BLICA MOVIDA cÔNFRA A ADMlNISTRA,ÇAO
PÚBLICA/[)IRETA. COMPEtÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABAJJ::JO.
CONPJfÇÕES DE SAÚDE;--..HIc1ENE E SEGURAN~ DO TRABALHO.
T/fl1CULO JURiDICO ESTATu::rÁRIO. A limitaçãode tvmp'dénda imposta àJustiça
I V ~ \
do Trabalhopela decisãodo SIF na AVI n.o3395-6 não alcançaas açõesque tenham como

Lcausa'd~f,~.ir o-descumpri~e~tod:...,:~.r~raba/~istasre~tivas àoseguranfa"higienee saúde '\.j
dos tralJla1'33lh~;fJm, ,,.rt!J,p'=~,,,,,.aba1a,.] a Samula a. 736", SIF ..RecurS02de. I.,'

!W.<'" l.ah.w,~pà,;,J,lf\!{ ~ ú¥I <> \ \" ..

O E " TRT.l 30 Re ,- " .1 - .\,.. 'bl"~' fi .l ~IJf ',' .1" ,.J.~.gregzo.. ua . '!,gzao,Jutganuo açao-czvzJ2u izcaP.!fposta em ace uOJ.VLUnzcípzoue V ~

Nemuque, tambémmanifestouo mesmoentendimento: "r"---'J .\, I~.

-l\. \ O
EMEfIT1~ COMPETÊNCIA,,~jOI00 CIVIL PÚ~LICA - CONDIÇÕES,@ ""1

TRAB-AtHO. Tendo a ação ci/JÍl;públiêacomo causasde\pedir disposições~rabalh1sta{)e7C
pedidos voltados à preseroaçãodo In~mbiente do trabàlho (portanto, ao.Ir Iinteresse'i:;ao/-----. I'

/ '" \
empregados,a competênciapara julga-Ia é da Justiça do Trabalho. (Processo00867~q1 Ó'
146-03-00-6 RO, TRT 3D Região, 80 Turma, Relator: .t<ernandoAntóni/Vzeg ....ad;e'ixoto,

DjE17.05.2013. / ~~

<1'~UIa 736 da Sup~a C)."!';;';,y"a a wmp'tiada da/f"",,u d.,o\tr~blho ....para
", '1 \ """ - h ~\.l d'.l ./ J "- ....•......., V b 'Z'h".Jutgar as açoesque ten am como causa ue pe zr o uescumpnmento ue normartra a zstas
,,~ à "f,U"';;ç.,-hlgi,., , ,,,,M, ,." ""balhada~Y ~

Na.!f2o_~a;;;;;a-;::::;:lria RegQ/-do/&ba7ho da 220 Região -
."f--.. \I/1)'! -: ~\ - .., 'bl" b" .1\" j D . ~ 101).1 P'bl"V ere(in,a - C!JUlZOUaça;.czvzpu Ilcao?Jettv~nuo'\.9!tgzrtfl'11!pnmento,pe ouer u IZCO

.~ .-=-'>.1 \ b ''hl. la' 'h" li .f'.. "'.1.1 b ''h.l "pza~ense, uas normas "e/lli IStasre ttvas a zgz~ne,segurança.e-sauueuOStra ai' auores no
A b' .l.Ç""--.. M'.l' (T I TUT ' -.)(1. 1A..l'" - .1'.1 I' Ia.l 'am zto uO~l'nsfttuto euZtVLdga -~ll,~~.orgao a'7"w1JJzntstraçaoulreta estauua vzncu uOa

S,=t;;;;;ãd',g~'<Jbii"V~ ~
Registre~e que no jUIg~04 AVI n° 3Jg5?Bxcelso Supremo Tribunal redera4
apontando o'rontrolede constitucionalidade,excluiu da tVmpetênciada Justiça do Trabalho a
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apreciaçãode causasinstauradas entrea Fazenda Pública e seus seroidoresestatutáriosquando
se tratar da investiduraem cargosifCtivosou comf;;;ónados.

No entanto, restouconsignadoque as "relaçõesde trab~radas entreo PoderPúblico e

" ,mid<m; _ni,w,"[I} "ri"", '" ro"'P'/tnda daqa<la. ~

Durante os debate~~.rtitucional o Ministro Relàtor ainda

a(.cre)7[dla'~. .". "A? . b ~T . -,' 'j1
... ou a re '[aoJurzalca e estatutarz~e,'P-!!..ranto,Calso a eglUeaa. u.rtT,facomum, ou nao e '
eltatutárza, e vai para a Justiça do Trabalho. (...) A relaçãoestatutána compreendetão- 1

L~omen~e,~u~ssitutes,~a.de_jl1~eS~dura~ em Cat~O_de,provime~~oifCt~o \primei~a-, e a ; 1:
1

1

mvestzdrfl!!e P!f!f(nto e1f:3JlSsa0"JI:do.malS nao e estatutarzo,e nao o sen\dovaIpara_a +
Justiça lio Traba?hô~. U \\. v-%" PfJ ,'(p . . '_~

ADI n 3.357. Acontece que, na dlscussaoeJulgamento liessa.ADI, dIssemosque a relClfiij , i

entreJ!:, Po...derPúblico e os seroidorestemp,oráriosficaria sob ~etência da,Ju.rtl~ç}do\) "~'o ',n"
Traba~( Jl_ ~ \~.!!I

"\.r' _J\___ / V C-

C J . - . ~ ~..",J - J ~ 11/4 .. I / 7 .om eHa amsao, remane.rceumgente a.reaaçao aO artlgry' ~ con.rtltuClona/na pl1rte...-que'
atrz'buià Ju.rtiçaTrabalhi.rtaa competênciapara julgar a.r relaçõe.rde trabalhb, aí /itduifl~)--;

má, "",b;,n". ! D _S '
c::s at~ã>Com o seguinteteor: I~ /.6 (?t;

,\ ) ~, - /, I) r::-:: .
Ç"\ REqURSO ORD11'q~O. AÇAO ~!!2L/'"PUBU~U490 AS
~ NORM?'lS (DE SAUDE;-711GIENE E SEGTJRAJJQj. DO TRABALHO.

(/...J A • ~ l \ Y""'r.,,(
CGMPEIENOA DA JUSTIÇA DO 1~ADHO.~eomp'ete à':!u.rtlçado Trabalho

A" V - ~ '-\ \ h J d' \ J \ D ./ -r# b ''h'\Jf~ar'va.r açoe.rque ten am_como cau.raae pe Ir oJ!!.rcumP!Jmentoae norma.r Ira ai, t.rtas

~1f!jiÍJas~6ança, hJ6t::~!~(Infd~ênci~a Súmula 736 do ST1-'j.

AÇ~JAIo-PúB1r&lQili; VIS~~O DO MEIOAMBIENTE/) \!2 /' , ,
BO TRABALHO. VEGITIMIDADE"DO~MlNISTERIO PUBUCO DO
TIWnALHO. Nos t6'Õ?dlart. 83,m, da b'i7Jomplementar nO75/1993, competeao
Mini.rtério[;;;blicodo Trabalhopromovera açãocivilpública no âmbito daJustIça do Trabalho
para difC.rade in~ses coletirlos,quando desrespeitadosos direitossociaisconstitucionalmente

I



,
I

! 1

~ li

(omissis)

garantidos. Em casos como o dos autos, em que as agressõesao meio ambiente do trabalho se
traduzem em '!finsa à dignidade dapessoa hum~.aos valoressociais do trabalho e envolvem"-interessesdifusos e coletivos,é inegável a legitimidade.do MPJ: para propositura da ação civil
pública correspondente, sendo irrelevante o jato de os trabàlhadores prqudicados serem
.rubmetidosa regimeceletistaou estatutário.

--_/\
Nes,/contexto, contJém transcrever um treého da discussão travada no Plenário daquela
Suprema Corte (ReclamaçãoConstitlciona~ nO3.303-1), onde o Exm~r. Ministro Celso de
/. V "-,i \

!1elk expõe com b~:.

"Ojato
l
' (qde essaíjausa p'7!tendi"estariàrrsugerir, longede.qualquer debate sóbre a natureza ".

J ' ;; lab/ '\ L':-J) J D. . ,":------~.I J \ l"J J \" 1-uOVt11CUIOIse orw,-ou neo~ ue carreerestatutano, ou nao)-qu!..!!pretenue, na reaauaue,\e \
-'--J . d' .~r-,Ii'JJ 1,,\ If d .I"!:... 0-. J M' .\ , . F 'bl' "numa perspectwa ue-pura-metam tVluua uaue,éro~ca aPf«"'j tntCtatwa'tio... tntsteno u ItCO,J

b ift' h' .~'1f, ti, \} b IIU. ti, ~ 8. \~ \}sa er se normas re erentesa tgtene e a sau' e- o.tra a o-es!!f''lam sen o o seroa as, ou~nao, " ..-1
por determinado entepúblico. " . ;

1\ . ~ ,.
--l L. 'V \f

Com 'd..seent:ndimento,põe-sefim à disêussãoacercada competênciade.rta] ustità-~specializadà 'L"~- I~ "J 'L. 1\ ,\ -...;
para Julgar apresente ação, não se verificaniloqualquer violaçãodo art. 114 da GF/ 88'\~,mo 7 -

fi b~)" t:. ., :. J d' / I Iquer azer pareter o recorrente,so retuuoporque a presen!J~açfo VIsa a proteçao ue~ t[!,ttos ,
sociais con.rtitucionalmentegarantido.r, tutelando intere.rseJdif:ros e coletivos/pek ~Uel)ne,oL......
comporta sequer discussão acerca da natureza do vínculo existente entrei o IML/? .reuJ/

/mproUM' . / ~fP
\i;;;;e~ê'deJtacar, que a Súmula n1~sTF,editada em 2003,já inseria na !o'mppência da
]
) .. \ J ;".. b l'h . ~ JI/'-....\ ~ A/'). ')-/. i/u.rtT:çauO J. ra ai, o a apreCtaçaoue questoes tomo a que Je venOJautos 1\ ...'1/ [)1/
(omiÚj;Fj:JC"- . ()

~~\. t:>
/r:;;go('esegitimida~o\ Af,-H{ não está submisst>mJ!!.nh~'3;;caso à natureifl do víncuk que
V I b .f,"" J J . ~ lI, '\1 ,.,. 1 " ~ , d"unr;..~sJUpo.rtos en~teta'(~í.ua ueCtSaoa serP'0{TJua, espeetalmenteporque nao se esta tante

de vitJlaçã{.;je':;intereJses'in(JividuaiSJjj!poníveis;~'mar:si);},deinteresseJdifusos e coletivoJ,ctga-"'--1 b../'/fl{~---; ..- ~. ~ '>u. '\ , . F'bl' J"T b l'h "proteçao, maU ttavelment~nsere-se-nas,atn17UtçOesuOlVltntsteno u ItCOuO J. ra ai, o.

E continua, no mesm<::CÓrdã%giO ~~ndo-se àproblemátita da dificuldade
orçamentá:i;;e'Cie.geJtãotonstantemente alegadaspelos adminiJtradorespúblicos:

~

.~
ssoclaçJo dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná
. www.afisapr.org.br
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De início, convém ressaltar que o recorrentenãojuntou aos autos qualquer elemento deprova
capaz defazer face à alegadafalta deprevisão orça"';nentária,não se desincumbindo,portanto, do
,nu;proba_ qu' Ih<romjMlia. ~

In casu, obseroa-seque o inquérito civi~ que deu origem à presente aç(jo civil pública, .foi
instauradopelo MPT no_ano-dr2002 e, ãe~lápara cá, ao queparece, o E?iàdo.do Piauí não
J lq /:.. fi' .I 'J ~ J . ~ J -auotou qua t/provtuencta para que ossemCtutua no orçamentouOSanos segumtes a,,,,otafao
orçamentjJ!apara resolverosproble~~j~o IML atinentes ao';;uio ambiente do trabalho,~ue
d<;J" d<_ , afalta d, intmiõ't::i'" PúblkaManidpal ,';;;-,."1",,problema "-

Caberia, então, ao entepúblico, casofosse interesse solucionar oproble~ter incluído na Lei
Lerçamentária Anual e. no_Plano Plurianual dos anos anteriores as dota~es orçamentárias •
necessáJájjpara t7lnPlemenf!!jo de pOlíticas que_vt~ saúde, à higiene e\ segurança<o
trabalhJJno J~oujpelo &e~s, aloc~s recursosrJ"áexijt~es, remanqando prioridades, já \}

q•• ,,"""" ian''-71''I",i'''fandJ~ dlj ~ S3:1
Não sep~de permitir que a falta de dotação orçamentáriàsiroa~scusa ao cumprimenf de.!l
preceito çbn.!.tituciona~pois como bem asseverouo d.juízo a quo, ''hápossik!!:.dade de crédi~sV .., I '.

adicioiãis ésPeciais, destinados a tJupe.ras para as quais ,não hega dotaçãir-orçamentárià 1--' .1

././'J,.r, 41 42 )'Le' ~'o 4 320/64 1\T /\ 'J',I •• \ -:. L. !'espu!Jtca, co'!;ormearts. e u~/' t \n. . 1."esse caso, os creuttose.rpectats\ser;9°íJ .= :.
autori7adospor lei e abertospor decre1::ixecutivo,comoma'ida.o~ispositivo leoal~m comenfo?"L' ---

- '/ ,I õ/ \5 17
Cumpre destmar, ainda, que o art. 8°, $ 2°, primeira parte, da Lei /ComPf'melJtarl-n°'--/
10 1/2000 (L.ei de Responsabilt"dadeFiscal) estabeleceque: "Não serão oijjetode limi~
dnp\s~q•• romlitu"" ,briga,'" ')'~",danaU, kg,,;, d,_. / ~ç_
~\~L,J"J J J~( T b ''h ' / ~~>~(//J.sstm, nao rJa.uUIJZUaue que a tlstlça "o J. ra at, o e comP!tentepara Jutgar. a; as.causas em
~ll .. ~. 'AJ .. - }J'bl"/J' 1\ ,\Vi,_ '.h J' ,que .~eeX'lgtro cumpnm.Cf!!!'jJeta umtntst~~~u ttca utreta; aeq.u~o:!.J.,!nuactonat,

daséofiii'as f!!M'aiz relativasIi- higiene;~segurançae s~úde, itJcllfjive luando previstas nas
nor:nC~ulamentadoras do Ministéno do Trabalho e Emp~go?en~s, por se tratarem

Á0J" .. ~\\'J b.1 1\ \ [,~-! 'J' -, , .\)'e íuzre~tosSOctatSuorse17Jtuore)s; 'I as causas em qu'c.....aJctqçg.oy,unutca 11aoe estatutana, ou
. \...:....J J - ...r, \ ( , "d I (iJ r..; \.;. . - "Isqí:l,quanuo nao se {Olerem,a tnvestt ura em carg,Q..ueprovtmento cfjetwo ou em comtssao;C; as
V\ .~ 'VI .-> r-" (causas~gadâ'.r-estão-subme!ldos-ao'reg~ CLT.

7>\<\/~~ .
)4cresce que a presente aemandd també;;;-""temÉor escopo benifictar trabalhadores da
J ~., - . J' /,-". /, ". (.=3). ., . . . ,.aum11Ztstraçaotnutreta muntctpat, empresas tercetrtzauas, concesStonanas,permtsstonanas e
autOrizatáti~e~çOs e benspúblicos municipais, por meio do exercíciodapolída sanitária
municipal sobreos ambientes de trabalho.
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Os empregadoJ das pe.rJoas declinadaJ no parágrijo~anterior eJtão JubmetidoJ ao regime da
Consolidação das LeiJ do Trabalho, de fàrma que re:t;;patente a competência da JustifYJ do

Tmhmho " _ . ~

Dtante dOJPnncíptoS daJgualtlaãe peranle-a~bet e da Isonomta de TratamentoJ, a atual e
corriqueira coexi.rtên;;;; de trabalhadore.r de difere~gimeJ jurídicos (seT'Vtd~úblicos,

Ie. /. J ' . n .\ J" b'~Jce ttJtas, tef't'fltrtzauos, temporanos, ~ntre tanloJj preJtanuo seT1J!çoJno meJmo am tente ue
trabalhi:xige que s~.iareconhecidà.a70mJ;etêilciada Justiça do Trab'àlho. '-......

L tnlhar, o artigo 2~ da I.ei ~\985, giza que aJ açõeJp~aJ ne.rta Lei serão
ipropostas-nojoro-do-locaLon,de ocorrer o dano, ctgo juízo terá competêndà funcional para

pro""tpJ(gar ffira~~ (] ~ \
-A' ~~,' £~ ~n.~ .,.1 JA 'f1SStm, tenuo-se em~vtsta-que_os_J~tos ocorrerqyt; 'e,atn a ocorrem, no 'mu'!!f!!to ue raxa, ~. "
d"J -h'J A'~ V./ (lI 'JMM)hIJ 1'7 ~Jí'lu/Jtua nao a ue que a competenctapara procesJar_e.jutganu,- .•i:lsOe uO . utzo"ua v ara uOV ',I- '

T,.ballwdeAmxá. ~ '7 ;'.,.
--lL_ \ Õ (11

Conc';rnente'1legitimidade do Mini.rténo Públit'O do Trabalho, o artigo 83 da i::,C75/,1993 -:,. ,,'I
~ ~ t- 1\ I '\[ ,

dUF.' ~ U I- I'-!~>II
Compete ao Mini.rtério Público do Trabalho o exercicio daJ seguinteJ atribuiçõeJ juntq)~~r 'I

'Wi" daJ",tiça d, T,.ballw, -: r
~

~
~) L
111\ - "I 'b /' ')~A(b' d J . J]- 'b /'h "'d;r, ~({ç
'\). 'rromover~tao ct~ pu Itca ~o .am tt~ .a uJtt~a ~~ra a;.'o,p,r1t?esa'ue.tnteresJeJ
coletwos, quando desre.rpptados OJ dtrettoJ soctatJ COnJ:lttut'tonalmen'te,garant~

IguLf2,_0~81~78/ 1~'-di~~~re a legitimidade do

(Y-:'\ .v. . P '----b/.~\ la Ie' J . / \ V). Idtji~Ie' , d' 'J 'tn,tsteno u Itcopara\ia lute co twa uOStntereJJes ou uirettos, t UJOJ, co twos e tn tvtuuazJ\ ~'~ :) t '-/<-s
homogeneoJ. ~[) ~ ,_

D""-<?h'/?0c:::!?5.1e .. 'J J~'M'" " P'b/' J 'T' b /'hestarte, nao- a-se cogttar e~~ttt17!tuaue atwa uO . tntsteno u ttCOuo Ira at! opara a

tYJusa. Vij ~
F~EI,!:Z:OS PARA APUCAçAO DAS N()RMAS DE SAÚDEE
SEGURANÇA AOS ENIES DA ADMJNIS1RAÇAO PUBUCA
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Os Estados eMunicípios possuem competênciaadministrativa t'Omume competêncialegislativa
ront'Omntepara dispô,.sobreproteção à saúde e ao meio;mbiente de trabalho (art. 23, TI, VI,
art. 24, VI e XII, 30, I e II, da Constituiçãoda República c/;àrt. 154 da CLT).

Art. 154/ CLT A obseroálfêia,em to(jõSõj~/ocaisde trabalho, ~neste Capitulo,
não desobrigays4,;p;;sas do cumprimento de outr~?di1posiçõesque, rom relaçã?à'1J1atéria,
sIJam ineJ'íâas em códigosde obras ou,''regulamentossanitário'stios Estados ou Municípi;;sem
que /,õÍtuem os respectivoseJtabelécim~nt~s,)fémcomodaquelas ori';;;masde convençõescoletivaJ
d, •• baOw W \.
i,d"''''p'''bada-mmp,tiaro,J'J,"'''nmmam"",", a m"'p'tiaaada '{mã' ",,,Iv< ,
estabeleredto de0r:mas g?!!jJ, cabeln~oãoS""Estadose ao Distrito l::<ederal\\oexercício,paJ;l<

,1-:- /g 1.1'''241\\ trtr10 ~ 4;>C~' .. -,I E J . J \. \ I

rompetencz~,~u.Ptementa~I~ 'u'.C~~'\JJ I~~\zta 0'J!rtutçf!!t. nten~e-~~~amua, que .' ,
aos unuihzos tambem~e-de/{:,.úJaa prerrooaúvll' de comhlementarà~leolSla;ao federal-e) '\ I

r . .':1._ ~. 0: .\j /<1í . 0 ri ~Q
"YMua4~ W-,' d, q"", a" 30, ,.asnd~~,". . ~ ~'j
Pode~ a,1JJ.unuipzo,portanto, nOJtermosdo ar!;24, $4°, e 30, 11da ConJtrtuzçao,Juplementarl) , '
a legisl,àjft~eral e estadual, no q1fj.!fr;.adequado, sem dela divelJ,ir,isto f:1;odeiá amplia?;o L' .1

nível deproteçãodomeio ambiente de'trabalho. "".~L( / ~I) ,"") '10-J I. / :.-.... ,
~ I

.,... \) Não lhe Jerápermitido, entretanto, torná-Iamenosprotetiva do quejá é, sobpena de se vio!a'ij
,~ ~rt. 24, $4° da O:; (a superoeniênczade leifederal sobre normasgerais susplnde a"'qic.dBa,(ia/

, Gi~ua4 noqudh<1'r mutmna~/,-- / ~~->
~~\1Ga"a~tadual d,,,,,.;ua,~rru& 33, J 3: q'" ErtáMamgumf!;",Lnid"

( púIJli1 civil aaAdministração púb~aireta, autárquica ejunthciona/~s lJi;;}tósprevii!os no

~

\llo . . / . \I.) (
~ art. r ' mcz.ros~V,'VII,~!!~r:,){J!,~,.XV; XV!> f~'f!E!!!!3IX~ XX, I.

~~: ~afonstrtuzçao âa.~ublzca. A mesmrCar!r::}~r;~dr:1, e,,! seu.ar!rgo34,
l11czsor(fI:rZ,~dzsp.oe,'que,dentre os dzreztosassegurados,esta (i\ie reduf~ rtsrosmerente.rao

~b"''h . J~\ J 'J h" / \ ~{)0rl, 't pJ;0r mezoue normas<uesauue, zgzenee segura!!.ça. t>
\ ~ \-.lI ~,LJ"', , .

De mo!!!....semelhante/~ CGf)IGO-L.~:7fRI() do-!!stado do Parana, Lez Estadual
13.331 / 2001,~eftábe/.ei'q~r;,a~ão'il,jàúde,~à1hador no setorpúbliro eprivado, do

J fi I' .r,< /1) -:í - ", . 11 li' - J fi J' , 'Jmercauo orma e z'b0rma rompreenueaçoes: mczso .'~a ava açao ue onteJue rtsroa sauue
~Io . J /r.--b f.'h / J . J"",9 >J .JA • ,..-nOJ cazs'c.processoue trà a o, ueterml11anuOa auoçaoueprovzuenczaspara a mml11açaoou

"reduçãodos rtsros~ciso III - a informaçãoaos trabalhadorese às entidadessindicais quanto
à Jituaçãode saúde e tias rondiçõesde ri.rrosno ambiente de trabalho.

.1
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Para eifastar quaisquer dúvidas ainda existentes, mo.stra-sepertinente tecer breve comentáno
so.bre a fundamentação. para a aplicação. das no.rm~e....f.f!....údee segurança ao.s entes da
Administração. Pública, independentemente do.regimejurídico adÔlado..

l\T -- o • bO o ~- J Rep'blo1.'lessepasso., no.te-seque,~naprrfteçao.ao.meto.~amtentepremsta na ,--o.nstttutçao.,ua . u ttca,
insere-se também/~io. ambiente do. trabalho., ;;;;;-ro.do.s têm direito. ao. m~mbiente
ecolo.gicament(;quilibrado., bem de us/~o.mum do.po.~o.e es';;;mal à sadia qualidade d~da,
impo.ndt:e ao.Po.derPúblico.e à CiiletiO~diae,ódever de difendê-Io e};reseroá-Iopara aspresmtes

r. / - I' J o ) of 'o J 'J lab" - oeAlturas geraço.es,alem ue co.mpett'iyo.~st,fJ,emaumco. ue sauue co. o.rar:::.aproteçao. ao.meto.
a~biente, nele t°o.mpreendido.o.do.trabalho. (artigo.s225 e 200, inciso.VIII, respectivammte).

LA c.i:fMagnaj:,<rf4kIat-exp--;,-;;;;;".,'-"m,.dmim, md4i< d" h-oba/h~"" ..-baa" ,
. [lérJÜ \ J ~), l'ht::lo J .. ~,~- o I. 'J \ b l'h (.)l:'rnrats, amue o.utrosiquemsem a met, o.na ue sua conutçao."'so.aa,a sauue, o.tra at, 0., ••• a

_o.JA ..• lUo ,\.1(. ) I~ \.d j 1\111 ..~ ~----. b l'h \ o J"-.....segurança, apremuenaa-so.aa _.... e a re uçao.uo.snscos/tnerentes ao.-tra at, 0., po.r meto.,ueJ
J 'J hO o •• ~ov 7.\1 . ./,{)&rq --- ..t \.Õno.rmasue sauue, tgtene e segurança Iarttgo.s() -e. _, maso. '~H/. ~ ~"

Aim"udb,,-" Ca". P,Utica,'P' '"""39, q~ifi"'fli' 1"1a /Unia"'f:51 "
ADIN nO£:135-4, preceitua que ao.sseroido.respúblico.s são.assegurado.s,d~'vário.s direito.s l~'I

d. ~ o 7° Je c:..:::-:' L... . XXII 1\ . ) \ I:tspo.sto.sem seu arttgo. , aque pre~o.'maso. ,)~(anscnto.. Ji7 . ','

Desta fo.rma, o.sseroiço.sda Administração. Pública necessitam depo.líticas que co.ntemP/~'m(aC '
i0, assistência integral à saúde de seus trabalhado.res, co.mpreendendo.a vigilâncil do.s~mét~tr(e/
~,- );rocesso.slabo.rais, sistemas de iiformação., assistência co.mgarantia de eximes .de a~~if}ão.'e

~ ~~a".", tmk=romt?"" ,,,ma,'" d,.'nN/~dr;i::
\..-I [e:::J eiJe-seo.rgamzar o.s serotço.sque atuam de forma a co.nhecera magmtude do.s'acidentes e

~

J \1 I I' '), b l'h oJ ;+. J I: ~ o" J \ (.).. l b oo uo.ençpsret,aao..na.uas'ao. tra at, 0., tuent~."tcanu~.Iato.res ue n-ro.eo.s p..1!!!!..:rso.s•..e am tentes
~ I b I . b.1 J ~d'J" -}" o - Je 1. J~ o A o ,ta o.ratJ;esta eicl:enuo.me tuas para-a-sua ettmt(;Jnaçao.o.uéontro e./.;garantt11uo.a asststenaa a

{/~ \.. ~ \ ..)~~saú(Je(:!p_seTJJ.Í~S~ t)'( ~dJ~ ,/1 _ o A AO o • o ,
Ta!;lbem devem ser valo.~rdas atuaço.espreventwgs buscando.,redúi}r e eltmmar o.sdano.s as

o \oJJ"/::o r: ,,/. JEnr~' ' jb fi I" -,I"mtegn~es-:itStca ,co.mo.'tto.rneamento.-.!!!---l~lho.17entafao.\ro.re seu uso.e tscattzaçao./,pstqutca
e mo.ral dõrservido.ré:iIP..~~efof7!1Ss'dec.!!!.!..~e-~abalho., garantindo., destaforma, a
vo 0J J J b 1'h<J) \ YJ"/( """ '" b d' - hO

°A o J 'J Jutgmuaue uo. tra at, auo.r,pnmo.rutatmente quanto. as' o.asco.n tçoes tgtemcas, ue sauue e ue
segu';:;;;;ça_no.ambiente labbràl:/ ~.

~'
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OUtro não é o e11tendimento das Nações Uliida.f, vez que a Declaração Universal dos Direitos
Humanos[3J preconiza, em seu artigo XXIII, q';;e-todapessoa tem direito ao trabalho, à livre

"<

escolha de emprego, a condiçõesjustas efavoráveis de trabalho,e àproteção contra o desemprego.

Com re!dção à aplicabilidade das normas internacionais no ~triOJ a Constituição da
República admitiu sua internalização quanaofJjJrovadas pelo Congresso NadrmaL

A . , LB'/ ;r. d' i\ - '~'d O . - ~I ., Isszm ejJle o rasz rattJzcou zversCl) co.::.-~e~çoesmternaczonazr Z rgamzaçaonternaczona
do Trabalho - OIT - em matéria de segúrança e saúde do trabalhador, destacando-se as.

c,.i.m"" 155,161. H \
40fT, adotando.rigzdapoiftiEa de protef-ão do trabalhador, aprovou a Convenção nO 155
([4J), ohêiií'àndo a'difinição7f~exe;;;çaOdeumapolítica nacional que visepreveàr os acidentes e
d 11----" l(-j, 'j J ~) /:\ A • oi -------b ''h' .J la - \ . 'd,\;o.r anos'para a_SiJUlfeque••fq~ con.relj~enCZaúO ra aI, oie,!aruem re 'Çaocol7(a atzm aue

priji.fSiona7 ou SOlfrevenham-duratt~balho~fe'rJJ=?jn7fl mí~a_1J1edidiJ do possíve4)
as causa.r do.r riscos inerentes ao meio ambzêiite-do;"!abalho'(}rtigo 4'). ~ ;J I

~ il
Os artigo~\lo e 2° da rqênda Convenção 155, devidame11te ratificadàpeloJ2!::si4 dispõem que\)~'
a no~. a inti:nacional.re aplica a todos./os"trabalhadores das áreas de atividades-e~onômicas 'ao \,'. .,~ .. '-:::,-'\.__ I\. I ~ .
Estados-membro, admztmdo-se algumas excéçoes. "-:,) (- . I . \) 7

~ I. / 1:---,
Em seu artigo 3~ "a" e "b': constam duas d~ftnições im;:;;;ntes: a de "árebs de ativi9ati)-- I:,

A • " J las" . b ''h J IJ V., '\. . /economu-a como .renuo aque em que exzstam tra aI, auores empregauos, mCJ!lstlJe-a
\'ti .. - 'b"" J" b ''h J" -" J I ',lia mzmstraçao pu tzca, e a ue Ira aI, auores , que sao louas as pessoas e1J!P,~

Ç,,'imnd'" juna.nó,;" públin,,"J"-__ ~ ~ç
V'\ ';;, d Df, 'd, )~( . L b' J I.f'>..'h /J ? {7 J J. e'amruo, ain a, com a ~en a norma mternaczona, o am tente ue trat1al, o ueveserauaptauo
\11 J'd, J .~, I b ''hJ - " .<f,' ~ ' \.V;J '16'00"'f"' a",PO"''''' 4'~~'rw.,,",,, G~go ·m
""'t>~ ()Jk:,>
':/111.""(6" - DeVerá~r\eXigi,dO do.r empregador,('qu.;,_à:Jft,ejjdá que.for razoável e possíve4

\ \...,-> ,. '-1.< Jb ''h . ".!, /:-., \: -ga~ntam que os locau a(jtra ali o, o maquma~o)_os equzpamentos e as operaçoes e processos
\ ' /"-... b (, - - dI"> ~ . I ' Jque estwerem_so seu contróle-sao~seguros e~l1aOJJnvolvemrtSCOatgum para a segurança e sauue

dM"a~d'=/6}v~~
NeJte aiap,asão, a ConstituiçãO&: República ~98?garantiu ao trabalhador a redução dos

"'-riscos ao trabàlho pela aplicação de normas de saúde, higiene e Jegurança (artigo 7°, inciso
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XXII), norma extensível ao servidor público (ex vi do f3~ art. 39, 04), no que foi
acompanhada pela Constituição do Estado de Mi:iãs'Gerais, em seu art, 31.

~
Ainda, no artigo 30, (1) da Convenção Intemacional161 da OIT há disposição expressa de
que todopaís-membro se compromete a instituir, deforma progressiv';;:servifOSde saúde laboral

' .
para os trabalhadores, indusive-os servii1i5fCrpúblicos, entre outros, independente do ramo de

~7~ ./\ ~
Dest/aforma, a ratificafão e:>..prelsa,dereftTida.rConvenções, entre outras, bem como a inserção
do/disposto no artigo 7~ inciso XXII,/en}re as garantias a.rseguradas'tonstitucionalmente aos "i,'1 '
/ V "-.\ \
semidores públicos civispor força do artigo 39, parágrrifO Y implicam que,\independentemente
Ldoregime jurídicoadotado,_os~ ",alz.f!lhadoresdo setorpúblico são benificiários diretos das normas .,:i
protetorh:ri:istituídIJpelas r;;õ~zven~sT55 e 161_da Organização I ntemacional do Trabalho.

C-.:C-'-~IaU\< ~ I~n~ \fi d \-\

r
om ~erencta a regu mentaçaoJonstttuctona ualmaterza, ressatte-se que-entre os un amento,0 .

da República estão a digmdade daj;;;;o?7iiima~a,~ va;l!Jdal do trabalh~~rJsca do p)en~ ' ! ' 'I.
emprego e a função .rocialda propriedade (artigos 1~Le 5~ úlciso XXIII, 170, IJl)J ,I]
bem eef11d\q1ic, as ações e semiços de saúde são de relevânciapúb~m_direito de tOdos,\omV I",'

p,;,roJád, p;;;" a<aumdad" p_ntiM,',\ mn pmjuiZ!' dn, ',"",' a<mhn";;;Yàrligo 19~6).'-, ,.'- ',' "Iv~ r '-----1\' V 1_ ••

Por con.reguinte, o regimejurídico ap1i-:Jvf:a cada eifera id'.ArY:inistração Pública deve esZT:
j

IL/
V'l 1\""

em sintonia com estas diretrizes máximas, adaptando o meio ambiente do trabalho. às'-----. I,

\racterísticas dos servidores públicos, e não o contrário, nos termos d~/ Convençlj';;/r.fs/
"'k=",,wnada _-1\/ ~~
W~~co,nômica, por .rua ve~fund.-,;í-se na valorzzação do trabalho .•..h.U17jfIiior}La livre
,L, \, d d d~\' A • d' .{;,/ d' I /.J " I , /' ' I.tntClatzva, sen o as.regura o a to os exzstencta tgna, c000rme o.r ItameS ualjustlça socta,
b\lI ti, ~" d defi d . b' d J.7- '~ld \ 1/"d"ti, d bo scrJla os osprzncíplOs"a e esa o melO am zente,_ a)unçao .facta "a p"roprze a e e a u.rca
I ----.::.. ~ I '-.----"Í ~ ,----,

doPbçP~entre outros iiiJertosna7liiposição do artig0\!!!.f:J!..~ Magna.

/I:r"-' " , ti,~ .. ". ' d 1\ 'do(a /o' - J b ''h h0''1ao.''aJoa o tegtsta or constJtumte orzgtnarzo euprzo!!--aue qy.a rzzaçao uO tra at, o umano,
\ \~ d d \ (J ' " r" A./'do d\. I d b ' ,qu~ antece e a to os os 0eros przncíptos, ante a~u..aJessenctatt a epara o atcance os o ?letzvos

fund1ment~a República!Pederativa do Brasil:r~J'

'H ~l(\~?~d~b l'h" h h' d'do .lVlas nao IJa como seJatar em vatorzzaçao o Ira at, o' umano, sem que ega o em o respetto
ao ;;;;W'ombiente Iaboral.6 / ~

Página 11 de 14 I.
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Deste modo, o trabalho seguro,hígidiJe sauãável, mais que um princípio, constitui-seem uma
obrigaçãode todo empregador,público ou privad;;pois a saúde e a segurançaestão entre os

'"
direitosfundamentais do trabalhador (artigo7~incisoXXI!).

De mesma linha de raciocínio, o artigo 39, parágrqfo 3~stituiÇãO da República
autorizou expressame;;!!-a-observância;com-relação aos servidorespúbi:;;s, 4e alguns dos
direitossociairde,aplicaçãoimediata coiferidosaos t~/hadores urbanos e rurais")Jestacando-

"d - ~"" b'\ l'h . .1 """ .1 ' .1 h"' ~ "se a re ~çao uOSnscosmerentesa~!'j t"~~or meto ue normas.u~,esauue, zgtenee seguranf"Cl
(a77~ incisoXXII). lA
A Constituiçãogarante, ainda, a aposentadoriapor imJalidezpermanente, sendo osproventos
fpagos-deforma-integral_quantio~ntes de acidentes de trabalho ou do'inçasot'Upacionais

la";&, fP'~t1f{ ,~', in",; li <> \

T~b"" a lJi"'-8+1~/.fl0[51!fJJ.,a/)rIl.lizar,{i'inda qu,-,x.fE~a indpi<n/'"aJ ' I
- .1 d" ".1' I b ':JJ- "\1".1 -I (l1 '.1 .1 ~. \ . - \.1 I') " •percepçao uos a tetonats ue msatU nuaue, -pent'UJostuaue-eJ!!enostuaue,a caràctenzaçao uOV '

acidentede trabalho no regimeestatutário e a difinif~benifícios previdenciáriospertine~ . "
entre()'itrhlsJ,,!rtigos68, 185, 186, 211, 212, 213 e 214). ~ ~\) ","','

I ( J\ ..-..-:-r ~'. I
O artig:(85, 1, "h" da reftrida Di diij5õeque os ben~fícij}~Plano de Seguridade '!fot~r;I'Il
compremdema '~arantia de condiçõki:iaividuais e ambien?àis.detrabalho satiijatórias'.'."::;

O fi .1 d" /' - .1 ~ ~J I. b\'fj,l) 17 ..--/utro unuamentopara se a mtnr a apttcaçaouas normas ue sauue e segurançano tra(!J' o aos
senrores públicos decorredof~to ~ea,~dmi~istr~ç~o Pública"d~retao~i~dfre;a,~Jdet~r-lhad,m =quak;u<rng=' Jun""'-,.a pubhro~,tatul"'"''" pUb"".•••iuJ">ç
. ~ ~~" do IgUaj~t< aVi , da~,4If~;f-a ~",al ,
comquetra coe>.:uteneta_detrabalhadores de difCrentevregtmes.Juridtcos'ls~rvillorespubltcos,
celet/staT;'terceiYizados,~fihs,-entre-tãiíi;;)prestan'do se,kç~~mbiente de

b\//.Z'h;-; . '-. 10>--' .1 d" 'JA' I \ j; i"'" (..- • b"tra li \.fextgejj!!! J,eS~'!Jamassegurauos tmtos tuenttCOSq!,anto ap~ ao meto am zente,
dff!..u/ seguran~aborair. ( '0~D( .

E~- 0'. dtfi\5/h.. ,iJD"(~I .1 - • b"nàOpouerta ser t erente,- a'a_msta o_carater,mut1JtStveua protecao ao meto am tente'" -' t rJ
---- ----~ ,\ !'

laboraL E1Jrmatéiia'lfJ{f/;J~~gura1!.Jã~dos traballicidores,qualquer um destes, s'!Jam
" 1')\ '" .1.......-.." ..........••. , .. ""fi' "Jestatutano.r ou cetenstas, entre outro.r,poue sl!JrrJrnscos a sua tntegnuaue zstca ou a sauue

men?d Lo/ ~

I,

http://www.afisapr.org.br


.ssoclação dos Fiscais da Defesa Agropecuár1a do Estado do Paraná
. www.afisapr.org.br

l
'I
I,

I.

,,'

•

E, nestescasos,é vedadoo tratamento desigua4p'orforça do t'OmandoconstitucionalexpreJsono'-. .caput do artigo 5~devendo-sepreservar, pois, a dignidade humana do servidorpúblico (artigo
': m da Carla Magna). ~

Ainda, adotando-se por fundamento os Princípios da Legalida{je,~ Eficiência, da
Impessoalidade, da Moralidadr,-bem com(f-da_Economia dOJAtoJ, da Celeridade e da
Razoabilidade destcrc;;;;;sno artigo 37 constitucio~tem-se por descabido o diipêndio de
numerá'!/piibJit'O para a realizaçã{~e estudos e elabo;;;ç;;O~denovas normas re/;;uvas
especificamenteà saúde e segurançà'dosseroidoresda Administração.

/ H
Assim, deve-Jeobservância às dispoJiçõesda legislaçãojá e>"-7stentes,porque configuram aJ

LnormargeraispreviJtas~noart,~2..1,ff4°, da Constituição redera4 relativas ao"meioambiente do
trabalh~~dáv1fiseguro0.5'1~' -;;sno.rm~ 'reg~k."!!.!!!~doraseditadas pe/~ttinistériO <o _
Trabalbo e Empregoj"ye apJtcqffo ampfioe tTrestrtta.a todos~.trabalhadores, tn4ependenteao li] ,

vínculõJuríaicotab7JraL ~ IJ~ -1il ~ .~"4 1),/
Por consequêncialógica,sendopassíveis defiscalização pe70--Ministériodo Trabalho ou outros ':'
t'OnvenJf!ri~~,,-poremanação direta de todos os fundamentoJ ju~supra enumerados"¥..a'Q ,.~, I

mesm'dtfornftí' os órgãos da Administração Pública podem ser tnvestigad;;pelo Ministério \~. 11
r'/'.. \ ,"../ ~ f\ I' \ '-J

Públicb doTrabalho, notadamente n~,quúl rifere aos aspectós'r;jativosàs segurapça,higienVe17-.: .
saúde dos ~abalbadore.r, útdepende'tíú'10 regimejurídi~ad!!/ado (Lei Complement;;;)no\--
75j 93, artzgos83, XII; 84, 11, III). / \..' I) 7'

~ ~~
.•• É~e se observar .t~mbém que, h~~endo a prestaçã~ de serviços ao/Po~ PÚb/iCf(lb'dt tr.abalhadores tercetnzadoJ ou qUfltSfitier outros nao t'OncurJado;!pode-seV'P~YiJlar a
. Q:) (r:e;pondbilidade civil e solidária iàqueleq!ela manutenção do meio ambiente do\tra'brlho,sadioe

. \ b '" lo ti, I,,~\'J ti, . 'b/I'h ti, f \./ ~seguro, em comopc J anOJcaUJauOSaos serotuoreJe ematJ,tra at, a oreJD ':::>

~p
\)j J-"~r-'JJ-~ ~~.
or/ou0!JexprTJto,'!Z.empregauor,tnuepeniJentementeue J~a':Personal!PauCJurtutca- nos termos

;;;EJ~'/a..• 't1ni,."aI d" Difflro, d" H,m"",. da;",,J..#,. Jnte~acionaú 155 e 161
\;:jái0¥a1J.fzaç;;;;n~'acional/o Trabalbo - 0P~~42!.)1b..1!z i~I e IV; 5~caput,
inci./;iyn e XXIII ep'r!fgréifos 1° e 2~'6~'7f,in'cisoXX1I;31~caput eparágreifO6~'39,
parálrcifO'3?;:1--70;19j;--2ÓOrtnciso..J2!J;.20f-?'ínci'W'I\p5 da Constituição da República;
dajurisj'rndência "érSú,£{;jf.:j~--;;;ranadaÇda>S uJ;;una"Corte e Tribunaú Trabalbistas; da
J~i Complementar n4s':g'j1, :~.artigrr:83,h:dso,XiJe,84, incisoslI, III; dos artigos68, 185,

-.....:.... -, / . "~, .
186, 2M) 212) 213 ~5NII./da Let n° 8.112/90;-bem t'Omodos arttgos 154 a 159
t'OlIsolidado?'nJasdiversasdisposiçõesdas normas regulamentadorasdoMinistério do Trabalbo
eEmprego, entre ';;;troJ- é responJávelpela adoçãoe uso não JÓ daJ medtdas de carátermaterial
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&J~Zt ~Q,pcitotrm'Ot<, .-----~~~n
~~~~~

Rudmar LuiZ Pereira dÕI""Santos
Presidente

-.J"-
lA

(dispositivos de caráter individual ou coletivo) ou pedagógicas (regras de segurança), como
também das medidas coletivasque visempreveni~seroar eproteger a saúde e a segurançados

wb~~= ~

A consequência direta do descumprimento destas medidas indiviôuais e coletivas é o
comprometimentodas condiçõerde meaiCiiiã'e-segur.a!!çado meio ambiente dorrabalho, o qual
km rom,prindpi,~, d.P""'''{M. ~

D /J -" qJ\-_., /"b"/"d' J J ~ J 'J ' JeS,%e, uUVluanaopalra acerca'uaptenttapaca til aue uas normas" sauue e segurançauO
trabalho aos entesda Administraçã~!Júbli!g, independentementedo regimejuridico adotado.

io aguardo-do-aGOlhimento deste recurso.

~~,~

j soclação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná
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~ ~1]- STF,ADI.3395?Mi'níslroRelalorcézãfPeluso f _\ t>.
[2]- STF, R~cl~m~çâo"1:6nstilucionalna 33p3VPiaui, Ministro Relalor Carlos Britto, debatida em 19/11/07e publicadano
DJUem 16/05/08.~ ~ VC .JVO ( ---.....
[3]".AprovadapelaAssembleiaGeral das N<ÍÇQes\Jfiidas'em.10rW48.~ '\
[4] - COnvençãos,obre8egurança'e'sâúdtrJo~J"rabalhá'dores~e~'Meio Amllienle de Trabalho, adolada em Genebra em

x / \., '''"' / "'-22/06/81e ralificadapelo Brasilpelo Decrelo'no1.254/94. , "_.~
[5) - Dispõe sobr~'Regime Juridico do~4~0~e{públiCOS Civis da,UniãoLdas Aularquias e das Fundações Públicas
Federais
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NOTÍCIA DE FATO nº 001887.2015.09.000/5

Noticiado: Agência de Defesa Agropecuária do Paraná

 

 

 

 

CERTIDÃO

 

 

 

Certifico que o documento ora juntado sob o número de protocolo 2.09.000.008638/2015-47 

inicialmente foi protocolizado sob o n. 2.09.000.008444/2015-41, sendo que o documento recebeu novo número de 

protocolo para possibilitar a sua juntada ao procedimento administrativo.

Era o que cumpria certificar.

 

 

 

Curitiba - Sede, PR, 23 de Outubro de 2015.

 

 

 

Leonardo Fayad Gnoato

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito
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Notícia De Fato nº 001887.2015.09.000/5

Noticiado: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

 

DESPACHO

 

1. Síntese fática.

Vistos,

Trata-se de recurso apresentado pela denunciante AFISA-PR (Associação dos Fiscais da 

Defesa do Estado do Paraná) em face do arquivamento dos autos em epígrafe, alegando, em síntese, que formulou 

representação acerca das condições de trabalho dos servidores da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná.

De acordo com o recurso, haveria competência da Justiça do Trabalho e, consequentemente, do 

Ministério Público do Trabalho, para apreciar o caso em tela, à vista da Súmula 736 do STF. Colaciona julgados 

aduzindo que as causas envolvendo a Fazenda Pública e seus servidores não competem à Justiça do Trabalho, 

conforme julgamento da ADI 3395 pelo STF, contudo, as relações de trabalho entre o Poder Público e os 

servidores temporários são da competência da JT.

Desta feita, sustenta que a Justiça Laboral tem competência para julgar causas que exijam o 

cumprimento, pela Administração pública direta, autárquica ou fundacional, das normas laborais relativas à 

higiente, segurança e saúde, inclusive quando previstas nas NRs do MTE, entre outras, por se tratarem de direitos 

sociais dos servidores; b) as causas em que a relação jurídica não é estatutária, ou seja, quando não se referem à 

investidura em cargo de provimento efetivo ou em comissão; c) as causas em que os empregados estão submetidos 

ao regime da CLT, de onde exsurgiria a atribuição do Ministério Público do Trabalho para o caso em tela.

Ainda, elenca as atribuções constitucionais da União, Estados e Municípios sobre proteção à 

saúde e ao meio ambiente do trabalho, referindo-se também à legislação estadual paranaense e à aplicação de tais 

normas com relação aos entes da Administração Pública, independentemente do regime jurídico. Argumenta, com 

base no art. 225 da Constituição, que todos os cidadãos têm direito a um meio ambiente saudável, incluindo o meio 

ambiente laboral, ressaltando que os servidores públicos detêm alguns dos direitos sociais conferidos aos 

trabalhadores pelo art. 7º da CF. Reporta-se ao texto das convenções 155 e 161 da OIT, mencionando a 

necessidade de proteção a um meio ambiente saudável para todos os trabalhadores, incluindo os funcionários 

públicos.

Argumenta, finalmente, com base na Lei 8.112/90, acerca da necessidade de os servidores 

públicos federais possuirem um meio ambiente de trabalho hígido, invocando o princípio da isonomia para 

aplicação aos servidores estaduais. Assim, considerando que incumbiria ao Ministério do Trabalho e Emprego 

fiscalizar as condições ambientais de trabalho também no Serviço Público, seria atribuição do MPT investigar o 

meio ambiente laboral nos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta.

Era o que cumpria relatar.

Passo a decidir.

 

2. Fundamentação.

Da análise da representação apresentada tanto pela denunciante (ora recorrente), como pelo 

SINTEA - Sindicato dos Técnicos Agrícolas de Nível Médio no Estado do Paraná, vislumbra-se a possibilidade de 

violação ao meio ambiente laboral de diversos servidores públicos vinculados à Agência de Defesa Agropecuária 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D
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do Paraná (ADAPAR). De acordo com ambas as denúncias, os postos de fiscalização do trânsito agropecuário nas 

regiões de fronteira do Estado do Paraná encontram-se em situação absolutamente precária, sem fornecer 

segurança física aos servidores por ausência de apoio policial, bem como o ambiente nos contêineres da ADAPAR 

não oferecem condições adequadas de trabalho, principalmente com relação ao desconforto térmico no interior dos 

contêineres, tendo em vista que a temperatura atinge facilmente 45°C, não existem sistema de ar condicionado, 

nem forro com isolante térmico, além de as condições higiênico-sanitárias serem inadequadas.

Contudo, em que pese a gravidade das denúncias, há que se ter em vista alguns aspectos 

primordiais pelos quais, infelizmente, não há atribuição do Ministério Público do Trabalho para atuar no caso em 

tela:

Primeiro, que o regime jurídico dos servidores públicos (em sentido amplo) da autarquia 

investigada é o estatutário, nos termos da Lei Estadual n. 17.026/2011, razão pela qual o art. 114 da Constituição 

Federal, com base na interpretação dada pelo c. STF no julgamento da ADI n. 3.395-6, não confere competência à 

Justiça do Trabalho para processar e julgar causas decorrentes da relação jurídica havida entre os servidores da 

ADAPAR e a autarquia.

Segundo, que a matéria em questão, meio ambiente do trabalho, também não atrai a 

competência da Justiça do Trabalho, mesmo para o caso de servidores estatutários. Entende-se que, com base no 

que foi decidido também pelo c. STF, no julgamento da Reclamação 3303-1, colacionada pela própria recorrente, 

que a atribuição ministerial apenas ocorrerá na hipótese de existirem trabalhadores vinculados ao regime da CLT.

Terceiro, que o denunciante dos autos em epígrafe se trata de Associação de classe, constituída 

há mais de um ano (de acordo com o site oficial, foi fundada em 19 de outubro de 2002), possuindo atribuição para 

ajuizar Ação Civil Pública e tomar as medidas que entender cabível no interesse de seus associados, nos termos do 

art. 5º, V, da Lei 7347/85.

Quarto, que o denunciante dos autos n. 2432/2015 se trata de Sindicato de servidores públicos, 

igualmente com atribuição para ajuizar ACP com base no mesmo fundamento legal.

 

3. Conclusão.

Em face do exposto, sendo tempestivo o recurso protocolizado em 13/10/2015, mantenho a 

decisão de arquivamento pelos próprios fundamentos, bem como baseado na argumentação acima.

Decorrido o prazo para o Sindicato se manifestar, remetam-se os autos eletrônicos à i. CCR, 

com as cautelas de estilo.

 

Curitiba - Sede, PR, 26 de outubro de 2015.

 

 

Andrea Lino Lopes

Procuradora do Trabalho
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Notícia De Fato nº 001887.2015.09.000/5

Noticiado: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

 

 

 

DESPACHO

 

 

Vistos,

Com base no art. 10-A da Resolução 69/2007, intime-se o denunciado para, em dez dias, 

querendo, oferecer contrarrazões ao recurso interposto pelo denunciante.

Decorrido o prazo, remetam-se os autos à i. CCR, com as cautelas de estilo.

 

 

 

Curitiba - Sede, PR, 26 de outubro de 2015.

 

 

 

Andrea Lino Lopes

Procuradora do Trabalho
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Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095 D
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Notificação de Ciência de Despacho/SCPG nº 144084.2015

NF nº 001887.2015.09.000/5

 

Requerente: ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 

PARANÁ, SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ 

SINTEA

Investigado: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

Objeto(s): TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, 

ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO, 01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de 

Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO 

(campo de especificação obrigatória), Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Curitiba - Sede, PR, 26 de outubro de 2015.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem da Exma. Procuradora do Trabalho, Dra. Andrea Lino Lopes, fica Vossa 

Senhoria NOTIFICADA, para tomar ciência / dar cumprimento ao despacho exarado nos autos do 

procedimento em epígrafe, cuja cópia segue anexa / cujo teor transcrevo abaixo.

 

"Vistos, 

Com base no art. 10-A da Resolução 69/2007, intime-se o denunciado para, em 

dez dias, querendo, oferecer contrarrazões ao recurso interposto pelo denunciante.

Decorrido o prazo, remetam-se os autos à i. CCR, com as cautelas de estilo"

 

Atenciosamente,

Carolina Carneiro

Técnico Administrativo

 

 

Ao Representante Legal

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

RUA DOS FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - crbc

CD/SCPG nº 144084.2015 - NF nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento 

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de 

peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a 

tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações poderão ser realizadas 

de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de atendimento, sem filas e sem 

deslocamentos desnecessários”.

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR
CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000 - Fax (41)3304-9095



JH211389180BR

O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
29/10/2015 18:19 Curitiba / PR

29/10/2015
18:19
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário

29/10/2015
12:55
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário

28/10/2015
10:42
Curitiba / PR

Objeto postado



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR - CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Vistos,

 

Ciente.  Á redistribuição do procedimento em face da não homologação do

arquivamento.

 

Curitiba, 18 de novembro de 2018

 

Andrea Lino Lopes

Pocuradora do Trabalho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

NF 001887.2015.09.000/5

ASSUNTOS:

Complemento: FALTA DE SEGURANÇA

NOTICIADO AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR -

15.496.101/0001-72 (MATRIZ)

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico a autuação, nesta data, de NOTÍCIA DE FATO. Certifico, ainda, que os
registros do sistema MPTDigital revelam, consoante o HISTÓRICO DE
AUTUAÇÕES gerado, a existência de procedimento(s) relacionado(s) ao polo
passivo do novo expediente.

Curitiba - Sede, 07/01/2016

Mariana Loreto Maia
TÉCNICO MPU/APOIO TÉC. ADM./ADMINISTRAÇÃO

Nivel : 1...01. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

Nivel : 2......01.01. CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO

Nivel : 3.........01.01.07. Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

Nivel : 2......01.03. OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação

obrigatória)

Nivel : 1...04. TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

NF 001887.2015.09.000/5

ASSUNTOS:

Complemento: FALTA DE SEGURANÇA

NOTICIADO AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR -

15.496.101/0001-72 (MATRIZ)

HISTÓRICO DE AUTUAÇÕES

Os registros do sistema MPTDigital revelam a existência de procedimento(s) relacionado(s)

ao polo passivo do expediente autuado.

PROCEDIMENTOS PARA EXAME DE POSSÍVEL CONEXÃO

NF 002432.2015.09.000/5-63 Status: ARQUIVADO - Motivo: Indeferimento liminar.

Existência de Investigação ou ação com objeto idêntico

Ofício nº: 63 Procurador: Dr(a). Andrea Nice Silveira Lino Lopes

NOTICIADO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR. CNPJ:

15.496.101/0001-72 (MATRIZ) 

ASSUNTOS:

Temas Complementares: 

01. - MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

Sugestão de documentos a serem examinados

 Notícia de Fato, de 14/10/2015 12:56  (Tipo: Documentos de denúncia.)

Nivel : 1...01. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

Nivel : 2......01.01. CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO

Nivel : 3.........01.01.07. Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

Nivel : 2......01.03. OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação

obrigatória)

Nivel : 1...04. TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Nivel : 1...04. TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Nivel : 2......04.08. OUTROS TEMAS PREVISTOS NAS DEMAIS ÁREAS TEMÁTICAS (incluir obrigatoriamente o código do tema

complementar)
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PROCEDIMENTOS PARA EXAME DE POSSÍVEL PERTINÊNCIA TEMÁTICA

Não foram identificados registros no sistema.

OUTROS

Não foram identificados registros no sistema.

Histórico gerado automaticamente pelo sistema MPTDigital, conforme os critérios

escolhidos pelo usuário :

- Nenhum critério especial selecionado
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR - CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento Administrativo nº 001887.2015.09.000/5

 

APRECIAÇÃO PRÉVIA

 

Trata-se de representação apresentada em face de NOTICIADO: AGÊNCIA DE

DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ, tendo por objeto TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO,

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS

RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória),

Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

De acordo com a denúncia,

"as autoridades estaduais são pressionadas para que construam novo sistema de

postos de fiscalização do trânsito agropecuário nas regiões de fronteira do estado, desta forma, com

o objetivo de disfarçar a precariedade da fiscalização do trânsito agropecuário, e na iminência de

auditagem da Instância Central e Superior, ou seja, o Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento (MAPA), elas resolveram instalar contêineres em algumas rodovias de fronteira, sem

cuidado estratégico, técnico e de segurança do trabalho, [à luz do conhecimento desta associação de

classe] nas regiões de Cornélio Procópio, Jacarezinho, Maringá e Paranavaí.

Nesses contêineres não é possível exercer trabalho decente e produtivo, pois (i)

não há segurança na forma de apoio policial em favor dos fiscais da defesa agropecuária e dos

assistentes de fiscalização da defesa agropecuária do estado,

(ii) o ambiente no interior desses contêineres é desconfortável, insalubre, pois não

contam com sistema de ar condicionado, forro com isolante térmico, adequadas condições higiênico-

sanitárias, entre outras deficiências.

À luz do conhecimento desta associação de classe, no contêiner instalado no

Município de Itaguajé-PR (à Rodovia PR 542, km 79, coordenadas geográficas -22.548537 e -

52012303), na região de Maringá, não há água encanada, desta forma, os fiscais e os assistentes

são obrigados a lavarem as louças e a realizarem higienização pessoal mediante o uso de bacias

com água".

Referida denúncia lista outras irregularidades encontradas nos contêineres, tais

como instalação embaixo de fios de alta tensão, gerando riscos à saúde e à integridade física de

servidores públicos estaduais. Além disso, reporta que os contêineres são inúteis, não se prestando

a atender as atividades de fiscalização de trânsito animal, vegetal e de seus produtos derivados.

Junta documentos e requer fiscalização.

A respeito dos fatos noticiados, compete ao Ministério Público do Trabalho, dentre

outras atribuições, promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção de interesses

individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos (CF, artigo 129, III, e LC n. 75/93,

artigos 6º, VII, d, 83, III, e 84, II).

Assim, considerando a redistribuição da presente Notícia de Fato ao Ofício 26, sob

a condução do Exmo. Procurador do Trabalho Dr. Ricardo Bruel da Silveira, com o qual exerço

atribuição em cumulações de funções, determino a instauração de Procedimento Preparatório, com o

temário inicialmente atribuído.

Requisite-se fiscalização pela SRTE, a se efetivar no prazo de 90 (noventa) dias,
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com cópia da denúncia formulada pela AFISA.

 

Curitiba - Sede, PR, 08 de janeiro de 2016.

 

 

Andrea Lino Lopes

Procuradora do Trabalho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84 - Centro - Curitiba - Sede/PR - CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Requisição/SRTE nº 2710.2016 - PP nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 11 de janeiro de 2016.

 

Senhor Superintendente,

 

Com fundamento no inciso II do art. 8º da Lei Complementar 75/93 e no § 1º do art.

8º da Lei 7.437/85, objetivando instruir os autos do Procedimento acima indicado, em trâmite nesta

Procuradoria, REQUISITO:

 

Fiscalização nas instalações da empresa AGÊNCIA DE DEFESA

AGROPECUÁRIA DO PARANÁ, CNPJ nº 15.496.101/0001-72, com sede situada na RUA DOS

FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL - Curitiba/PR, a fim de verificar a regularidade de seus

atributos trabalhistas, e em especial, quanto aos temas: TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO,

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS

RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória),

Especificação: FALTA DE SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

 

Assinalo o prazo de 90 (novemta) dias para o cumprimento da presente requisição

(§ 1º do art. 8º da Lei 7.347/85), prorrogável excepcionalmente mediante solicitação expressa e

justificada, mediante o encaminhamento de cópias do relatório circunstanciado e dos autos de

infração eventualmente lavrados na oportunidade.

 

Atenciosamente,

 

Andrea Nice Silveira Lino Lopes

Procuradora Do Trabalho

(JH956596212BR)                       

Ao Ilmo. Sr. Luiz Fernando Favaro Busnardo

MD. Superintendente Regional do Trabalho - SRTE/PR

Rua José Loureiro, 574 - centro

Curitiba/PR CEP 80.010-924 - lgs

Requisição/SRTE nº 2710.2016 - PP nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço

de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica,

consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações

poderão ser realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de

atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários”.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

PORTARIA N.º 325.2016

INQUÉRITO CIVIL n.° 001887.2015.09.000/5

INVESTIGADO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

TEMA(s): TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO TRABALHO, 01.01. -

CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE PROTEÇÃO,

01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 01.03. -

OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO

(campo de especificação obrigatória), Especificação: FALTA DE SEGURANÇA,

04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

 

O Ministério Público do Trabalho, por seu PROCURADOR DO

TRABALHO, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição da

República; arts. 5º, inciso III, alínea "e", 6º, inciso VII, alíneas "c" e "d", e art. 84,

inciso II, da Lei Complementar n.º 75/93; e art. 8º da Lei 7.347/85;

Considerando a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para

instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública em defesa dos direitos sociais

constitucionalmente garantidos no âmbito das relações de trabalho;

Considerando a notícia de fato emergente das peças informativas

existentes nos autos, relacionas aos temas: TEMAS: 01. - MEIO AMBIENTE DO

TRABALHO, 01.01. - CONDIÇÕES DE TRABALHO, ÓRGÃOS E MEDIDAS DE

PROTEÇÃO, 01.01.07. - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de

Trabalho, 01.03. - OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM O MEIO AMBIENTE

DE TRABALHO (campo de especificação obrigatória), Especificação: FALTA DE

SEGURANÇA, 04. - TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

 

Resolve:

 

1) Instaurar inquérito civil para apuração dos fatos em toda a sua

extensão.

 

Publique-se esta Portaria.

 

 

Curitiba - Sede, 13 de abril de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira
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PROCURADOR DO TRABALHO
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JH956596212BR

O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
15/01/2016 16:31 Curitiba / PR

15/01/2016
16:31
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário

15/01/2016
10:27
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário

14/01/2016
10:41
Curitiba / PR

Objeto postado

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

1 de 2 14/04/2016 12:26
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

"Acidente de trabalho. A prevenção é mais eficaz e tem menor custo que o tratamento e a reabilitação.  
Pense nisso! Abril Verde: Pela Saúde e Segurança no Trabalho."

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Reitere-se o pedido de ação fiscal.

 

 

Curitiba - Sede, 14 de abril de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

"Acidente de trabalho. A prevenção é mais eficaz e tem menor custo que o tratamento e a reabilitação.  
Pense nisso! Abril Verde: Pela Saúde e Segurança no Trabalho."

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Por ora, suspenda-se a reiteração do pedido de ação fiscal.

 

Designe-se audiência com os Denunciantes para esclarecimento do objeto da presente

investigação e dos locais a serem vistoriados.

 

 

Curitiba - Sede, 15 de abril de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

"Acidente de trabalho. A prevenção é mais eficaz e tem menor custo que o tratamento e a reabilitação.  
Pense nisso! Abril Verde: Pela Saúde e Segurança no Trabalho."

Notificação de Audiência nº 59137.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 15 de abril de 2016.

 

Inquirido: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ 

Objeto da Audiência: esclarecimento do objeto da denúncia e dos locais a serem

vistoriados

 

- Audiência designada para o dia 12/05/2016, às 14h30min -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84,

Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da

Silveira, nos termos dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº

75/93, fica Vossa Senhoria intimada a comparecer, a fim de prestar esclarecimentos

complementares acerca dos fatos investigados no presente procedimento.

 

Informo que eventuais documentos deverão ser apresentados por

meio do serviço de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no

portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/, preferencialmente

em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da audiência. Pelo serviço de

peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar

com assinatura eletrônica, consultar a tramitação do procedimento e acompanhar o

andamento de requerimentos realizados.

 

Atenciosamente,

Valdir Falcão De Carvalho Nunes

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito

(JO154015200BR)

Associação Dos Fiscais Da Defesa Agropecuária Do Estado Do Paraná

Rua Bruno Filgueira, 1093 - Batel

Curitiba/PR - CEP 80440-220 - vfdcn

NA nº 59137.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

"Acidente de trabalho. A prevenção é mais eficaz e tem menor custo que o tratamento e a reabilitação.  
Pense nisso! Abril Verde: Pela Saúde e Segurança no Trabalho."

Notificação de Audiência nº 59153.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 15 de abril de 2016.

 

Inquirido: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

Objeto da Audiência: esclarecimento do objeto da denúncia e dos locais a serem vistoriados

 

- Audiência designada para o dia 12/05/2016, às 14h30min -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba -

Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da Silveira, nos termos

dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, fica Vossa Senhoria intimada

a comparecer nesta Procuradoria do Trabalho na data e o horário acima indicados, a fim de prestar

esclarecimentos complementares acerca dos fatos investigados no presente procedimento.

 

Informo que eventuais documentos deverão ser apresentados por meio do serviço

de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço

http://www.prt9.mpt.mp.br/, preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da

audiência. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel,

peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação do procedimento e acompanhar

o andamento de requerimentos realizados.

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão De Carvalho Nunes

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito

(JO154015160BR)

Sindicato Dos Técnicos Agrícolas De Nível Médio No Estado Do Paraná - Sintea

Travessa Itararé, 43 Sala 14/15 -

Curitiba/PR - CEP: 80.060-040 - vfdcn

NA nº 59153.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/,

preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se,

sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e

acompanhar o andamento de requerimentos realizados.
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MINISTERIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede

,7 Av, Vicente Machado, 84, Centro, Curitioo.- Sede/PR, CEP 80420-010. Fone (41)3304-9000

ATA DE AUDIENCIA
IC n' 001887.2015.09.000/5

Às 14h33min do dia 12 de maio de 2016, na sede da Procuradoria Regional do Trabalho da gª Região,
com a presença do Excelentíssimo Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo Bruel da Silveira,
compareceram:

SINTEA - SINDICATO DOS TECNICOS AGRíCOLAS DE NíVEL MEDlO NO ESTADO DO PARANÁ.
inscrito no CNPJ sob o nº: 80.563.463/0001-09, situado à Travessa Itarare, 43, Sala 14/15 CuritibalPR,
representado por João Teixeira da Cruz, RG nQ

: 1777642/PR, CPF nº: 243.076.379-68 ;

AFISA-PR - ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ,
inscrito no CNPJ sob O nº: 06.881.546/0001-85, situado à Rua Bruno Filgueira, nQ 1093, Curitiba/PR,
representado por Rudmar Luiz Pereira dos Santos, RG nº: 31935679/PR, CPF nl!: 461.836.809-82

Pelos representantes das entidades foi dito: que atualmente há 05 (cinco) postos de
fiscalização do trânsito agropecuário; que esses postos estão localizados em Santa Mariana, Itaguajé,
Terra Rica, Diamante do Norte e Ribeirão Claro; que nestes postos trabalham trabalhadores em regime
de revezamento com jornada de 12 horas; que os servidores estão alocados em contêineres de
tamanhos médio e pequeno; que não há instalações sanitárias adequadas e fornecimento de água
potável; que a temperatura nos postos de fiscalização do trânsito agropecuário é muito elevada nos dias
de calor; que não há sistema de aterramento elétrico; que um dos postos, segundo informações que
dispõem os denunciantes, não conta com instalação elétrica; que os postos de fiscalização da ADAPAR
devem funcionar 24 horas; que não há qualquer estrutura de segurança para coibir furtos e roubos,
além de assegurar condições de trabalho dos servidores; que é a ADAPAR que responde pelos postos
de fiscalização e por assegurar condições de trabalho aos servidores que prestam serviço nesses
locais.

Os denunciantes manifestam a preocupação quanto à continuidade da prestação de
serviço nos contêineres, na medida que a informação obtida junto à ADAPAR é de que tal modalidade
de alocação dos servidores persistirá enquanto não houver a construção de novos postos de
fiscalização do trânsito agropecuário. Reforçam os presentes que até o momento não há notícia do
início da construção. de qualquer estrutura para abrigar os referidos postos de fiscalização do trânsito
agropecuário.

Designa-se audiência para o dia 02/06/2016, às 14hOOmin. Intime-se a ADAPAR para
prestar esclarecimentos referentes às condições de saúde e segurança do trabalho nos postos de
fiscalização do trânsito agropecuário nas localidades de Santa Mariana, Itaguajé, Terra Rica, Diamante
do Norte e Ribeirão Claro.

Ciente os denunciantes. \ V~~

~\-~v



e a Silveirar\j I

ido Trabalho \ L4-r ~
Rudmar LU~ira ~a~~

AFISA-PR

Ricar
Procurad

Nada mais. Audiência encerrada'

J~Z
SINTEA

Valdir Falcão de Carvalho Nunes
Analista do MPU

ATA DE AUDIÊNCIA

IC n' 001887.2015.09.000/5

"As informações e documentos solicitadoslrequisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento
eletrônico do MPT, acessível, vía internet, no portal da Procuradoria, no endereço http./Jwww.prt9.mpt.mp.brIPelo serviço

de peticionamento eletrônico pode-se. sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica,

consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações
poderão ser realizadas de lorma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de

atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários".

http://http./Jwww.prt9.mpt.mp.brIPelo


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

À Assessoria para notificação do Inquirido, conforme termo de audiência.

 

 

Curitiba - Sede, 12 de maio de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Audiência nº 76858.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 13 de maio de 2016.

 

Objeto da Audiência: prestar esclarecimentos referentes às condições de saúde e segurança do

trabalho, nos postos de fiscalização do trânsito agropecuário nas localidades de Santa Mariana,

Itaguajé, Terra Rica, Diamante do Norte e Ribeirão Claro

 

- Audiência designada para o dia 02/06/2016, às 14h -

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba -

Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da Silveira, nos termos

dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, fica Vossa Senhoria intimada

a comparecer, a fim de prestar esclarecimentos complementares acerca dos fatos investigados no

presente procedimento e, eventualmente, firmar Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta

perante o MPT, conforme a previsão do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85, com redação dada

pela Lei nº 8.078/90, no dia, horário e local indicados.

 

Por ocasião da realização da audiência, Vossa Senhoria deverá apresentar os

seguintes documentos, em formato eletrônico conforme nota de rodapé: a) procuração

outorgando poderes específicos para celebração de Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta

perante o MPT.

 

Atenciosamente,

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

Analista do MPU 

(JO154015301BR)

Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná - ADAPAR

Rua Dos Funcionários, 1559 Térreo - Cabral

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - vfdcn

NA nº 76858.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/,

preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se,

sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e

acompanhar o andamento de requerimentos realizados.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Ciente.

 

Aguarde-se a audiência já designada nos autos.

 

 

Curitiba - Sede, 30 de maio de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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JO154015301BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da

entrega.

Objeto entregue ao destinatário
17/05/2016 14:31 Curitiba / PR

17/05/2016 
14:31 
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário 
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11:39 
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário 

16/05/2016 
11:16 
Curitiba / PR

Objeto postado 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9~ Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente MactwXl, 64, Centre, CLritiba. Sedio'PR, CEP 00420-010 - F""" (41)3304-9OOJ

ATA DE AUDIÊNCIA
IC n' 001887.2015.09.000/5

tos

a Silveira

r dor do Trabalho

u
SINTEA

Valdir alcão de Carvalho Nunes
Analista Mpu/Apoio Jurfdico!Direito

Às 14h05min do dia 02 de junho de 2016, na sede da Procuradoria Regional do
Trabalho da 9~ Região, com a presença do Excelentíssimo Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo
Bruel da Silveira, compareceram:

SINTEA - SINDICATO DOS TÊCNICOS AGRICOLAS DE NlvEL MÉDIO NO
ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob o nQ; 80.563.463/0001-09, situado à Travessa Itarare, 43,

Sala 14/15 Curitiba/PR, representado por João Teixeira da Cruz, RG nll; 1777642/PR, CPF nll
:

243.076.379-68 e Murilo Manoel dos Santos, CPF n' 440.196.889-15; ADAPAR - AGÊNCIA DE
DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob o nll 15.496.101/0001.72, situada à Rua

dos Funcionários, nll 1559, Térreo, Bairro Cabral, CuritibalPR, CEP 80035-050, representada por

Adalberto Luiz Valiati, CPF nO 539.081.129-15, acompanhado do Dr. Samuel Machado de Miranda,

OAB/PR n" 9.822, para instrução do presente procedimento.
Pelos representantes da ADAPAR foi dito: que não reconhece a existência de postos

fixos de fiscalização do trânsito agropecuário instalados em contêineres; que, se tais contêineres estão

sendo utilizados na fiscalização de forma fixa, isto não obedece determinações da direção da ADAPAR;
que a ADAPAR fornece trailers para fiscalização em rodovias; que os contêineres instalados deveriam

ser utilizados apenas como instalações sanitárias e guarda de materiais; que há projetos licitados que

aguardam início de execução para construção de sedes dos postos de fiscalização do trânsito

agropecuário; que a jornada de trabalho dos técnicos agropecuários será de 12 x 36, quando
necessário e de 08 horas nos demais casos e que a ADAPAR pretende retirar os contêineres a fim de

evitar questionamentos quanto à utilização dos mesmos para fiscalização do trânsito agropecuário.
Defere-se o prazo de 20 (vinte) dias para que a ADAPAR se mcinifeste sobre o objeto

da denúncia e, no mesmo prazo, apresente providências que pretende impl Imentar no sentido de

retirar os contêineres supostamente utilizados na f .zação do trânsito agrope ário.

Nada mais. A encia en às 4h32min.

«As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do s rviço de peticionamento
eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço htfpilwww.prt9.mpt.mp.brl. Pelo serviço
de peticionamento eletrônico pode"se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica,
consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados.«

http://htfpilwww.prt9.mpt.mp.brl.


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

 

Aguarde-se, em Secretaria, o decurso do prazo concedido ao Inquirido para manifestação.

 

 

Curitiba - Sede, 02 de junho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Ciente do documentos juntados.

 

Aguarde-se, em Secretaria, o decurso do prazo concedido à ADAPAR para manifestação e

providências, conforme ata de audiência.

 

Após, voltem os autos conclusos.

 

Curitiba - Sede, 07 de junho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Requisite-se ao inquirido, em 15 (quinze) dias, manifestação sobre o objeto da denúncia,

informações e documentos solicitadas em ata de audiência. Oficie-se com cópia do referido

termo de audiência.

 

Curitiba - Sede, 23 de junho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Requisição nº 108031.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 23 de junho de 2016.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

Com fundamento nos incisos II e IV do art. 8º da Lei Complementar nº 75/93 e no § 1º

do art. 8º da Lei 7.437/85, objetivando instruir os autos do Procedimento supracitado, em trâmite nesta

Procuradoria, REQUISITO:

 

manifestação sobre o objeto da denúncia, informações e documentos

solicitadas em ata de audiência (cópia do referido termo de audiência em anexo).

 

Assinalo o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da presente requisição (§

1º do art. 8º da Lei 7.347/85), prorrogável excepcionalmente mediante solicitação expressa e justificada.

 

Atenciosamente,

 

Ricardo Bruel da Silveira

Procurador Do Trabalho

 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

RUA DOS FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - lgs

Requisição nº 108031.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço

de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica,

consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações

poderão ser realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de

atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários.”
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
ÂGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

ASSESSORIA JURÍDICA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR DO TRABA-
LHO, RICARDO BRUEL DA SILVEIRA. 

PROCESSO Nº IC 001887.2015.09.000/5

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ
– ADAPAR/PR,  autarquia estadual, criada pela lei nº 17.026 de 20 de
dezembro de 2011, inscrita no CNPJ/MF sob número 15.496.101/0001-
72, com sede administrativa na rua dos Funcionários, nº 1559, bairro
Cabral,  Curitiba –  Paraná, onde recebe notificações e intimações,  vem
por seu bastante procurador e advogado autárquico, ao final, assinado,
em  atendimento  ao  consignado  na  audiência  realizada  no  dia
02/06/2016, vem mui respeitosamente manifestar-se sobre o processo
em epígrafe, aduzindo, para tanto, as razões de fato e de direito.

De inicio, deveras ressaltar que as denúncias levadas a efeito pelo se-
nhor Presidente da Associação dos Fiscais de Defesa Agropecuária do
Estado do Paraná são manifestamente infundadas e sem qualquer alicer-
ce fático e jurídico, ao assinalar a essa Douta Procuradoria que os fis-
cais desta ADAPAR laboram nos postos de fiscalização em containers. 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
ÂGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

ASSESSORIA JURÍDICA

Em verdade, os containers servem de apoio para a guarda de materiais
de apoio, inclusive contendo sanitários destinados aos servidores que
atuam na fiscalização, sem falar que tais serviços, são realizados em
veículos móveis tipo, vans.

Assinala-se, ainda, que por determinação da Diretoria deste Ente Au-
tárquico, os ditos containers foram desativados e os postos de fiscali-
zação deverão ser volantes, sempre próximos a um posto da polícia ro-
doviária estadual ou um estabelecimento comercial, exceto nos dias de
chuva, e para satisfazerem suas necessidades higiênicas, terão a liber-
dade de dirigirem-se ao posto rodoviário ou comercial mais próximo.

Impende, ainda, notar que em razão da provocação do presente procedi-
mento, a ADAPAR, tomou as seguintes providências:

“Nos postos de Ribeirão Claro, Santa Mariana e Terra Rica os ser-
vidores devem ser incorporados na rotina da ULSA a qual são lota-
dos e as fiscalizações volantes devem ser realizadas no local sema-
nalmente;
Nos postos de Diamante do Norte e Itaguajé, visto ao montante de
atividades realizadas, as fiscalizações devem ser realizadas com as
Unidades Móveis de Fiscalização diariamente no horário normal de
expediente.
Tais medidas devem ser aplicadas até que as instalações nos refe-
ridos locais sejam concluídas conforme previsto no plano de ação da
GTRA/ADAPAR “.(documentos juntados)

2

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
:
 
S
A
M
U
E
L
 
M
A
C
H
A
D
O
 
D
E
 
M
I
R
A
N
D
A
,
 
C
P
F
 
1
6
6
.
9
5
0
.
4
6
9
-
7
2
,
 
e
m
 
3
0
/
0
6
/
2
0
1
6
,
 
à
s
 
1
4
h
3
9
m
i
n
1
0
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
p
e
t
i
c
i
o
n
a
m
e
n
t
o
.
p
r
t
9
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
/
g
e
t
/
j
A
x
M
z
E
x
M
D
Y
/
M
j
Q
z
N
j
M
2
M
D
I
0



GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
ÂGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

ASSESSORIA JURÍDICA

Finalizando, assinalamos que não medimos esforços no sentido dos ser-
vidores fiscais bem como os demais laborarem em condições não insalu-
bres, ergométricas, de higiene e saúde de modo a proporcionar-lhes um
bom ambiente de trabalho.

Perante o exposto, e muito mais que certamente será suprido por esse
Digno Procurador, requer seja o presente arquivado.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Curitiba, 29 de junho de 2016.

SAMUEL MACHADO DE MIRANDA

OAB/PR 9822-Advogado do Estado
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Requisite-se que as Entidades Denunciantes se manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre as

informações e documentos apresentados pela ADAPAR - AGÊNCIA DE DEFESA

AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.

 

 

Curitiba - Sede, 01 de julho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Requisição nº 113482.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 1º de julho de 2016.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

Com fundamento nos incisos II e IV do art. 8º da Lei Complementar nº 75/93 e no § 1º

do art. 8º da Lei 7.437/85, objetivando instruir os autos do Procedimento supracitado, em trâmite nesta

Procuradoria, REQUISITO:

 

manifestação sobre as informações e documentos apresentados pela ADAPAR -

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ (documentos disponíveis no peticionamento

eletrônico do Ministério Público do Trabalho, acessíveis mediante pedido de vista nos moldes da nota

de rodapé). 

 

Assinalo o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da presente requisição (§

1º do art. 8º da Lei 7.347/85), prorrogável excepcionalmente mediante solicitação expressa e justificada.

 

Atenciosamente,

 

Ricardo Bruel da Silveira

Procurador Do Trabalho

 

ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

RUA BRUNO FILGUEIRA, 1093 - BATEL

Curitiba/PR - CEP 80440-220 - vfdcn

Requisição nº 113482.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento eletrônico

do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de

peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a

tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações poderão ser

realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de atendimento, sem filas e

sem deslocamentos desnecessários.”
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Requisição nº 113486.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 1º de julho de 2016.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

Com fundamento nos incisos II e IV do art. 8º da Lei Complementar nº 75/93 e no § 1º

do art. 8º da Lei 7.437/85, objetivando instruir os autos do Procedimento supracitado, em trâmite nesta

Procuradoria, REQUISITO:

 

manifestação sobre as informações e documentos apresentados pela ADAPAR -

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ (documentos disponíveis no peticionamento

eletrônico do Ministério Público do Trabalho, acessíveis mediante pedido de vista nos moldes da nota

de rodapé).

 

Assinalo o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da presente requisição (§

1º do art. 8º da Lei 7.347/85), prorrogável excepcionalmente mediante solicitação expressa e justificada.

 

Atenciosamente,

 

Ricardo Bruel da Silveira

Procurador Do Trabalho

 

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ SINTEA

RUA ITARARÉ, 43 SALA 14/15 -

Curitiba/PR - 80.060-040 - vfdcn

Requisição nº 113486.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento eletrônico

do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço de

peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a

tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações poderão ser

realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de atendimento, sem filas e

sem deslocamentos desnecessários.”
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROCURADOR(A)

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

 

Procedimento IC 001887.2015.09.000/5  

 

 

 GILMAR ZACHI CLAVISSO, inscrito no CPF sob o n. 960.930.648-91, vem à presença de Vossa Excelência 

requerer vista do procedimento em epígrafe.  

 

Termos em que pede deferimento.

 

Curitiba - Sede - SEDE, 08 de julho de 2016

GILMAR ZACHI CLAVISSO

CPF 960.930.648-91



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região

Sistema de Peticionamento Eletrônico

RECIBO DE PROTOCOLO
NÚMERO DO PROTOCOLO: 2.09.000.611099/2016-17

DATA/HORA: 08/07/2016 10:04:35

O sistema de peticionamento eletrônico do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO recebeu
o(s) seguinte(s) documento(s) assinado(s) eletronicamente pelo usuário/advogado
abaixo identificado:

Nome do tipo de petição: Pedidos de autorização de acesso

Total de documento(s) anexado(s): 1
1) 	Arquivo com tamanho de 1.43 Kb
				Descrição: Petição eletrônica

REMETENTE
  Nome: GILMAR ZACHI CLAVISSO
  CPF: 960.930.648-91
  IP Micro usado no envio: 187.59.5.155

PROCEDIMENTO: IC 001887.2015.09.000/5

DESTINO: Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Defere-se vista dos autos, conforme requerido.

 

 

Curitiba - Sede, 13 de julho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Ciente da manifestação.

 

Aguarde-se, em Secretaria, a manifestação do SINTEA sobre as informações prestadas pela

ADAPAR.

 

Após, voltem os autos conclusos.

 

 

Curitiba - Sede, 15 de julho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

 

Designe-se audiência com as Entidades Denunciantes, o Inquirido e o Instituto de Florestas

do Paraná para esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta investigação.

 

 

Curitiba - Sede, 18 de julho de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Audiência nº 125342.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 18 de julho de 2016.

 

Objeto da Audiência:  esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta investigação.

 

- Audiência designada para o dia 04/08/2016, às 15h -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba -

Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da Silveira, nos termos

dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, fica Vossa Senhoria intimada

a comparecer, a fim de prestar esclarecimentos complementares acerca dos fatos investigados no

presente procedimento e, eventualmente, firmar Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta

perante o MPT, conforme a previsão do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85, com redação dada

pela Lei nº 8.078/90, no dia, horário e local indicados.

Por ocasião da realização da audiência, Vossa Senhoria deverá apresentar os

seguintes documentos: a) procuração outorgando poderes específicos para celebração de Termo de

Compromisso de Ajuste de Conduta perante o MPT.

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

ANALISTA MPU/APOIO JURÍDICO/DIREITO

(JO154015448BR)

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

RUA DOS FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - vfdcn

NA nº 125342.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Audiência nº 125352.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 18 de julho de 2016.

 

Inquirido: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

- Audiência designada para o dia 04/08/2016, às 15h -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84,

Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da

Silveira, nos termos dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº

75/93, fica Vossa Senhoria intimada a comparecer na sede desta Procuradoria

Regional do Trabalho para esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta

investigação, conforme a previsão do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85, com

redação dada pela Lei nº 8.078/90, no dia, horário e local indicados.

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

Analista do MPU

 

(JO154015451BR)

ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

RUA BRUNO FILGUEIRA, 1093 - BATEL

Curitiba/PR - CEP 80440-220

IC nº 001887.2015.09.000/5 - vfdcn

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do

serviço de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria,

no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de

antecedência. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de

papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e

acompanhar o andamento de requerimentos realizados.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Audiência nº 125410.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 18 de julho de 2016.

 

Inquirido: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

- Audiência designada para o dia 04/08/2016, às 15h -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84,

Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da

Silveira, nos termos dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº

75/93, fica Vossa Senhoria intimada a comparecer na sede desta Procuradoria

Regional do Trabalho para esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta

investigação, conforme a previsão do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85, com

redação dada pela Lei nº 8.078/90, no dia, horário e local indicados.

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

Analista do MPU

(JO154015465BR)

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO

PARANÁ - SINTEA

RUA ITARARÉ, 43 SALA 14/15 -

Curitiba/PR - 80.060-040 - vfdcn

IC nº 001887.2015.09.000/5 - vfdcn

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do

serviço de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria,

no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br/, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de

antecedência. Pelo serviço de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de

papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar a tramitação de procedimentos e

acompanhar o andamento de requerimentos realizados.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Audiência nº 125449.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

Curitiba - Sede, PR, 18 de julho de 2016.

Objeto da Audiência: esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta

investigação 

 

- Audiência designada para o dia 04/08/2016, às 15h -

 

Local de Realização da Audiência: Curitiba - Sede - Av. Vicente Machado, 84,

Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - (41)3304-9000.

 

Prezado(s) Senhor(es),

 

De ordem do Exmo. Procurador Oficiante, Dr. Ricardo Bruel da

Silveira, nos termos dos artigos 8º, inciso VII, e 84, inciso II, da Lei Complementar nº

75/93, fica Vossa Senhoria intimada a comparecer, a fim de prestar esclarecimentos

complementares acerca dos fatos investigados no presente procedimento e,

eventualmente, firmar Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta perante o

MPT, conforme a previsão do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85, com

redação dada pela Lei nº 8.078/90, no dia, horário e local indicados.

Por ocasião da realização da audiência, Vossa Senhoria deverá

apresentar os seguintes documentos, em formato eletrônico, conforme nota de

rodapé (também poderá ser solicitada vista do Inquérito Civil pelo

procedimento lá indicado): a) procuração outorgando poderes específicos para

celebração de Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta perante o MPT; b)

cópia dos atos constitutivos e alterações, se houver.

 

Atenciosamente,

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

ANALISTA MPU/APOIO JURÍDICO/DIREITO

(JO154015479BR)

Instituto de Florestas do Paraná

Rua Maximo João Kopp 274, Bloco 5 

Santa Cândida - 82630-900 - Curitiba - PR - vfdcn

NA nº 125449.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do

serviço de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria,

no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br.
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02/08/2016 www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm
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JO154015451BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da

entrega.

Objeto entregue ao destinatário
21/07/2016 16:25 Curitiba / PR

21/07/2016 
16:25 
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário 

21/07/2016 
10:18 
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário 

20/07/2016 
09:22 
Curitiba / PR

Objeto postado 
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JO154015465BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da

entrega.

Objeto entregue ao destinatário
22/07/2016 13:20 Curitiba / PR

22/07/2016 
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Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário 

21/07/2016 
11:02 
Curitiba / PR

Objeto aguardando retirada no endereço indicado 
Para retirálo, é preciso informar o código do objeto. TV ITARARE   52
Centro
Curitiba / PR

20/07/2016 
09:22 
Curitiba / PR

Objeto postado 
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JO154015448BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da

entrega.

Objeto entregue ao destinatário
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Objeto entregue ao destinatário 

21/07/2016 
10:08 
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário 

20/07/2016 
09:22 
Curitiba / PR

Objeto postado 



02/08/2016 www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm 2/2



02/08/2016 www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm 1/2

JO154015479BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da

entrega.

Objeto entregue ao destinatário
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35ª feira | 02/Jan/2014  - Edição nº 9116

Poder Executivo

Lei nº 17.903

Data 02 de janeiro de 2014

Súmula: Dispõe que a Ambiental Paraná Florestas 

-

nação de Instituto de Florestas do Paraná e adota 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Art. 1º 

denominação de Instituto de Florestas do Paraná, integrante da Administração 

Art. 2º 

Art. 3º -

Art. 4º -

Art. 5º 

Art. 6º 

Parágrafo único. 

Art. 7º 

-

Art. 8º 

Art. 9º

Paraná, atendida a legislação vigente.

Art. 10. 

a ter a seguinte redação:

-

Art. 11. 

Reinhold Stephanes

Lei nº 17.904

Data 02 de janeiro de 2014

de 11 de janeiro de 2012.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Art. 1º 

Art. 2º

-

-

Parágrafo único. 

assumidas pelo Estado do Paraná e entidades da sua Administração Indireta em 

Art. 3º

Art. 4º

-

§ 1º -

caput

-

§ 2º 

§ 3º

pelo Estado do Paraná e suas entidades da Administração Direta e Indireta, nos 

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º
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Poder Executivo

Lei nº 17.903

Data 02 de janeiro de 2014

Súmula: Dispõe que a Ambiental Paraná Florestas 

-

nação de Instituto de Florestas do Paraná e adota 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Art. 1º 

denominação de Instituto de Florestas do Paraná, integrante da Administração 

Art. 2º 

Art. 3º -

Art. 4º -

Art. 5º 

Art. 6º 

Parágrafo único. 

Art. 7º 

-

Art. 8º 

Art. 9º

Paraná, atendida a legislação vigente.

Art. 10. 

a ter a seguinte redação:

-

Art. 11. 

Reinhold Stephanes

Lei nº 17.904

Data 02 de janeiro de 2014

de 11 de janeiro de 2012.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Art. 1º 

Art. 2º

-

-

Parágrafo único. 

assumidas pelo Estado do Paraná e entidades da sua Administração Indireta em 

Art. 3º

Art. 4º

-

§ 1º -

caput

-

§ 2º 

§ 3º

pelo Estado do Paraná e suas entidades da Administração Direta e Indireta, nos 

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º
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janeiro de 2014,
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RESOLVE:

de 2014:
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Curitiba, em 15 de janeiro de 2015, 194º da Independência e 127º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA ALEXANDRE TEIXEIRA
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil em exercício

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI
Secretário de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

3454/2014

DECRETO Nº 178

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 13.467.436-9, 

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, para exercerem cargos em comissão do Instituto 

servidores relacionados em anexo.
Curitiba, em 15 de janeiro de 2015, 194º da Independência e 127º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA ALEXANDRE TEIXEIRA
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil em exercício

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI
Secretário de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

3456/2014

3457/2014

DECRETO Nº 179

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 13.467.513-6,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, para exercerem cargos, em comissão, da Agência 
de Defesa Agropecuária do Paraná – ADAPAR, a partir de 1º de janeiro de 2015.

Curitiba, em 15 de janeiro de 2015, 194º da Independência e 127º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA ALEXANDRE TEIXEIRA
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil em exercício

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Secretário de Estado da Agricultura
e do Abastecimento

3460/2014

3461/2014

DECRETO Nº 180

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 13.461.470-6, 

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970 e nos termos do Decreto nº 9.883, de 20 de janeiro 
de 2014, para exercerem cargos em comissão e Funções de Gestão Pública, da 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, a partir de 1º de janeiro 
de 2015, os servidores relacionados em anexo.

Curitiba, em 15 de janeiro de 2015, 194º da Independência e 127º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA ALEXANDRE TEIXEIRA
Governador do Estado  Chefe da Casa Civil em exercício

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Secretário de Estado da Agricultura
e do Abastecimento

3463/2014

3464/2014

DECRETO Nº 181

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido o protocolado sob nº 13.470.679-1, 

Resolve  nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16  de  novembro de 1970, GABRIELA RONDADO FERREIRA, RG nº 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

 

Defere-se vista dos autos, conforme requerido.

 

 

Curitiba - Sede, 04 de agosto de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9~Região - Curitiba - Sede
Av Vicente Machado, B4, Centro, Curitiba. SedelPR, CEP 00420-010 - Fone141)3304-9000

ATA DE AUDIÊNCIA
IC n' 001887.2015.09.000/5

Às 15h13min do dia 04 de agosto de 2016, na sede da Procuradoria Regional do
Trabalho da 9ª Região, com a presença do Excelentíssimo Procurador Do Trabalho, Doutor Ricardo
Bruel da Silveira. compareceram: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR.
CNPJ: 15.496.10110001-72, RUA DOS FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL, Curitiba/PR - CEP
80035-050, representada por Dr. Samuel Machado de Miranda, OAB/PR 9.822 ASSOCIAÇÃO DOS
FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ • AFISA/PR, CNPJ:
06.881.546/0001-85 RUA BRUNO FllGUEIRA, 1093 - BATEL, CuritibalPR - CEP 80440-220,
representada por Rudmar Luiz Pereira dos Santos, SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRíCOLAS DE
NíVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA, CNPJ: 80.563.46310001-09, RUA ITARARÉ, 43
SALA 14/15, Curitiba/PR - 80.060-040, representado por João Teixeira da Cruz e Murilo Manoel dos
Santos e INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ, RUA MAXIMO JOÃO KOPP, 274, Bl 5, Santa
Cândida, CuritibalPR - CEP 82630-900, representado por Senna Henrique Weigert Doetzer e Dr.
Manoel Fagundes de Oliveira, para instrução do procedimento acima indicado:

Pelos representantes do INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ foi dito; que há
convenro vigente para construção de postos de fiscalização do trânsito agropecuário; que em
cumprimento ao referido convênio, foi lançada licitação para construção dos referidos postos, mas tal
licitação restou prejudicada pela desistência do licitante vencedor quando da assinatura do contrato;
que o Instituto dispõe de recursos próprios para a consecussão do objeto do convênio firmado com a
ADAPAR, embora aguarde autorização da SEFAlPR para lançar nova licitação; que os containers foram
contratados para prestar apoio na construção dos postos de fiscalização do trânsito agropecuário,
sendo que posteriormente houve solicitação da ADAPAR para utilizá-los no apoio à fiscalização do
trânsito agropecuário; que o contrato de locação dos referidos containers foi encerrado pelo seu termo
final e não será renovado e que o INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ notificou a empresa
responsável pelos containers para que os retire dos locais onde estão instalados.

Pelos representantes da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ
ADAPAR foi dito: que há orientação para que as fiscalizações nos únicos 2 postos móveis
remanescentes sejam feitas junto a instalações da Polícia Rodoviária Federal ou Estadual; que os
postos móveís estão localizados no Municípios de Diamante do Norte e Itaguajé; que as fiscalizações
nestes locais se utilizam de instalações sanitárias e fornecimento de água dos estabelecimentos da da
Polícia Rodoviária Federal e Estadual

Pelos representantes da ASSOCIAÇÁO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO PARANÁ - AFISAlPR e SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRíCOLAS DE NíVEL MÉDIO
NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA foi dito: que o interesse das instituições retro mencionadas é a
retirada dos contalners dos locais onde estão instalados e as demaIs demandas serão tratadas nas /

esfera competentes. ~ I



!

Após a juntada dos documentos os autos serão con usos para arquivamento com
anuência dos presentes.

Dr. Samuel Machado d
ADAPAR

eigert Doetzer e r. Manoe agund e

INSTITUTO D~ORESTAS/PR

Uzziane Gomes Serighelli
Técnica Mpu/Apoio Téc. Adm.lAdministração

"As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrónico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço htfpJ!www.prt9.mpt.mp.br/. Pelo serviço
de peticionamento eletrônico pode-se, sem a necessidade de uso de pape!, peticíonar com assinatura eletrônica,
consultar a tramitação de procedimentos e acompanhar o andamento de requerimentos realizados. As operações
poderão ser realizadas de forma a otimizar seu tempo, de qualquer lugar e independentemente do horário de
atendimento, sem filas e sem deslocamentos desnecessários",

http://htfpJ!www.prt9.mpt.mp.br/.


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Requisite-se ao Instituto de Florestas do Paraná a juntada, em 15 (quinze) dias, de termo de

distrato ou outro documento que comprove o término da locação de conteineres cedidos a

ADAPAR - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Paraná para fiscalização do

trânsito agropecuário, conforme deliberado em audiência realizada no MPT/PR em 04 de

agosto de 2016.

 

Curitiba - Sede, 24 de agosto de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Requisição nº 150565.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

 

Curitiba - Sede, PR, 24 de agosto de 2016.

 

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

Com fundamento nos incisos II e IV do art. 8º da Lei Complementar nº 75/93 e no § 1º

do art. 8º da Lei 7.437/85, objetivando instruir os autos do Procedimento supracitado, em trâmite nesta

Procuradoria, REQUISITO a juntada, em formato eletrônico (conforme nota de rodapé) de:

 

termo de distrato ou outro documento que comprove o término da locação

de contêineres cedidos a ADAPAR - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Paraná para

fiscalização do trânsito agropecuário, conforme deliberado em audiência realizada no MPT/PR

em 04 de agosto de 2016 (cópia da ata em anexo)

 

Assinalo o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da presente requisição (§

1º do art. 8º da Lei 7.347/85), prorrogável excepcionalmente mediante solicitação expressa e justificada.

 

Atenciosamente,

 

Ricardo Bruel da Silveira

Procurador Do Trabalho

(JO154015607BR)

Instituto de Florestas do Paraná

Rua Maximo João Kopp 274, Bloco 5

Santa Cândida - 82630-900 - Curitiba - PR - vfdcn

NA nº 125449.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br”
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www.florestasparana.pr.gov.br 

Fone: (41) 3351.6441 | Email: contato@florestasparana.org.br 
Rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5 |  Santa Cândida  
CEP 82630-900 | Curitiba | Paraná 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCUADOR DO TRABALHO DA PROCUADORAI 

REGIONAL DO TRABALHOI DA 9ª REGIÃO – CURITIBA - PARANÁ. 

 

 

 

AUTOS IC Nº 001887.2015.09.000/5 

 

 

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ – IFPR (antiga AMBIENTAL PARANÁ 

FLORESTAS S/A), já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Excelência, em atendimento ao ajustado na Ata de Audiência de 04 de 

agosto de 2016, requerer a juntado dos respectivos comprovantes de retirada e devolução dos 

containers locados e que estavam cedidos a ADAPAR. 

 

Esclarecemos que não existe mais nenhum container locado pelo IFPR cedido à 

ADAPAR, bem como todos os que estavam sendo usados no cumprimento do Convênio foram 

devolvidos a empresa locadora. 

 

Assim, postula-se pelo devido arquivamento do presente feito de Inquérito Civil. 

 
 

Nestes Termos 

  Pede Deferimento.  

         De Curitiba, 06 de setembro de 2016. 

 

 

MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA 

OAB/PR 39.399 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ – IFPR (antiga AM-
BIENTAL PARANÁ FLORESTAS S/A)

RELATÓRIO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Inquérito Civil instaurado a partir de denúncia apresenta-

da pelo Sindicato dos Técnicos Agrícolas de Nível Médio no Estado do Paraná - SIN-

TEA, perante à Procuradoria Regional do Trabalho – PRT 9ª Região, em desfavor do 

INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ – IFPR (antiga AMBIENTAL PARANÁ 

FLORESTAS S/A), acusando-o, sobretudo, da instalação de contêineres em algumas 

rodovias de fronteira, sem cuidado estratégico, técnico e de segurança do trabalho, 

gerando riscos à saúde e à integridade física de servidores públicos estaduais.

Conforme se extrai da denúncia, "as autoridades estaduais são pres-

sionadas para que construam novo sistema de postos de fiscalização do trânsito agro-

pecuário nas regiões de fronteira do estado, desta forma, com o objetivo de disfarçar  

a precariedade da fiscalização do trânsito agropecuário, e na iminência de auditagem 

da Instância Central e Superior, ou seja, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento (MAPA), resolveram instalar contêineres em algumas rodovias [...]”, sem as 

devidas precauções, nas regiões de Cornélio Procópio, Jacarezinho, Maringá e Para-

navaí.

Ainda que, nos referidos contêineres “não é possível exercer trabalho 

decente e produtivo, pois (i) não há segurança na forma de apoio policial em favor dos 

fiscais da defesa agropecuária e dos assistentes de fiscalização da defesa agropecu-

ária do estado, (ii) o ambiente no interior desses contêineres é desconfortável, insalu-
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bre, pois não contam com sistema de ar condicionado, forro com isolante térmico, 

adequadas condições higiênico-sanitárias, entre outras deficiências. 

A respeito dos fatos noticiados, compete ao Ministério Público do Tra-

balho, dentre outras atribuições, promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção de interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e cole-

tivos (CF, artigo 129, III, e LC n. 75/93, artigos 6º, VII, d, 83, III, e 84, II).

Assim, considerando a redistribuição da presente Notícia de Fato ao 

Ofício 26, sob a condução do Exmo. Procurador do Trabalho Dr. Ricardo Bruel da Sil-

veira, determinou-se a instauração de Procedimento Preparatório, com o temário inici-

almente atribuído, bem como, que se requisitasse fiscalização pela SRTE.

A AFISA-PR trouxe aos autos notícia de página virtual - Jornal Gazeta 

do Povo, apontando para fotos de contêiner ao lado de uma rede de alta tensão, bem 

como, que referida estrutura metálica (contêiner) pareciam não atender às condições 

higiênico-sanitárias necessárias à manutenção da dignidade pessoal dos trabalhado-

res.  (Docs.  nºs.  124154.2016,124155.2016,  124156.2016,  124158.2016  e 

124159.2016)

Em manifestação às informações e documentos apresentados pela 

ADAPAR – Agência de Defesa Agropecuária do Paraná, o SINTEA-PR informou, em 

síntese, que muito embora os Postos de Fiscalização que tinham como base os con-

têineres tenham sido desativados, estes não haviam sido retirados do local. Ademais, 

que as condições sanitárias para a realização das necessidades fisiológicas dos servi-

dores continuavam precárias. (Doc. nº 124724.2016)

Diante de tais informações, determinou-se fosse designada audiência 

com as Entidades Denunciantes, o Inquirido e o Instituto de Florestas do Paraná para 

esclarecimento de fatos relativos ao objeto desta investigação. (Doc. nº 125315.2016)
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Em audiência realizada às 15h13min do dia 04 de agosto de 2016, na 

sede desta PRT-9ª Região (Doc. nº 137394.2016), pelos representantes do INSTITU-

TO DE FLORESTAS DO PARANÁ foi dito: “que há convenio vigente para construção 

de postos de fiscalização do trânsito agropecuário; que em cumprimento ao referido 

convênio, foi lançada licitação para construção dos referidos postos, mas tal licitação 

restou prejudicada pela desistência do licitante vencedor  quando da assinatura do 

contrato; que o Instituto dispõe de recursos próprios para a consecução do objeto do 

convênio firmado com a ADAPAR, embora aguarde autorização da SEFA/PR para 

lançar nova licitação; que os containers foram contratados para prestar apoio na cons-

trução dos postos de fiscalização do trânsito agropecuário, sendo que posteriormente 

houve solicitação da ADAPAR para utilizá-los no apoio à fiscalização do trânsito agro-

pecuário; que o contrato de locação dos referidos containers foi encerrado pelo seu 

termo final e não será renovado e que o INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ 

notificou a empresa responsável pelos containers para que os retire dos locais onde 

estão instalados”.

Ouvidos os representantes da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁ-

RIA DO PARANÁ ADAPAR, por eles foi dito: “que há orientação para que as fiscaliza-

ções nos únicos 2 postos móveis remanescentes sejam feitas junto a instalações da 

Polícia Rodoviária Federal ou Estadual; que os postos móveis estão localizados no 

Municípios de Diamante do Norte e Itaguajé; que as fiscalizações nestes locais se uti-

lizam de instalações sanitárias e fornecimento de água dos estabelecimentos da Polí-

cia Rodoviária Federal e Estadual”.

Pelos representantes da ASSOCIAÇÁO DOS FISCAIS DA DEFESA 

AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ – AFISA/PR e SINDICATO DOS TÉC-

NICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA foi dito: 

“que o interesse das instituições retro mencionadas é a retirada dos containers dos lo-

cais onde estão instalados e as demais demandas serão tratadas nas esferas compe-

tentes”. 

3

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
R
i
c
a
r
d
o
 
B
r
u
e
l
 
d
a
 
S
i
l
v
e
i
r
a
 
e
m
 
1
9
/
0
9
/
2
0
1
6
,
 
à
s
 
1
0
h
0
9
m
i
n
4
3
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
m
p
t
.
g
o
v
.
b
r
/
p
r
t
9
/
p
r
o
c
e
s
s
o
E
l
e
t
r
o
n
i
c
o
/
c
o
n
s
u
l
t
a
s
/
v
a
l
i
d
a
_
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
p
h
p
?
m
=
2
&
i
d
=
1
8
1
8
4
2
3
&
c
a
=
J
W
X
6
V
9
R
C
J
M
C
4
H
Q
C
H



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

Em atendimento à Requisição nº 150565.2016 (Doc. nº 150565.2016), 

a Inquirida promoveu a juntada dos respectivos comprovantes de retirada e devolu-

ção  dos  containers locados e  que  estavam  cedidos  a  ADAPAR  (docs.  nºs 

161403.2016, 161404.2016, 161405.2016, 161406.2016 e 161407.2016). 

Na oportunidade, esclareceu não existir mais nenhum container lo-

cado pelo IFPR cedido à ADAPAR, bem como todos os que estavam sendo usa-

dos no cumprimento do Convênio foram devolvidos à empresa locadora. (doc. 

nº 161402.2016)

Assim,  considerando  os  fatos  apurados  na investigação,  reputa-se 

que houve a solução da controvérsia, no curso na investigação, conforme demons-

tram os documentos juntados aos autos em 06 de setembro de 2016, que comprovam 

a rescisão do contrato de fornecimento de contêineres, os quais foram o motivo da 

instauração do inquérito civil. Reitere-se que em audiência na data de 04 de agosto 

de 2016, as partes interessadas na presente investigação consentiram que, após a 

juntada de documentação comprobatória da devolução dos contêineres, não subsisti-

am razões que justificassem o prosseguimento da presente investigação. 

Em face do exposto, promove-se o arquivamento deste Inquérito Ci-

vil nº 001887.2015.09.000-5 com o envio dos autos à CCR/MPT, observando-se as 

disposições constantes da Resolução nº 69/2007, do CSMPT.

Curitiba/PR, 15 de setembro de 2016.

Ricardo Bruel da Silveira
Procurador do Trabalho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
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Notificação de Arquivamento nº 167618.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 16 de setembro de 2016.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do Exmo. Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo Bruel da Silveira,

venho pelo presente comunicar o ARQUIVAMENTO, no âmbito da PRT da 9ª Região, do IC nº

001887.2015.09.000/5, em que são partes: - DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA

DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ, SINDICATO DOS TÉCNICOS

AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ SINTEA; e - INQUIRIDO: AGÊNCIA

DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.

Informo-lhe que, nos termos do artigo 10-A da Resolução 69/2007 do CSMPT,

poderá Vossa Senhoria apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de

10 dias, mediante protocolo no Ministério Público do Trabalho.

Informo, por fim que, caso não haja recurso, serão os autos enviados à Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho (CCR) para deliberação acerca do

arquivamento, nos termos do §1º, art. 10 da Resolução nº 69, de 12 de dezembro de 2007, do

Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho (CSMPT).

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão De Carvalho Nunes

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito

(JO154015615BR)

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ - SINTEA

RUA ITARARÉ, 43 SALA 14/15 -

Curitiba/PR - 80.060-040 - vfdcn

NA nº 167618.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br”.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Arquivamento nº 167635.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 16 de setembro de 2016.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do Exmo. Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo Bruel da Silveira,

venho pelo presente comunicar o ARQUIVAMENTO, no âmbito da PRT da 9ª Região, do IC nº

001887.2015.09.000/5, em que são partes: - DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA

DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ, SINDICATO DOS TÉCNICOS

AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ SINTEA; e - INQUIRIDO: AGÊNCIA

DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.

Informo-lhe que, nos termos do artigo 10-A da Resolução 69/2007 do CSMPT,

poderá Vossa Senhoria apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de

10 dias, mediante protocolo no Ministério Público do Trabalho.

Informo, por fim que, caso não haja recurso, serão os autos enviados à Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho (CCR) para deliberação acerca do

arquivamento, nos termos do §1º, art. 10 da Resolução nº 69, de 12 de dezembro de 2007, do

Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho (CSMPT).

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão de Carvalho Nunes

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito

(JO154015624BR)

ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

RUA BRUNO FILGUEIRA, 1093 - BATEL

Curitiba/PR - CEP 80440-220 - vfdcn

NA nº 167635.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br”.

 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
V
a
l
d
i
r
 
F
a
l
c
ã
o
 
d
e
 
C
a
r
v
a
l
h
o
 
N
u
n
e
s
 
 
e
m
 
1
6
/
0
9
/
2
0
1
6
,
 
à
s
 
1
0
h
3
6
m
i
n
4
1
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
m
p
t
.
g
o
v
.
b
r
/
p
r
t
9
/
p
r
o
c
e
s
s
o
E
l
e
t
r
o
n
i
c
o
/
c
o
n
s
u
l
t
a
s
/
v
a
l
i
d
a
_
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
p
h
p
?
m
=
2
&
i
d
=
1
8
1
9
3
1
1
&
c
a
=
K
N
K
5
U
X
M
4
E
E
R
C
5
X
G
V



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Notificação de Arquivamento nº 167642.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

 

Curitiba - Sede, PR, 16 de setembro de 2016.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

De ordem do Exmo. Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo Bruel da Silveira,

venho pelo presente comunicar o ARQUIVAMENTO, no âmbito da PRT da 9ª Região, do IC nº

001887.2015.09.000/5, em que são partes: - DENUNCIANTE: ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DA

DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ, SINDICATO DOS TÉCNICOS

AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO NO ESTADO DO PARANÁ SINTEA; e - INQUIRIDO: AGÊNCIA

DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.

Informo-lhe que, nos termos do artigo 10-A da Resolução 69/2007 do CSMPT,

poderá Vossa Senhoria apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de

10 dias, mediante protocolo no Ministério Público do Trabalho.

Informo, por fim que, caso não haja recurso, serão os autos enviados à Câmara de

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho (CCR) para deliberação acerca do

arquivamento, nos termos do §1º, art. 10 da Resolução nº 69, de 12 de dezembro de 2007, do

Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho (CSMPT).

 

Atenciosamente,

 

Valdir Falcão De Carvalho Nunes

Analista Mpu/Apoio Jurídico/Direito

(JO154015638BR)

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

RUA DOS FUNCIONÁRIOS, 1559 TÉRREO - CABRAL

Curitiba/PR - CEP 80035-050 - vfdcn

NA nº 167642.2016 - IC nº 001887.2015.09.000/5

“As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados por meio do serviço de peticionamento

eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço http://www.prt9.mpt.mp.br”.
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JO154015638BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram

recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016 17:04 Curitiba / PR

21/09/2016
17:04
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016
10:09
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário
20/09/2016
09:57
Curitiba / PR

Objeto postado

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

1 de 2 13/10/2016 15:44



http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

2 de 2 13/10/2016 15:44



JO154015624BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram

recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016 17:31 Curitiba / PR

21/09/2016
17:31
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016
10:28
Curitiba / PR

Objeto saiu para entrega ao destinatário
20/09/2016
09:57
Curitiba / PR

Objeto postado

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

1 de 2 13/10/2016 15:41



http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

2 de 2 13/10/2016 15:41



JO154015615BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram

recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016 14:24 Curitiba / PR

21/09/2016
14:24
Curitiba / PR

Objeto entregue ao destinatário
21/09/2016
13:11
Curitiba / PR

Objeto aguardando retirada no endereço indicado
Para retirá-lo, é preciso informar o código do objeto. TV ITARARE - - 52
Centro
Curitiba / PR

20/09/2016
09:57
Curitiba / PR

Objeto postado

http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

1 de 2 13/10/2016 15:40



http://www2.correios.com.br/sistemas/rastreamento/newprint.cfm

2 de 2 13/10/2016 15:40



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Procedimento: 001887.2015.09.000/5

INQUIRIDO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ

 

DESPACHO

 

Ciente.

 

Ao arquivo.

 

Curitiba - Sede, 10 de novembro de 2016

 

 

Ricardo Bruel da Silveira

PROCURADOR DO TRABALHO
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PROJUDI- Processo: 0005166-36.2016.8.16.0194 - Ref. movo 102.1 • Assinado digitalmente por Margarelh Corder Petrica Cervi:50622
07/1212016: EXPEDiÇÃO DE OFIcIO. Arq: Oficio

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

CENTRAL DE CURITIBA
23"VARA CÍVEL DE CURITIBA - PROJUDI

Rua Mateus Leme, 1142 - 12" andar - Centro Cívíco - Curítiba/PR - CEP: 80.530-010 -
Fone: (41) 3221-9523

OFÍCIO N°. 201112016

Processo: 0005166-36.2016.8.16.0194
Classe Processual: Procedimento Sumário
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral
Valor da Causa: R$14.500,00

Autor (s):. Adalberto Luiz Valiati (CPF/CNPJ: 539.081.129-15)
Rua Brigadeiro Franco, 1608 Ap. 102 - CURlTIBAIPR

Réu(s):. RUDMAR LUIZ PEREIRA DOS SANTOS (CPF/C1':PJ: 461.836.809-82)
Rua Xingu, 345 Ap. 406, Bloco 1 - PATO BRANCO/PR

• AFISA-PR Associação dos Fiscais da Defesa Agropecuária do Estado do Paraná
(CPF/CNPJ: 06.881.546/0001-85)
Rua Bruno Filgueira, 1093 - Batel - CURlTIBAlPR - CEP: 80.440.220

Ao Senhor Diretor
Procuradoria Regional do Trabalho da 9" Região
Avenida Vicente Machado, nO84, Centro
CEP: 80.420-010
Curitiba-PRo

Pelo presente, expedido nos autos em epigrafe, nos termos da decisão proferida em
07/10/2016 (seq. 69.I/Projudi), solicito a Vossa Senhoria as providêncii\S necessárias, no sentido de
encaminhar a este Juizo imagem da íntegra do Inquérito Civiln. 001887.2015.09.000/5 instaurado a
pedido da Afisa/PR para investigar as condições de trabalho dos Fiscais da Defesa Agropecuária do
Paraná em barreiras de fiscalização, sob gerência do Diretor Administrativo-Financeiro da Adapar.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria os meus protestos de elevada
estima e consideração.

Curitiba, 06 de Dezembro de 2016 às 16:05 :31.

[documento assinado digitalmente]

MARGARETH CORDER PETRICA CERVI
CHEFE DE SECRETARIA

(Autorizada pela Portaria n° 01/2015)

OBSERVAÇAO: Este processo tramita exclusivamente através do sistema computacional PROJUOI, cujo endereço na web é https:llprojudUjpr.jus.br/projudil. O

acesso ao sistema pelos advogados depende de prévio cadastramento, o qual é obrigatório. nos termos da lei nO 11.419/06 e Resoluçêo nO 0312009 do Órgêo

Especial do Tribunal de Justiça/PR. Documentos devem ser trazidos ao juizo. através do sistema PROJUDI. em arq7Jivoacom no máximo 2MB cada .• Algumas

peças n50 estão assinadas pelo fato do P!o;esso tramlta-:"'p_ormelo !l~ônlco (~~Inat~a ~gltal)~

PROC. REGIONAL TRABALHO 09a REGIAO-
Para: 20° OFICIO GERAL DA PRT-9" REGIÃO/PR.> RICARDO

BRUEL DA SILVEIRA

2.09.000.000557/2017 -61
24/01/2017 13:07:44



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região - Curitiba - Sede
Av. Vicente Machado, 84, Centro, Curitiba - Sede/PR, CEP 80420-010 - Fone (41)3304-9000

Inquérito Civil nº 001887.2015.09.000/5

Inquirido: Agência De Defesa Agropecuária Do Paraná

 

 

 

 

DESPACHO

 

 

À Assessoria para atendimento do Ofício 2011/2016 da 23ª Vara Cível de Curitiba.

 

 

 

Curitiba - Sede, PR, 26 de janeiro de 2017.

 

 

 

Patrícia Blanc Gaidex

Procuradora Do Trabalho
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